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Apresentação

Vivian Urquidi
Programa de Pós-graduação Integração da América Latina

Universidade de São Paulo

A Coleção PENSAR A AMÉRICA LATINA E O CARIBE foi concebida em
2019 por pesquisadoras do Programa de Pós-graduação Integração da América Latina
(PROLAM) para reunir artigos de autores que estudam o rico pensamento teórico
contemporâneo sobre a América Latina.

PENSAR A AMÉRICA LATINA E O CARIBE defronta o desafio de conceber
a região sob o pressuposto da integração regional e da difícil articulação interna de
cada sociedade e cultura que compõem esta região do continente. É apostar num
projeto epistêmico que supere as divisões internas e locais para produzir interpretações
críticas, conhecimento comparado e localizado a partir das realidades diversas dos
povos latino-americanos, irmanados pela experiência contemporânea da dependência
no sistema mundo e pelas cicatrizes do legado colonial. Por isso, PENSAR A
AMÉRICA LATINA E O CARIBE é uma tarefa intelectual e urgente dos pesquisa-
dores que estão preocupados com as questões pendentes da América Latina, com os
processos seculares que interrompem os desdobramentos das suas histórias de luta e
a realização das suas potencialidades econômicas, políticas, sociais e culturais. Isto é,
suas virtualidades civilizatórias.

A Coleção PENSAR A AMÉRICA LATINA E O CARIBE se inspira nos objetivos
e propósitos do Programa de Pós-graduação Integração da América Latina
(PROLAM), um projeto da Universidade de São Paulo que busca formar especialistas
sobre a região com saberes nas diversas áreas de conhecimento das ciências sociais
e humanidades. Nessa esteira, a Coleção reúne as pesquisas, interpretações e análises
de autores de longa trajetória intelectual e outros jovens estudiosos que atuam em
universidades e instituições de pesquisa da América Latina e do mundo afora.

Desse modo, a Coleção que se publica pela Editora PROLAM vem aportar com
mais uma ação para as tarefas de produção, promoção e divulgação de conhecimentos
sobre a região e quer assim fazer jus aos Congressos, Simpósios e Debates organizados
pelo PROLAM. E quer somar-se à Brazilian Journal of Latin American Studies
(publicação regular do PROLAM) como um dos meios em que os pensadores
latinoamericanistas possam publicar suas obras.
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Os estudos apresentados na Coleção PENSAR A AMÉRICA LATINA E O
CARIBE estão organizados em cinco livros harmonizados com as linhas de pesquisa
e de atuação do PROLAM.

O primeiro livro desta Coleção foi intitulado PERSPECTIVAS CRÍTICAS DA AMÉRICA

LATINA: PENSAMENTO SOCIAL, POLÍTICO E ECONÔMICO. Nesta obra se apresentam
interpretações, sistematizações e críticas a grandes autores ou paradigmas explicativos
das principais questões latino-americanas desde o século XVI até o século XXI.
Trata-se de análises sobre pensadores que discutem o Capitalismo Periférico mediante
as principais matrizes explicativas e teorias sobre o papel do Estado, o comportamento
das elites ou as tarefas revolucionárias. A integração da América Latina e da política
externa dos países da região é analisada a partir dos autores e das perspectivas que
explicam a posição da região no cenário internacional. A integração social traz análises
sobre pensadores que trabalham o conceito de classes sociais como categoria central
ou articulada às relações raciais e ao legado colonial. Para isto, a hegemonia, a cultura
e a emancipação, como se pode ver, são conceitos centrais dos projetos políticos.
Finalmente, neste livro inclui-se também uma série de artigos sobre as lutas sociais,
sejam ações mais espontâneas e localizadas, sejam movimentos políticos e sociais
mais orgânicos ou luta insurgente.

As grandes questões pendentes da América Latina são assim ampla e diversamente
analisadas neste livro. As perspectivas são do campo da sociologia, da antropologia,
das ciências políticas, das relações internacionais e do campo da economia. E há
também estudos sobre pensadores no âmbito da psicologia, geografia, história e da
pedagogia.

O segundo livro é o maior da Coleção. Foi organizado sob o título ESTADO E LUTAS

SOCIAIS NA AMÉRICA LATINA: SOCIEDADE, ECONOMIA E POLÍTICA, e junta quatro volumes
no livro. Aqui, se incluíram análises sobre as crises políticas e econômicas contempo-
râneas e sobre os fatores geradores de desigualdade social, além de um debate sobre as
demandas por justiça social. Ainda, apresentam-se de modo comparativo projetos políticos
de inclusão social e desenvolvimento, bem como se incluem experiências específicas
de luta política, seja pela via armada ou pelo caminho político da mobilização social
contra o capital ou contra as formas locais e contemporâneas dos poderes coloniais.

A diversidade de temáticas impôs que este livro fosse dividido em vários volumes.
O primeiro volume do Livro II, intitulado Direitos: Estado e Sociedade, aborda a
relação tensa entre o Estado e a sociedade na luta pela garantia de direitos humanos.
Parte fundamental deste volume é composto por capítulos sobre as ditaduras e os
Estados de exceção na América Latina e a luta pela justiça de transição. O segundo
volume do Livro II, denominado Sociedade em Movimento, trata da memória dos
povos vulneráveis, dos oprimidos e expulsos das suas terras, dos migrantes em êxodo
político ou pela pobreza. Recolhe também a experiência das lutas sociais ora dos



10

movimentos localizados em setores rurais, bairros e periferias, ora da luta armada
mais ou menos generalizada. Já o terceiro volume deste Livro, Políticas Públicas e
Igualdade Social, recolhe criticamente as experiências de autogestão ou gestão
participativa, popular e democrática. Em estudos de caso sobre os processos educativos
nos diversos níveis de formação do sujeito analisam-se tanto as instâncias criativas e
libertadoras da pedagogia, quanto os dispositivos de reprodução social. Ainda neste
volume dedicado às políticas públicas, uma série de artigos reúne experiências de gestão
urbana e de planejamento nas cidades de interior e nas metrópoles latino-americanas
compondo um bloco de trabalhos necessários sobre gestão, urbanismo e planejamento.
A última parte deste volume trata por outro lado de temáticas ineludíveis no debate das
políticas sociais, quais sejam a saúde e as políticas distributivas. Nestes capítulos, os
autores discutem a centralidade do Estado, ora como garantidor das políticas, ora
como instância intervencionista e assistencialista, ora como instituição que limita o
desenvolvimento desregrado das transações privadas do mercado.

Complementando o livro ESTADO E LUTAS SOCIAIS NA AMÉRICA LATINA: SOCIEDADE,
ECONOMIA E POLÍTICA, o quarto volume foi intitulado Trabalho e Economia. Aqui se
selecionaram obras que abordam de modo diverso questões centrais do trabalho, do
emprego e da renda. Os estudos são focalizados mas também há debates teóricos e
macroeconômicos sobre mercado e neoliberalismo.

Para o terceiro livro da Coleção PENSAR A AMÉRICA LATINA E O CARIBE,
as obras escolhidas tratam das QUESTÕES CONTEMPORÂNEAS DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS

NA AMÉRICA LATINA: POLÍTICA EXTERNA, TENSÕES E COOPERAÇÕES INTERNACIONAIS.
As duas temáticas que organizam esta obra – a política externa e cooperação internacional
– apresentam casos de diversos países da região, como México, Chile, Argentina,
Cuba, Bolívia e Brasil, e há um espaço especial reservado para interpretações sobre a
política externa chinesa na região.

O quarto livro da Coleção PENSAR A AMÉRICA LATINA E O CARIBE, foi
organizado com trabalhos de análises no campo da cultura, críticas de arte e estudos
no campo dinâmico da comunicação e da produção cultural. Trata-se do livro ATORES,
FAZERES E POLÍTICAS CULTURAIS NA AMÉRICA LATINA: COMUNICAÇÃO E CULTURA em
cujas páginas se recolheram as diversas esferas da produção cultural, ora como
patrimônio e memória, ora como representação, prática e expressão artística. O livro
reservou uma seção especial para a arte dos povos indígenas e a criatividade
contestadora dos jovens, misturando assim elementos das linguagens tradicionais e
midiáticas, das novas formas de fazer arte, de se comunicar ou se expressar. Ao
mesmo tempo, o livro fez questão de trazer artigos especializados sobre crítica da
arte com análises de autores canonizados e das estéticas emergentes. Finalmente, um
último eixo do livro fará dialogar a arte com a educação como dispositivo para a
cidadania e a formação dos jovens.
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Finalmente, a cooperação internacional na educação, saúde, tecnologia e desenvolvi-
mento finalizam a Coleção com a apresentação do quinto livro denominado NOVOS E
VELHOS SENTIDOS DA INTEGRAÇÃO DA AMÉRICA LATINA: PRÁTICAS E DESAFIOS. Nele
encontram-se reflexões sobre a implementação das políticas de integração regional
por Blocos como o MERCOSUL, a UNASUL, a Comunidade Andina e a Aliança para
o Pacífico, além de perspectivas atuais sobre a integração da pan-amazônia ou o
diálogo entre os Blocos regionais e a União Europeia. Nesse cenário, os desafios da
integração regional são elucidados a partir da economia e da aposta no desenvolvimento
da infraestrutura regional; da harmonização normativa e fiscal e da necessidade de
resolução de conflitos e tensões entre estados vizinhos. Duas perspectivas menos
comuns são agregadas neste livro: o movimento da sociedade civil na ação de integração
regional, e o papel da cultura nas relações internacionais.

Desse modo, a partir de cinco livros tematicamente organizados, a Coleção
PENSAR A AMÉRICA LATINA E O CARIBE transforma-se num conjunto de
reflexões sobre a região nas diversas áreas das ciências sociais, das humanidades e das
artes, como síntese do projeto intelectual dos novos pensadores latino-americanistas.

Por que produzir este livro pela Editora PROLAM? Porque desde o nascimento,
há mais de 30 anos, do Programa de Pós-graduação Integração da América Latina, o
PROLAM vem sendo um espaço privilegiado de produção de reflexões, conhecimento
e pensamento acadêmico sobre a América Latina e o Caribe.

Quando em 1989 nasceu o PROLAM, com o propósito de formar quadros
especializados sobre a região, os pesquisadores e estudiosos do Brasil – da mesma
forma que outros países latino-americanos que acabavam de atravessar por experiências
autoritárias – foram impelidos a pensar as encruzilhadas e os novos desafios das
arenas democráticas: crise inflacionária e soluções neoliberais em cenários de novas
conflitividades sociais e políticas. O Consenso de Washington impôs reformas estruturais
comuns às nascentes democracias latino-americanas: enxugamento do aparato estatal
via privatizações, desregulação de mercados e flexibilização da legislação trabalhista,
além de descentralização administrativa.

O impacto na sociedade não demorou em ser sentido: observou-se um aumento
de desemprego e de empobrecimento, enquanto as instâncias tradicionais de organização
das resistências, principalmente dos sindicatos, foram progressivamente sendo des-
montadas. Finalmente, as lutas sociais se cristalizaram na proliferação de movimentos
sociais de diversas conformações, como os de bairro pela educação e saúde, em que
novos sujeitos sociais passaram a interpelar a arena democrática, ou como os das
minorias étnicas e de gênero. O cenário institucional se viu então invadido por novos
conflitos sociais sob a forma de luta partidária, de organizações e grupos de pressão
para reformas constitucionais e ampliação de direitos.
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As novas contendas políticas exigiram também das instituições acadêmicas novas
respostas. O retorno à democracia se apresentava assim como um marco constitutivo
de realidades políticas e sociais que impuseram rupturas com os projetos políticos de
outrora, bem como com as narrativas explicativas das grandes problemáticas latino-
americanas da dependência, da revolução, da organização social e da integração.

Sabe-se que nas décadas de 1960 e 1970, o Brasil produziu uma valiosa obra no
campo crítico de conhecimento sobre a América Latina. Que a necessidade de constituir
projetos políticos e intelectuais de transformação revolucionária articulou em vários
centros acadêmicos os trabalhos de economistas, cientistas sociais e políticos. No
Brasil, as universidades públicas de São Paulo e do Rio de Janeiro foram as grandes
instituições que favoreceram a recepção do melhor pensamento crítico sobre a região
latino-americana.

Destes centros de pesquisa, surgiram as bases teóricas para reinterpretar a situação
de dependência econômica e política da região, para logo em seguida irradiar suas
críticas no campo do marxismo às teorias sobre a divisão internacional do trabalho no
sistema mundo capitalista.

Naquele período também, mas fora das universidades e junto aos setores populares
e nas comunidades de base dos setores urbanos e rurais, se formulava a praxe
revolucionária da pedagogia da libertação, estreitamente vinculada com as vertentes
filosóficas e teológicas da igreja dos pobres.

Foi um rico e promissor período de produção de pensamento e de ação política
com objetivos de transformação radical da social que, no entanto, foi interrompido,
como se sabe, pela precipitação de golpes cívico-militares. Apesar do golpe de estado
no Paraguai em 1954, foi no Brasil que se iniciou em 1964 um período sombrio que
logo se espalhou por outros países da região em movimento articulado e que se
consolidou na década seguinte em ditaduras.

A repressão política e o recrudescimento do Estado de exceção contra militantes,
sindicalistas, políticos e intelectuais empurraram para o exílio o mais brilhante quadro
de pensadores dos projetos políticos e intelectuais da América Latina. No caso do
Brasil, foram forçados ao exílio Darcy Ribeiro, Florestan Fernandes, Octávio Ianni,
Fernando Henrique Cardoso, Ruy Mauro Marini, Theotonio dos Santos, Vânia
Bambirra, Paulo Freire, Emir Sader entre outros intelectuais.

Alguns estudiosos da região inicialmente foram acolhidos na Argentina e no Uruguai,
mas logo se exilaram nos centros de pesquisa do Chile em tempos de Allende. O golpe
de Pinochet os empurrou para novo êxodo rumo ao México, ao Canadá ou à Europa ...

Os núcleos de pesquisa e pensamento sobre a realidade brasileira e latino-americana
foram assim disseminados ou desmantelados.

O fato é que o retorno progressivo à vida democrática não implicou necessariamente
o retorno destes pensadores a seus centros de produção de conhecimento no Brasil.
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E os que retornaram, a partir da década de 1980,  se defrontaram com novas tarefas
intelectuais da democracia partidária e dos novos desafios de uma sociedade que,
sem ter superado as pendências do passado, agora trazia novas questões a partir de
novos atores políticos e sociais.

No caso do Brasil, o pensamento crítico brasileiro da década de 1990 se viu
envolvido predominantemente por preocupações internas, relegando a conjuntura
latino-americana para os projetos institucionais de integração regional. Na USP e na
UnB, na região central do país, se incentivou a formação de programas de pós-
graduação especializados em integração da América Latina, como o PROLAM da
USP e o Centro de Estudos Comparados (CEPPAC) da UnB.

O foco na integração regional foi a tendência que se manteve no Brasil até o início
do século XXI, quando a dinâmica de lutas sociais e políticas gradualmente foram
envolvendo a esfera pública e institucional com ares de maré vermelha, modo pelo
qual foram designados os governos progressistas que introduziram reformas mais ou
menos profundas de cunho social e democrático. A guinada à esquerda alcançou
mais de 350 milhões de pessoas na maior parte dos países sul-americanos: Venezuela,
Argentina, Brasil, Bolívia, Equador, Uruguai, Paraguai e inclusive Chile.

Como consequência, se observou um renovado interesse intelectual e político de
cunho latino-americanista nas universidades e nos centros de pesquisa do Brasil,
ávidos por compreender e acompanhar as transformações regionais.

Assim, no umbral do século XXI, as instituições acadêmicas no Brasil viram
explodir centros e grupos de pesquisa interdisciplinares, especializados em estudos
sobre a América Latina. O eixo da produção do conhecimento sobre a América Latina,
outrora concentrado em São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília, sente agora a interpelação
de uma jovem universidade com missão latino-americanista, a Universidade Federal
da Integração Latino-americana (UNILA) no sul do país, criada em 2010.

Muito embora este crescimento tenha sido excepcional, é possível afirmar que no
Brasil ainda há uma demanda crescente de pesquisadores e estudiosos sobre a América
Latina que não encontram espaços ou interlocutores dentro do país para debater suas
preocupações intelectuais. Enquanto no cenário internacional1 há vários eventos
especializados sobre a América Latina, com perspectivas interdisciplinares e importante

1. Alguns eventos internacionais têm sido especialmente relevantes para congregar interdisciplinarmente
pesquisadores latino-americanistas: o congresso da LASA - Latin American Studies AssociationLASA - Latin American Studies AssociationLASA - Latin American Studies AssociationLASA - Latin American Studies AssociationLASA - Latin American Studies Association,
do Clacso - Consejo Latino-americano de Ciencias SocialesClacso - Consejo Latino-americano de Ciencias SocialesClacso - Consejo Latino-americano de Ciencias SocialesClacso - Consejo Latino-americano de Ciencias SocialesClacso - Consejo Latino-americano de Ciencias Sociales e o Congresso InternacionalCongresso InternacionalCongresso InternacionalCongresso InternacionalCongresso Internacional
de Americanistas - ICAde Americanistas - ICAde Americanistas - ICAde Americanistas - ICAde Americanistas - ICA. Há também eventos em áreas disciplinares como o da AssociaçãoAssociaçãoAssociaçãoAssociaçãoAssociação
LatinoLatinoLatinoLatinoLatino-americana de Sociologia-ALAS-americana de Sociologia-ALAS-americana de Sociologia-ALAS-americana de Sociologia-ALAS-americana de Sociologia-ALAS, o da Associação Latino-aAssociação Latino-aAssociação Latino-aAssociação Latino-aAssociação Latino-americana de Ciênciasmericana de Ciênciasmericana de Ciênciasmericana de Ciênciasmericana de Ciências
PPPPPolíticas-olíticas-olíticas-olíticas-olíticas-ALALALALALACIPACIPACIPACIPACIP, a Associação LAssociação LAssociação LAssociação LAssociação Latino-americana de Inforatino-americana de Inforatino-americana de Inforatino-americana de Inforatino-americana de Informação e Comunicação-mação e Comunicação-mação e Comunicação-mação e Comunicação-mação e Comunicação-
ALAICALAICALAICALAICALAIC e a Asociación de Historiadores Latinoamericanistas y del CaribeAsociación de Historiadores Latinoamericanistas y del CaribeAsociación de Historiadores Latinoamericanistas y del CaribeAsociación de Historiadores Latinoamericanistas y del CaribeAsociación de Historiadores Latinoamericanistas y del Caribe -ADHILAC,
com uma Sessão Brasil que anualmente se reúne.
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presença dos pesquisadores da região, no Brasil os eventos sobre a América Latina e
o Caribe são limitados e nem sempre atravessam as diversas áreas de conhecimento
das ciências sociais, das humanidades e das artes. Alguns eventos que merecem
especial destaque porque versam especificamente sobre a América Latina, embora
com foco disciplinar, é o encontro internacional da Associação Nacional de
Pesquisadores e Professores de História das Américas – ANPHLAC que a cada dois
anos e desde 1994 tem congregado pesquisadores latino-americanistas.

Outros espaços de reunião de pesquisadores, desta vez no campo das artes, são o
Fórum Permanente de Arte e Cultura da América Latina, com edições públicas
anuais desde 2010, e o Colóquio de Arte e Cinema na América Latina - COCAAL,
criado em 2013 com eventos até 2019 também anuais.

No PROLAM, encontros mensais reúnem mesas de pesquisadores latino-
americanistas desde 2013 em torno do Encontro de Pesquisadores sobre a América
Latina- EPAL, mas os eventos mais importantes desta instituição são os Simpósios
Internacionais Pensar e Repensar a América Latina (2014, 2016 e 2019). Em 2020,
no cenário do confinamento iniciou-se o PROLAM Debates, no sistema de seminários
online (webinars), com convidados de diversos países da América Latina.

A Universidade Federal da Integração Latino-americana teve um papel central nos
últimos anos, na organização de eventos especializados sobre a América Latina. Um
dos eventos é o Seminário Latino-Americano de Estudos em Cultura, organizado
pelo Centro Latino-Americano de Estudos em Cultura, em parceria com o Instituto
Latino-Americano de Arte, Cultura e História – ILAACH, e que agrega o Programa de
Pós-Graduação Interdisciplinar em Estudos Latino-Americanos – PPG-IELA, o Instituto
Latino-Americano de Economia, Sociedade e Política – ILAESP, e o Programa de
Pós-Graduação em Integração Contemporânea da América Latina – PPG-ICAL.

O Congresso Internacional América Latina e Interculturalidade e o Seminário
de Bilinguismo também são eventos de relevância organizados pelos grupos de
pesquisa Construções Socioculturais da Tríplice Fronteira, pelo Grupo de Linguagem,
Política e Cidadania e pelo Curso de Letras da UNILA.

Um dos eventos de maior relevância no Brasil, o encontro anual da ANPOCS
(Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Ciências Sociais) merece ser
nomeado especificamente pela promoção recente de mesas e seminários específicos
sobre a América Latina.

Uma análise superficial dos anais da ANPOCS desde sua origem em 1977 permite
ver que desde a origem houve trabalhos e estudos dirigidos para a América Latina,
mas não havia no evento grupos ou seminários específicos sobre a região, a não ser
de modo muito episódico.

Esta posição, entretanto, tem progressivamente mudado desde 2015, ano a partir
do qual passaram regularmente a ser aprovadas propostas de Grupos de Trabalho e



15

Seminários Temáticos específicos sobre a América Latina e, mesmo que com frequência
menor, têm sido organizadas também Mesas Redondas ou Fóruns especializados.

Com a frequência de todos estes eventos, está mais do que justificada pois a
necessidade de uma Coleção PENSAR A AMÉRICA LATINA E O CARIBE.

Em levantamento inicial realizado em 2018 nos Grupos de Pesquisa registrados no
Diretório dos Grupos de Pesquisa2 no Brasil, na plataforma do CNPq, observou-se
que até dezembro de 2018, existiam 549 Grupos de Pesquisa cadastrados (Gráfico 1)
com temáticas sobre a América Latina, em centros distribuídos por todos os estados
da Federação.

Gráfico 1: Grupos de Pesquisa sobre a América Latina por Estados em 2018

Fonte: Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil, CNPq, 2018

O gráfico indica que até 2018 os estudos e as pesquisas sobre a América Latina
estão presentes em todo o país, muito embora São Paulo e a região Sudeste ainda
concentrem o maior volume de produção de pensamento sobre a América Latina,
principalmente na USP (como vemos no Gráfico 2).

Já neste ano de 2018 é possível observar que surgem com destaque os trabalhos
produzidos num novo território acadêmico, na região Sul do país pelo impulso da
UNILA, uma jovem e promissora instituição federal para os estudos latino-americanos.

Num recorte que delimita os grupos de pesquisa apenas nas três primeiras áreas
de produção de conhecimento (Ciências Humanas, Sociais Aplicadas e Linguística,
Letras e Artes), observa-se o claro predomínio da USP. No total de 385 GPs, a
Universidade de São Paulo hospedava até final de 2018, 56 Grupos de Pesquisa sobre
a região, com estudos em que a América Latina seria o objeto central ou o locus dos
objetos trabalhados.
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Gráfico 2: Instituições com Grupos de Pesquisa cadastrados no CNPq sobre a AL nas
áreas das Ciências Humanas, Sociais Aplicadas e Linguística, Letras e Artes (2018)

Fonte: Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil, CNPq, 2018.

De fato, América Latina é objeto de estudo nas diversas áreas de conhecimento
das Ciências Humanas e Sociais, bem como das Exatas e da Terra, das Ciências da
Saúde, além das Engenharias. Considerando apenas o campo das Ciências Sociais e
Humanidades, observa-se um predomínio de trabalhos em Ciência Política e de história
(Gráfico 3). Aparece com importante destaque, porém, a área de Ciências Jurídicas
(Direito) na terceira posição:

Gráfico 3: Predomínio de Áreas de atuação dos GP sobre a América Latina (2018)

Fonte: Diretório dos Grupos de Pesquisa no Brasil, CNPq, 2018.

Em suma, os dados indicam que há um claro interesse no Brasil por produzir
conhecimento sobre a América Latina e colocá-lo em diálogo com os saberes
produzidos no resto do continente. Faz-se por isso necessário articular tais análises,
interpretações, estudos de caso e comparativos na Coleção PENSAR A AMÉRICA
LATINA E O CARIBE.

Convidamos os leitores a desfrutarem deste trabalho!
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Introdução

Algumas das muitas concepções de “cultura” nos remetem a um universo de
significados fruto da convivência humana. Pensamos nas crenças, tradições, costumes
e comportamento dos povos, nas múltiplas linguagens e formas de expressões construídas
ao longo de séculos, e nos novos e antigos saberes acumulados pela humanidade.

O exercício criativo, e, sobretudo, crítico dos vários agrupamentos de intelectuais,
cada qual em seu campo de ação e em diferentes momentos da história nos dão a
compreender a realidade ou partes de realidade das sociedades latino-americanas.
Arquitetos, cineastas, escultores, artistas plásticos, músicos, literatos, teatrólogos, educa-
dores, dramaturgos, comunicadores sociais, jornalistas, ambientalistas, antropólogos,
sociólogos, historiadores, enfim um conjunto de pensadores, intelectuais  e críticos
passaram a criar e  a construir territórios culturais,  espaços efetivos de encontro (ou
desencontro) de ideias, reflexões e análises específicas em torno de cada campo do
conhecimento. Algo semelhante ao que Bobbio nos chama a atenção em Política e
Cultura (1945), espaços de cultura, que abrigam múltiplas visões de mundo e que
existem “como esfera(s) de autonomia em relação a todo poder organizado”. Espaços
de interatividade entre intelectuais e artistas, formadores de redes de pensamento e de
produções simbólicas das mais variadas, que exercem a função de mediadores da cultura
dentro da sociedade civil latino-americana.

A presente publicação nos leva ao desafio de reflexão sobre uma leitura polifônica
acompanhando as várias concepções de cultura no intuito de compreendermos melhor
a realidade da América Latina. O volume Atores, fazeres e políticas culturais na
América Latina: Comunicação e cultura traz novas perspectivas de compreensão
para períodos significativos da história, a circulação dos primeiros pensadores, as
discussões sobre a formação das  identidades, as transformações das sociedades civis
e de suas instituições, os processos de modernização e urbanização, os movimentos
sociais e históricos e demais aspectos. São inesgotáveis os exemplos de como as
atividades culturais criam as representações simbólicas e artísticas de aspectos da realidade
para nos dar a entender a própria realidade.

 Hoje seriam impensáveis modelos sustentáveis de desenvolvimento e projetos
democráticos de sociedade à margem dos argumentos elaborados pelos atores do
campo da cultura. Pelo contrário, a cultura deve ser a linha mestra de qualquer
transformação social. Para Tício Escobar, filósofo e crítico de arte, “a produção
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cultural deve estar conectada, com diversos níveis de expectativas sociais, assim
como com distintos projetos de crescimento sócio-econômico, em âmbitos diversos
do fazer coletivo tais como na saúde, na educação, no ambientalismo, no entretenimento”.
Prossegue:

Y ha de ser asumida como instancia fundamental do proceso democrático y sostén de
sus instituciones, cuya legitimidad se mueve gran parte impulsada por figuras pro-
venientes del ámbito cultural: los vínculos que crea la identidad, las fuerzas que
mueven la adhesión social, el consenso y el disenso; la credibilidad política (Escobar,
2007: 258).

Dentro dessa mesma perspectiva cultural, compreendemos uma América Latina
intensamente diversa em cada um de seus territórios fracionados, porém marcada
por uma diversidade identitária que vem promovendo ebulições artísticas, políticas,
econômicas e sociais em tempo presente. Deste lado do território geopolítico socio-
cultural, o Brasil tem acolhido os vizinhos fonteiriços (e não fronteiriços) no sentido
de promover diálogos intermitentes entre as culturas que sustentamos ao nosso redor.

Tais diálogos têm resultado em muitas reflexões significativas para a manutenção
alinhada das expressões artísticas e intelectuais presentes na América Latina.

Joana de Fátima Rodrigues
Margarida Nepomuceno
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Introdução

À Nidia Nacib Pontuschka, in memoriam

Memória, arte e paisagem tratados neste artigo revelam-se por meio de intervenções
na paisagem, realizadas na atualidade em 3 cidades de América Latina: Carapicuíba,
em São Paulo; La Granja e Córdoba, ambas na Argentina. Tais experiências retemem
ao passado na busca de um presente e de um futuro para, na “[...] esteira da proposta
de Benjamin de fazer uma arqueologia do passado, [...] buscar o que ficou esquecido:
os vestígios que o tempo sufocou [...] é indispensável reconstruir o passado dos
silenciados, dos esquecidos, dos espoliados da história [..] preservar a memória
daqueles que não tem lugar nos manuais de história, salvaguardar os seus testemunhos
e depoimentos”. (Gianveccio, 2013, p. 199).

A América Latina tem em comum, entre outras, a história da colonização, suas
relações com os povos originários e a presença dos jesuítas. Também o período dos
anos 1960-70 foi sombriamente caracterizado por golpes militares latino-americanos,
entre os quais se inclui o brasileiro e o argentino. Sabe-se que [...] além da “versão
oficial” [...] coabitam outras histórias, outras memórias, muitas vezes, contra-
narrativas e contra – memórias que não devem ser perdidas sob o risco de desperdiçar
a compreensão histórica dos grupos, sociedades, eventos ou períodos ou mesmo no
sentido de alguma reparação possível, sobre tudo no que tange aos crimes de lesa
humanidade. (Gianveccio, 2013, p. 199-200).

Considera-se essencial preservar as experiências que relatam o inenarrável, o que
foi excluído, atribuindo relevância [...] às narrativas esquecidas nesse contexto, à
arte como possibilidade de legitimar memórias, de revisitar lugares e revelar o que se
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1. A disciplina foi ministrada pelo professor Sylvio Sawaya, com a consultoria do arquiteto Caio
Boucinhas, contratado pela prefeitura em 1994, para projetar um parque nesse sitio, e a  equipe de
alunos/as-arquitetos/as formada por Denise Falcão Pessoa, Ely Ana de Oliveira Araujo, Paulo Chiesa,
Regina Cardarelli e Sylvia Adriana Dobry-Pronsato .Também participaram, exceto Paulo Chiesa, na
pesquisa sobre a Aldeia de Carapicuíba, realizada no Centro Universitário Nove de Julho, coordenada
pela Profa. Dra. Maria José Feitosa, com consultoria do Prof. Dr. Sylvio Sawaia da FAU-USP e a
participação, entre outros/as, do Prof.Dr. Carlos Eduardo Zahn, docente dessa universidade e também
da FAU-USP, dos/as Profs. Eliana Quartim Barbosa, Luiz Otavio de Faria e Silva, Sergio Torres Moraes
e dos arquitetos/as Maria de Lourdes Nogueira, Roberto Mello e  Roberto Dantas Araujo.

2. Segundo João Barcellos, (2007,s/p.),”guaianazes são guaranis”. Disponível in: http://www.apagina.pt/
?aba=7&cat=173&doc=13084&mid=2. Data acesso 24/06/2013. A Avenida Inocêncio Seráfico foi
construída dobre o caminho realizado pelos guaianases que residiam em Carapicuíba, anteriormente à
chegada dos colonizadores portugueses. Os guaianases, baixavam até o rio Tietê para pescar e banhar-
se em suas águas. Aí se estabeleceram, edificando uma taba com suas ocas, origem da atual Aldeia.

quis esconder. [...] devolvendo à arte sua potencia como organizadora do sensível e
que também se alinha aos propósitos da filosofia benjaminiana de: “fazer a historia
dos sem historia”, “dar voz aos sem voz”, erguer uma contra-historia. E com isso
adentrar em territórios muitas vezes destituídos de imagens, de recordações, de campos
simbólicos que se ancoram [...] no vazio, no apagamento. [...] nesse contexto, a arte
se manifesta como criadora de campos do porvir, do imaginário e do simbólico [...]
(Gianveccio, 2013, p. 199-200).

Nesse sentido, destacam-se neste artigo algumas experiências de arte intervenção
urbana paisagística, entre  outras, em Brasil e em Argentina, nos anos de 1997, 2006
e 2012.

Aldeia de Carapicuíba (São Paulo), Brasil

Em 1997 participamos de uma experiência conjunta, entre uma equipe de alunos/
as de pós-graduação da FAU-USP, sob a coordenação pedagógica da Profa. Dra.
Nidia Nacib Pontuschka, da Faculdade de Educação (USP) e professores/as e
funcionários/as da “Escola Esmeralda Becker Freire de Carvalho”, na Aldeia de
Carapicuíba, São Paulo e seu entorno, sendo diretora da escola, na época, Maria
Helena Scabelo. Esta experiência fazia parte da disciplina de pós-graduação “Projeto
sensível, projeto tecnológico, suas relações”, na FAU-USP1. Nessa disciplina abriu-se
a possibilidade de desenvolver um projeto para Aldeia de Carapicuíba e os câmbios
que poderiam sobrevir depois da criação do anel viário metropolitano, e para isto,
realizamos uma visita ao local.

A Aldeia de Carapicuíba, fundada em 1580, é um dos 12 aldeamentos jesuíticos
que restaram da urbanização de São Paulo – criados para resguardar essas cidades e
“domesticar” os índios guaianases2 habitantes originários do lugar. Caracterizada por
construções remanescentes do século XVIII, o Ribeirão Carapicuíba e seus afluentes
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Sylvia Adriana Dobry;  Caio Boucinhas e Denise Falcão Pessoa

compreendem a bacia de Carapicuíba um marco arquitetônico e histórico da região
metropolitana de São Paulo e simboliza a memória do processo da colonização européia
na América.  É patrimônio histórico, declarado em 1941 pela Secretaria do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), avaliado como um exemplo único de
aldeamento paulista jesuítico. (Zahn, C.; Feitosa, M. J.; Sawaya, S., 2008, p. 136).

Foi abandonada e, duas vezes, parcialmente destruída e reerguida no mesmo lugar e:
[...] hoje as construções são de taipa de sopapo, com exceção da igreja e algumas
paredes das casas, que são de taipa de pilão; o pátio, retangular, de chão batido e
inclinado como o terreno natural, é dominado pela igreja, que se ergue no meio da
lateral mais elevada. Em frente à igreja, um plano horizontal com arrimos de pedra,
dez palmeiras jerivá [,,,] alinhadas em duas filas, da igreja até o cruzeiro; ao redor do
pátio, as casas onde funcionam o posto policial, dois bares, mercearia, frutaria,
farmácia, correio, a casa de cultura da Prefeitura, residências e vestíbulo de um restau-
rante. No entorno, mais residências, alguns sítios de fim de semana, três indústrias; à
jusante do pátio passa o córrego Anhembi, poluído; à montante, atrás de muros altos,
a área do antigo Sanatório Anhembi, com muita vegetação e águas límpidas. [...]
(Boucinhas, Caio, 2005, p. 50).

Na pesquisa de campo, chegamos a uma biblioteca e a Casa de Cultura, e a escola,
onde a diretora nos recebeu. Ela nos narrou histórias do quotidiano, da vergonha que
muitos alunos sentiam por serem descendentes de índios, dos migrantes, das ruas de
barro, das crianças, das palmeiras nativas chamadas jerivás da praça. Nesse diálogo,
surgiu a ideia dessa experiência, primeiramente acadêmica e estendeu-se depois para
fora dessa fronteira, abrangendo um estudo para a implantação de um projeto
participativo de revitalização urbana e paisagística do lugar, denominado, inicialmente
como “Parque Ambiental Aldeia de Carapicuíba”.

Sob o ponto de vista dos alunos da pós-graduaçãoe de arquitetos, os objetivos eram:
Desenvolver um estudo do meio interdisciplinar, que incluía como eixo principal a
arte; resguardar a história, os recursos naturais e a cultura da Aldeia de Carapicuíba,
o que abarcava conhecer o lugar e o que ele poderia desvendar: moradores, suas ações
no cotidiano e sonhos; realizar um projeto urbano-paisagístico participativo com
alunos, professores e moradores da aldeia.

Fig. 1. Planta da Aldeia de Carapicuíba (Faccio, 2019, p. 60). Fonte: Secretaria Regional do Iphan do
Rio de Janeiro. À direita, fig. 2. Perspectiva da Aldeia de Carapicuíba, realizada por Luís Saia (1938),
que fez o primeiro estudo sobre a Aldeia durante a gestão de Mario de Andrade. (Fonte: Andrade
[2006, p. 24], apud Faccio, Neide Barrocá , 2010, p. 60).
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Desde o ponto de vista dos professores da “EEPG Esmeralda Becker”, os objetivos
eram: refletir e debater entre professores de diversas disciplinas, tendo o aluno como
principal sujeito e a concretização de um trabalho interdisciplinar, com consciência da
história local, a partir do Estudo do Meio, que constituiria a base para os trabalhos
com os alunos da escola.

Na primeira reunião na escola, a Profa. Dra. Nidia Nacib Pontushka falou sobre o
Estudo do Meio, originado a partir das lutas anarquistas na primeira década do século
XX, priorizava a observação direta da realidade, substituindo o ensino-aprendizagem
entre as paredes da sala de aula. Com este método, permite-se a construção de um tipo
de ensino em que todos participam: alunos, diretores, professores, funcionários, pais,
moradores e, assim, as instituições de ensino não são entendidas de forma isolada. A
professora explicou que o Estudo do Meio, sendo um método interativo, pode criar
esperanças que nos fazem pensar sobre o retorno do projeto à comunidade. Segundo a
Profa. Nidia Nacib Pontuschka, neste Estudo do Meio Interdisciplinar, o carro-chefe
foi a arte, e realçamos principalmente, entre as atividades realizadas, a de percepção do
lugar através do desenho. Como decorrência da inter-relação entre os diversos modos
de representar dos participantes, teve alterações no processo criativo artístico individual.
A possibilidade de entrelaçar múltiplos processos criativos e sua expressão na criação
artística individual, colabora também para uma reflexão mais abarcante sobre a
apropriação dos diferentes territórios culturais. Essas atividades contribuíram para a
reconstrução da identidade desse lugar como patrimônio histórico.

Fizeram-se encontros entre os docentes/as e funcionários/as da escola e arquitetos/
as participantes, outros/as profissionais, ao longo de um ano. Na escola, professores/
as e alunos/as faziam Estudos do Meio, transferindo os conhecimentos interdisciplinares
nascidos nas reuniões para a sala de aula. As questões do “lugar”, entendido como
“território cultural” foram aparecendo e, entre outras, lendas e tradições da cultura
indígena. Essa construção de conhecimentos, foi fundamental na interação de
arquitetos/as e usuários/as e aluno/a professor/a.

Fig. 3. Reunião do Estudo do Meio com o historiador convidado, Miguel Costa Jr., morador da região,
na EEPG Professora Esmeralda Becker, (Fonte: Dobry-Pronsato, Sylvia, 2005, p. 42. Fotos, [1997]:
Denise Pessoa, Ely Ana Araújo e Regina Cardarelli). À direita: Fig. 4. Aldeia de Carapicuíba e seu
entorno. (Fonte: Dobry-Pronsato, Sylvia, 2005, p. 41. Fotos, [1997]: Denise Pessoa, Ely Ana
Araújo e Regina Cardarelli)
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Nesse contexto, foram realizadas pesquisas de campo, que incluíam atividades
artísticas com o objetivo de documentação e observação, entre outras, destacamos:
fotografias de pessoas entrevistadas e lugares, pessoas entrevistadas, maquetes, poesias,
desenhos, aquarelas, etc., processo que nutriu ao mesmo tempo a criatividade particular
de cada um dos partícipes. Essas atividades se realizaram tanto pelos participantes das
reuniões do Estudo do Meio, como pelos estudantes da escola norteados por seus
professores. O fruto dessas atividades se apresentou em várias exposições em diversos
lugares da Aldeia, abertos à comunidade, como uma maneira de devolução à generosidade
em nos ministrarem informações para a construção do conhecimento, da escola e da
universidade participantes. No decorrer do processo esteve presente o respeito à
sensação de fragilidade e delicadeza que a Aldeia provoca e também a ideia de recuperar
sua importância como patrimônio histórico, símbolo das relações iniciais que a
colonização portuguesa teve com os moradores indígenas da região.

A equipe de arquitetos/as – alunos/as de pós-graduação da FAU/USP, da disciplina
“Projeto sensível, projeto tecnológico, suas relações” – com base nesta experiência
conjunta, resolveu que prosseguiria o projeto de criação de um parque realizada pelo
Arquiteto Caio Boucinhas, começado em 1994. Foi avaliado como uma experiência
de projeto participativo e batizado, como “Parque Ambiental Aldeia de Carapicuíba”,
nome que se modificou  ao ser implantado.

Nesse projeto, buscou-se entender o sentido de uma intervenção urbano-paisagística,
avaliando as contradições com que nos deparávamos. (Dobry-Pronsato, Sylvia A.
2005, p. 21-44).

No decorrer das reuniões, o arquiteto Boucinhas aclarou que, em 1994, escolheu
alojar seu escritório em uma das casas na Aldeia, percebendo que assim alcançaria
maior comunicação com os habitantes do lugar, abrindo a perspectiva de acessar
outros conhecimentos além dos que informam os mapas. Também elucidou, durante
as reuniões realizadas na escola que:

Há um elo muito forte dos moradores e da vizinhança com a Aldeia; suas relações vão
surgindo, há mistérios, estórias sobrenaturais, [...]conflitos quanto ao destino da
Aldeia: uns desejam que permaneça intocável, outros que seja um centro turístico
nacional, [...]; e outros, ainda, não se incomodariam se ela fosse demolida e a malha
urbana vizinha passasse por cima de tudo. Há, também, os que a vêem como área de
valor histórico importante que precisa ser recuperada com sensibilidade e respeito
[...] (Boucinhas, Caio,  2005, p. 50).

Maria Helena Scabelo, diretora da escola, narrou que nesse processo, foram
envolvidos residentes da região preocupados em participar, dando opiniões e debatendo
o assunto. Processo que, depois de um ano, resultou na criação da “Fundação Aldeia
de Carapicuíba”, da qual participaram, moradores de diferentes profissões, arquitetos/
as biólogos/as, pedagogos/as e também pessoas sem escolaridade. Naquele tempo:
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Os meninos utilizam o pátio e seus arredores empinando pipas, jogando pião e bola
de gude; os moradores só aos poucos vão confiando, se mostrando e desvendando
lugares esquecidos: “aqui tinha uma bica aonde todo mundo vinha buscar água, da
boa”; “lá embaixo um lago onde a gente nadava: foram aterrando aos poucos e depois
fizeram barracos por cima”. Assim, íamos descobrindo e catalogando caminhos e
trilhas já existentes, novas perspectivas; o Pico do Jaraguá aparece inteiro a noroeste
a partir dos fundos da Igreja, área mal-assombrada, onde existia o cemitério; lá embaixo
corre o Anhembi rumo ao Ribeirão Carapicuíba, na divisa com Osasco, afluente do
Tietê. Os afluentes do Anhembi têm matas ciliares sombreando águas que parecem
limpas e que surgem através dos altos muros e gradis de condomínios fechados.
(Boucinhas, Caio,  2005, p. 50).

Na década de 1960 passaram a existir no entorno da Aldeia, loteamentos e
condomínios fechados com grandes lotes, ocupados por pessoas que procuravam
muito verde, silêncio e paz, a 20km da cidade de São Paulo. Após 1997, conjeturava-
se que a Aldeia receberia impactos a partir da construção do “Rodoanel Metropolitano”,
cuja implantação estava em discussão, em diversas instâncias. Havia expectativa sobre
a ação dos poderes públicos para a restauração das casas da Aldeia, em processo de
deterioração, a localização de um parque no seu entorno e a valorização das tradições
culturais – danças, cantos, violeiros, festas, que compõem um território cultural.

Cabe aqui esclarecer algumas idéias em relação à cultura e à arte, por compreenderem
o tema proposto para reflexão neste artigo. Cultura, culto e colonização são palavras
que têm a mesma gênese etimológica que deriva do mesmo verbo latino colo, cujo
participio passado é cultus, seu particípio futuro, culturus.Bosi, (1992, p. 11), esclarece
que o termo latino colo, do qual provém a palavra cultura, expressava o tempo, o
espaço e o movimento, fundamentais na arquitetura e urbanismo e nas artes plásticas.
Esse termo aguça a relação sujeito – objeto, ao descrever a ação do arquiteto urbanista
sobre um lugar, avaliado como território cultural e do desenhista, ou pintor, que
sustenta sua criatividade na essa relação movimento, espaço e tempo.

Colo é também gênese de colônia, que manifesta: “espaço que se está ocupando;
terra e, também, povo que se pode trabalhar e sujeitar”, (Bosi, Alfredo, 1992, p. 11).
Ideia que sintetiza a reflexão desempenhada em volta ao conceito de colonização e
dominação, implícita na Aldeia de Carapicuíba, vista como território cultural, como
também em La Granja, e na cidade de Córdoba, Argentina .

Interessa lembrar que a palavra latina colo, também significava o aqui e agora,
“garra de atividade e poder imediato”, e cultus alude ao passado: “é sinal de que a
sociedade que produziu seu alimento já tem memória”. (Bosi, Alfredo, 1992, p. 13).
O que nos induz a destacar a importância da memória dos lugares históricos, ao
contribuir para a
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[...] sua conformação, por meio de suas ações cotidianas que tem, muitas vezes, o
sentimento de não pertencimento a seus lugares de vida, como parte da alienação
provocada, basicamente, pela economia política que antepõe o valor de troca sobre o
valor de uso desses lugares. (Dobry-Pronsato, Sylvia Adriana, 2005, p. 138).

Em cultus existem duas definições: uma tem o sentido de culto; ritual feito em
honra dos antepassados; enterro dos mortos; e a segunda se refere ao cultivado,
trabalhado sobre a terra. Ao atrelar os “dois significados desse nome-verbo que mostra
o ser humano preso à terra e nela abrindo covas que o alimentam vivo e abrigam
morto” (Bosi, Alfredo, 1992, p. 14-15), surge a probabilidade de arraigar no passado
o presente de uma comunidade que se eleva por meio de intervenções simbólicas, tais
como: dança, música, canto, gesto, pintura, escultura, oração, a evocação e a invocação.
O que se inclui tanto no caso descrito, do Portal del Rio, na cidade de La Granja, na
província de Córdoba, quanto no caso da homenagem aos desaparecidos na ditadura
, no projeto Arboles de la Vida, realizado  na cidade de Córdoba, Argentina, como na
Aldeia de Carapicuíba, em Basil.

Nesta, durante o processo da metodologia interdisciplinar de ensino utilizada, o
Estudo do Meio, cujo carro chefe era a arte – nas palavras de Nidia Nacib Pontushcka
– comportou recuperar, entre outras, lembranças de tradições indígenas guardadas
por transmissão oral, a vivencia da dança de Santa Cruz, que inspiraram poesias das
crianças, desenhos, maquetes, etc. Esta ação de recuperação da memória se conseguiu
inicialmente nas reuniões entre o grupo da pôs graduação da USP com a direção,
professores/as e funcionários/as da escola, e a seguir, por estes, pelo meio dos relatos
de avos e pais dos alunos/as, e que se apresentaram em exposições aos moradores em
múltiplos lugares da Aldeia.

Readquirindo o significado de enraizar no passado o presente de uma comunidade,
as festas tradicionais na Aldeia de Carapicuíba combinam subsídios da cultura religiosa
católica, negra e indígena. A Associação dos Moradores, fundada em 1996:

[...] se anima nas proximidades das festas; as músicas, as cantorias, as danças são
aprendidas nos ensaios para as festas, enquanto são montados o pau-de-sebo e o
mastro de São João. (Boucinhas, C., 2005, p. 50).

Com o processo de urbanização, o conceito de cultura, ajustou-se também ao
sentido de condição de vida mais humana, que se conserva atualmente. Coexiste com
outra ideia de cultura: consciência de um presente com grandes desequilíbrios, que
orienta a invenção de escolhas para um futuro melhor, como assevera Bosi, (1992, p.
16). Contudo o processo de urbanização, contém deslocamento das pessoas, o que
colabora para a supressão da memória. Recuperar essa memória é, então, tarefa
cultural que forma o elo entre passado, presente e futuro, o que está incluso nos
casos descritos neste artigo, como se verá adiante.
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No contexto da experiência descrita na Aldeia de Carapicuíba, o professor de
português, Valdomiro Rolim da Costa, desempenhou um admirável trabalho de poesia
com seus estudantes da 6ª série, entre outras, um deles registrou:

Aldeia que se originou das cinzas dos índios.
Quase ninguém liga, que desespero!
Uma paisagem onde não se vê quase nada.
Uma aldeia perdida no ar da ignorância humana.

Desde princípios do século XVI, a ideia de cultura relacionada ao crescimento
natural, estendeu -se ao desenvolvimento humano, que unido a significação de lavrar
a terra, até princípios do século XIX, era o sentido fundamental, ao mesmo tempo
empregado como metáfora. (Williams, Raymond, 2003, p. 88.). Bosi e Williams
apontam que houve transformações importantes no vocábulo cultura. “A partir do
século XVIII aproximam e, às vezes, fundem-se as noções de cultura e progresso”(Bosi,
1992, p. 17).

Ainda segundo este autor, cultura inclui uma consciência grupal trabalhadora que
desentranha da vida presente e do passado os planos para o futuro; nesse sentido de
projeto está implícito o mito de Prometeu, que arrancou o fogo dos céus para mudar
o destino material dos homens. Aculturar um povo implica em sujeitá-lo ou, adaptá-lo
a um modelo apropriado para determinados interesses, contudo, “alguns traços
formadores da cultura moderna, traços mais evidentes a partir da Ilustração, conferem
à ciência, às artes e a filosofia, [...] a  possibilidade de resistência, às pressões
estruturais dominantes em cada contexto.” (Bosi, 1992, p. 17). Este caráter de
resistência está presente nos três casos analisados neste artigo.

A professora Nidia Nacib Pontuschka diz, no transcurso da experiência: “Este
Estudo do Meio tem a arte como carro chefe”, na situação em que no currículo
escolar a arte em geral é pouco valorizada, nos níveis de ensino primário, secundaria
e universitário, notadamente nos cursos de graduação de Arquitetura e Urbanismo.

Como dito, entre as atividades do Estudo do Meio, se realizaram oficinas de
percepção do lugar por meio do desenho. Em conseqüência dessas, teve câmbios no
processo criativo artístico individual, produto do diálogo entre os diferentes modos
de expressão de cada partícipe3.

No Estudo do Meio, um dos episódios mais marcantes, é “a saída a campo”. Para
isto, compúnhamos pequenos grupos, nos quais cada participante desempenharia
diversas funções. Observando os pormenores, caminhamos pela rua que liga a escola

3. Os diversos processos criativos, seu entrelaçamento e inclusão na criatividade individual, é um
processo que coopera para refletir de maneira mais extensa sobre a formação e recuperação da
identidade de um lugar - patrimônio histórico.
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à praça ao chegar à ela,  com uma igreja e uma cruz no centro, que a “saída a campo”
transformou-se em oficina de percepção.

A oficina não tinha como finalidade a elaboração de obras de arte, nem o
aperfeiçoamento artístico dos participantes Era uma vivência, um momento que
possibilitasse abrir à percepção do lugar por meio do desenho, senti-lo como próprio
e ter o direito a caminhar pelos espaços da arte, já que a maioria das pessoas tinha
pouca vivencia nessa linguagem. O diálogo estabelecido, nos fez refletir e valorizar os
desenhos dos participantes da oficina, como maneiras diversas de expressão.

Fig. 5 A festa na Aldeia de Carapicuíba, aquarela sobre tela, de Sylvia A. Dobry, 1997. Tamanho
original 0.40 x 0.30m. À direita: Fig. 6. A igreja da Aldeia de Carapicuíba, aquarela de Sylvia Dobry,
1998. Tamanho original 0.51 x 0.34 m.

O processo descrito colaborou com o desenvolvimento do projeto de autoria do
arquiteto Caio Boucinhas, começado em 1994 e implantado pela Prefeitura de Carapicuíba
em 2004. Procuraram-se harmonizar os recursos naturais e a ocupação humana no
projeto do parque, ponderando a Aldeia Jesuítica de 1580 como também residências
nas áreas das nascentes. O projeto adotou as premissas: Destacar a importância de
um parque no entorno da Aldeia como cinturão protetor e valorizador do patrimônio
histórico ao preservar o sitio original. Restaurar as construções tombadas da Aldeia.
Acolher atividades de turismo gastronômico, histórico, cultural. Estimular e dar valor à
percepção do pedestre, concebendo caminhos que vinculem o ambiente natural com o
ambiente histórico cultural. Atendeu-se a demanda de estacionamento para carros
sem impactar a estabilidade da Aldeia e considerando a drenagem de águas pluviais.

Durante as vistorias e passeios com moradores, narraram lembranças  de um lago
e nascentes de onde extraíam água para beber4. No plantio, prevaleceram árvores
nativas, conservando as existentes, de ascendência portuguesa, tais como pés de
castanha portuguesa (Castanea sativa), testemunhas do período de colonização.

4. O projeto considerou a concretização de dois lagos, entretanto foi efetuado até 2016 somente o lago
da nascente e não se executou o lago que usava a água do córrego e acolhia um deque, palco de um
teatrinho/cinema ao ar livre. O projeto desse lago respeitava a topografia: a arquibancada/platéia do
palco/deque sobre o lago desenvolvia-se no talude existente.
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Hoje, em 2019, o parque é estimado “imenso” por seus usuários, tem capacidade
para 80 mil pessoas, sendo o principal ponto de entretenimento e recreação da
população. Inclui praça de eventos, ciclovias, playground, e pistas para caminhar,
que decorrem dentro de bosques ao redor do lago, bancos, mesas e churrasqueiras
em espaços agradáveis. Também possibilita que artesãos da região exponham seus
trabalhos e o comércio de vendedores ambulantes e barracas de lanches, caldo de
cana, frutas, etc.

Fig. 7. Anteprojeto para o Parque Ecológico Aldeia de Carapicuíba. Desenho de Caio Boucinhas,
1994. No meio, Fig. 8. Estudo para implantação de revitalização urbana, 1997. Equipe de alunos de
pos graduação da FAU/USP. À direita, Fig. 9 .Trecho do parque implantado, Foto: Caio Boucinhas,
fev. 2005.

O processo possibilitou revelar o lugar, muitas vezes escondido, a cada um dos
participantes. Para a comunidade escolar desvendou o lugar cotidiano, seus significados
e valores culturais, o que colaborou para a maior inclusão,  aumentando perspectivas
para sua. Para os/as arquitetos/as participantes, constituiu uma experiência de projeto
arquitetônico paisagístico participativo, entender as aspirações e sonhos dos reais
usufruidores do lugar, Na expressão artística, revelou a possibilidade de expandir modos
de expressão, maior liberdade de criação. Expandiram-se horizontes de esperança na
preservação histórica e ambiental e criação desses lugares, ratificados pela implantação
do projeto do parque pela Prefeitura – atualmente com o nome de Parque Ecológico da
Aldeia de Carapicuíba –, o que só foi possível pelo envolvimento direto da comunidade.

“Portal del rio”: Praça “de los Troncos”

A intervenção na paisagem, de autoria de Sara Galiasso realizada em 2006, numa
localidade das Serras de Córdoba, chamada La Granja, Argentina, permitiu

[...] a salvaguarda do que foi esquecido e a historia e cultura dos grupos dominados.
Por isso, a relevância que atribuímos as narrativas esquecidas e nesse contexto, a arte
como possibilidade de legitimar memórias, de revistar lugares e revelar o que se quis
esconder. Readequando a importância que concedemos às lembranças, à recordação,
à rememoração, à anamnese, devolvendo à arte sua potência como organizadora do
sensível e que também se alinha aos propósitos da filosofia benjaminiana de: ‘fazer a
história dos sem história’, ‘dar voz aos sem voz’; erguer uma contra-história
(Gianveccio, 2013:199)



30

Sylvia Adriana Dobry;  Caio Boucinhas e Denise Falcão Pessoa

Esta intervenção artística na paisagem utilizou elementos da própria natureza da
região: uma pedra de grande porte, uma árvore da flora nativa, e atividades dos
moradores na construção e cuidado do espaço. Uma pedra, minério ancestral com
iconografia e a árvore, unidos por meio de um umbral realizados por cantos rodados
do rio, transformando a percepção e uso da praça, contribuindo à refletir sobre o
lugar e os ancestrais povos originários que moraram nessas regiões.

Figs. 10, 11 e 12 - Portal del Rio. Fotos: Sara Galiasso, 2006

Desenhou-se dos círculos de cinco metros de diâmetro cada um, unidos por um
estreito corredor e construídos com pedras que os habitantes acarretaram desde a
margem do rio La Granja, que contorna a praça.  Um dos círculos contém uma
grande pedra de 1,70 m. de altura, deslocada da área do córrego Carapé perto de
Ascochinga e em volta da qual foi realizado um plantio de forração nativa.

A enorme pedra foi posicionada N-S, simbolizando este território, Sul de América
do Sul, confirma través da textura natural a orografia da região. O transcorrer do rio
é simbolizado pelos grafismos verticais, colaborando à transformação do contexto
por meios de signos que relembram às iconografias dos povos originários. Aqui vemos
plasmar o sentido de cultus, origem da palavra cultura, que remete ao passado desse
lugar  e à memória (Bosi, Alfredo, 1992, p. 13),  destacando a importância de resgatar
a lembrança  dos povos moradores originários desse lugar.

Intervenção urbana: Arboles de La vida, Córdoba, Argentina. 2012-13

Em Córdoba, Argentina, os jesuítas se instalaram em 1599. A Companhia de Jesus
havia assentado suas bases no que hoje se conhece como a Quadra Jesuítica, no
centro da cidade. Aí se erigiriam a Igreja da Companhia, o Colégio Máximo e o
internato de estudantes do colégio jesuítico, onde na atualidade funcionam a
Universidade Nacional de Córdoba e o Colégio Nacional de Monserrat. Do lado da
Catedral encontra-se o Cabildo, separado pelo “Pasaje Santa Catalina”, onde funciona
o Archivo Provincial de la Memoria, que reúne, como afirmam as arquitetas Camila
Iglesias, e Natalia Ferrero, (2016, 01):
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O traçado da colonização. A rota do escravo. Um edifício com valor patrimonial. Uma
Delegacia. Um Centro Clandestino de Detenção. Um Sítio da Memória. Sentidos que
convergem e convivem em um só lugar, onde funcionou o ex CCD Ex “D2”, atualmente
o Archivo Provincial de la Memoria de Córdoba. Três grandes Impressões digitais, se
fundem em uma das fachadas do Sitio da Memória, o Memorial dos desaparecidos e
assassinados de Córdoba Uma chuva de lâmpadas ilumina o pátio dos legais, a
Homenagem às Abuelas de Plaza de Mayo de todo o país. Memórias de Luzes e de
Sombras. De Vidas e de Mortes. De Restituições e Apropriações. O espaço público
e o espaço clandestino. (Iglesias, Camila e Ferrero, Natalia, 2016, p. 01).

As autoras indagam:

Passado e presente. ¿Espaço de luto? ¿Quem recordam? ¿Que memórias se visibilizam?
¿Qual é o patrimônio imaterial destes lugares? ¿A quem representam? Os múltiples
interrogantes e desafios que nos interpelam na construção coletiva das marcas desde
um sítio da memória nos da a possibilidade de re-significar os processos históricos.
(Iglesias, Camila e Ferrero, Natalia, Natalia, 2016, 01).

O conjunto de construções que compõem o Arquivo e a Comissão  Provincial da
Memória de Córdoba, fica no  Pasaje Santa Catalina 66, era utilizado como centro
clandestino de tortura, onde funcionou o Departamento de Inteligência da  Polícia da
Província – D2 durante a última ditadura cívico-militar. (Iglesias, Camila e Ferrero,
Natalia, 2016, p. 01).

A origem destes edifícios, por um lado, e seus diversos usos ao longo da historia,
por outro lado, configuraram Capas de Memória [...]; uma delas, é o sucedido neste
lugar faz quatro décadas, nos anos setenta, quando nesse lugar funcionou um dos
Centros Clandestinos de Detenção, Tortura e Extermínio da cidade, nas mãos das Forças
Armadas em conivência com a polícia provincial, atualmente é testemunho tangível de
um fato histórico de uma determinada época do país, ainda segundo as autoras.

Estas três casas que datam dos anos 1800, sua tipologia, estrutura e envolventes
arquitetônicas junto ao Pasaje Santa Catalina, a Catedral, o Cabildo e a Praça San
Martín, são um conjunto inseparável na memória da sociedade cordobesa, e conformam
testemunho importante de determinadas épocas. (Iglesias, Camila e Ferrero, Natalia,
2016, p. 01).

Por esse lugar passaram aproximadamente 1000 prisioneiros durante os anos setenta,
segundo testemunhos de sobreviventes, reconstrução da CONADEP, (Comissão
Nacional sobre o Desaparecimento de Pessoas), e dados recolhidos, entre outros, na
investigação de Mariano Saravia, registrada no livro La sombra azul. A historia da
repressão, detenção e tortura neste  espaço data de 1577, quando esta media quadra
se destinou para Cabildo5 e cárcere da cidade. As paredes deste ex CCD ainda conservam

5. O Cabild foi o órgão municipal constituído na América Espanhola que no período colonial se
incumbia da administração geral das cidades coloniais.
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as marcas do horror. Grafites no  interior de duas celas, que se conservam intactas, são
a memória presente dos que por ali passaram. Entre os testemunhos dos sobreviventes,
as campanadas da Catedral são uma lembrança constante. (Brunello, 2010:02).

Em Córdoba se realizou a homenagem as vítimas do terrorismo de Estado, chamada
“Arboles de La Vida”organizada pelo Archivo Provincial de la Memoria, em 2012-13.

Teve como objetivos: Homenagear as vítimas do terrorismo de Estado organizado
pelo Archivo Provincial de la Memoria, através de um processo participativo. Contribuir
com o meio-ambiente através da arborização com espécies nativas. Valorizar a arte
como expressão da memória. O Ing. Agrônomo Gustavo Re, Coordenador do Programa
da Gestão de Áreas Verdes da UNC selecionou as árvores nativas que foram plantadas
acompanhadas por tutores realizados por Natalia Colón, artista plástica; Stella Molina,
artesã, e Virginia Rozza, educadora.

“Plantar uma árvore é um ritual de contacto que gera vida, algo positivo. Gerar
vida, alegria para recordar [...], a linha vermelha que amarra o tutor a arvore, representa
a vida”6, esclareceu a diretora do Archivo, Ludmila da Silva Catela.

“A árvore leva sempre una escultura para dar visibilidade despertando interesse às
pessoas que passam pelo lugar. A árvore como símbolo do universo aparece na
maioria das tradições culturais. Desde as raízes até os frutos, passando pelo tronco,
as ramas, as folhas e as flores, todos os seres têm uma função em alguma parte e
encontram seu lugar na árvore da vida, […] todas as existências, todas as atividades,
todas as regiões.O mesmo sucede com os seres. Quando um homem morre, regressa
à terra original, porém depois reaparece em alguma parte da árvore.Cada semana,
durante este ano acompanharemos o desenvolvimento do juízo,  plantando á árvores
nos lugares onde foram seqüestradas cada una das vítimas. Desta maneira se deixarão
marcas da memória com o nome dos homens e mulheres ali desaparecidos inscritos
[...] onde é plantada a árvore; interpelando as pessoas que circulam pelo espaço
público e recordando que nessa praça, nesse bairro, nessa esquina um homem ou
uma mulher foi seqüestrada e que, por esse crime hoje estão sendo julgados seus
responsáveis, dando visibilidade ao juízo. Por outro lado, a atividade tem como finalidade
chamar aos familiares, os conhecer, os acompanhar e aprofundar às histórias de vida
de cada una dessas pessoas.”7

6. Depoimento disponível em: http://redaccion351.com/plantar-vida-contra-el-olvido/ acesso 19/10/
2013.

7. Texto disponível em: http://colectivoepprosario.blogspot.com.br/2013/02/cordoba-difusion_21.html
acesso 06/06/2019
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8. Fonte figura 13: http://archivo.lavoz.com.ar/08/05/30/secciones/politica/nota.asp?nota_id=207739
acceso 07/06/2019.

9. Fonte figura14: http://colectivoepprosario.blogspot.com.br/2013/02/cordoba-difusion_21.html acesso
06/05/2019.

10. Fonte: Foto incluída na divulgação realizada por email pela Área Investigación, Espacio para la
Memoria, Promoción y Defensa de los Derechos Humanos Campo de La Ribera. Córdoba, Argentina.

11. Disponível in: http://www.uepc.org.ar/noticia/141-conmemoracion-del-37-aniversario-del-golpe-de-
1976 acesso 06/06/2019

Fig., 13 ARCHIVO PROVINCIAL DE LA MEMORIA8, Sobre el Pasaje Santa Catalina .
À direita, Fig. 14 - Cartaz com logotipo: Árvore da Vida9 .

Os tutores das árvores, esculturas carregando lembranças, objetos que dão presença
á ausência, nos permitem entender os processos da arte, entrelaçados á memória, ao
“permear os territórios do esquecimento e legitimar esses campos de memória que
foram destituídos de seus lugares e relegados ao apagamento e negações.” (Gianveccio,
2013, p. 200).

Como parte da Intervenção urbana Arboles de La vida, a UEPC e a Secretaria de
Direitos Humanos e Gênero organizou a inauguração da Praça, Elva Navarro e Ana
Maria Espejo, em homenagem a estas docentes desaparecidas durante a ditadura, no
Camping de Cabana da UEPC no dia 24 de março de 2013, aos 37 anos do golpe
cívico – militar em Argentina.

Fig.15. Uma árvore da vida para Ana Maria Espejo10. À direita:Fig, 16. Folheto realizado para o
plantio na praça inaugurada, na ocasião, na UEPC - Unión de Educadores de la Província de Córdoba11.
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Considerações finais

Nos casos descritos, há um intenso entrelaçamento entre arte, paisagem e memória:
cada intervenção artística com suas peculiaridades de tempo e lugar sugere ação e
reflexão em relação à contribuição da arte, transformando ausências em presenças,
recuperando a memória, lutando contra o esquecimento, e revitalizando a esperança.
Ações nas que se incluem criatividade e arte desenvolvem maiores  sintonias com a
paisagem, enraizando a relação cognitiva com os lugares. Nestas atividades coletivas,
o emprego de linguagens artísticas pelos participantes, proporciona a abertura dos
modos como os lugares são apreendidos e coopera, ao mesmo tempo, para a ampliação
das possibilidades de atuar nestes espaços.
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1. “El continente se extiende y nosotros con ellos vamos a él para habitar su intimidad y su mar interior
al que Amereida canta”. Informações disponíveis na página Wiki Casiopea, onde encontra-se um
compêndio de registros das viagens de Travesía realizadas pelos Talleres da e[ad]. Disponível em:
<http://wiki.ead.pucv.cl/Categoría:Travesía>, consultado em 18 fev. 2019.

A preparação

A Escuela de Arquitectura y Diseño – na Pontificia Universidad Católica de
Valparaíso se caracteriza por sua particular metodologia de ensino, que desde sua
fundação em 1952, colocou empenho em estudar a cidade dentro da cidade priorizando
o trabalho de campo e as chamadas “saídas de observação”, que tratam de buscar
dimensões arquitetônicas e espaciais na própria cidade, registrando-as por meio de
croquis acompanhados por um breve texto onde se plasma a observação.

Esta maneira de ver e entender a arquitetura foi acompanhada por uma dimensão
poética que surge a partir da primeira Travesía realizada pelos fundadores da Escola
em 1965 e que abriu o horizonte dentro dos processos de ensino e aprendizagem no
campo acadêmico. Segundo a visão da e[ad], a América tem que ser percorrida em
sua extensão: “[...] é necessário ir ao continente, para reconhecê-lo e habitar sua
emergência” (Garcés; Mansú, 2018, p. 195). “O continente se estende e nós vamos
a ele para habitar sua intimidade e seu mar interior ao qual Amereida canta”1.
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As Travesías são uma atividade didática fundamental da Escola. Tratam-se de
viagens poéticas através da América, realizadas anualmente durante a primavera, pelos
alunos e professores dos cursos de Arquitetura e Design da e[ad] desde 1984 (Pérez
de Arce, 2003). São experiências sensitivas e criativas, que duram aproximadamente
quinze dias nas quais se propõem a concepção e realização de uma obra em algum
ponto do Continente Americano, definido através do estudo e âmbito que desenvolve
cada Taller. Ao longo do curso os estudantes normalmente realizam ao menos quatro
dessas viagens nas quais se propõem a concepção e realização de uma estrutura efêmera
para o lugar visitado, como uma oferenda ao território, à paisagem e à comunidade
local. Dependendo do contexto em que se realizam, estas dimensões têm uma aproxi-
mação diferenciada.

Construídas em material leve – principalmente madeira – o aspecto efêmero das
intervenções distingue os exercícios construtivos onde os materiais utilizados são
encontrados no lugar ou carregados pelos estudantes em suas viagens, e sua preparação
constitui um importante elemento do projeto que, junto à realização da estrutura,
geram uma experiência abrangente de ensino-aprendizagem. O uso da viagem
transcontinental como suporte pedagógico é uma das características do ensino de
Valparaíso onde o não planejado e o inesperado são abraçados nas Travesías como
aspectos importantes que vinculam a ideia do projeto fundamentalmente à vida,
enquanto experimentação e expressão.

A experiência de aprender observando, habitando e construindo através da vivência
sensitiva de viajar e fazer arquitetura, de projetar e construir ao mesmo tempo é uma
das premissas da proposta pedagógica da Escola. Para o professor Rodrigo Saavedra
(2017, p. 80), provocar no estudante um conhecimento amoroso da matéria “[...] é
transmitir a realidade de que arquitetura se faz com materiais e só assim aparecerá
um amor pela matéria, porque ao final é a matéria, o material, que nos transmite os
estímulos para os nossos sentidos. A arquitetura é uma realidade sensível”.

No contexto do Taller del Programa y Forma de la Edificación do segundo semestre
de 2018, ministrado pelos professores Andrés Garcés e Bruno Marambio, e pela
professora convidada Mônica Aprilanti, autores deste artigo, surgiu um convite por
parte de um grupo de jovens arquitetos brasileiros que trabalham na Prefeitura de
Conde, uma pequena comunidade no nordeste do Brasil, no estado da Paraíba. O
convite trata da construção de uma caiçara coletiva, uma edificação leve para o guardar
os materiais de pesca, realizar a limpeza e armazenamento do pescado e para servir de
apoio ao trabalho dos pescadores.

A viagem realizou-se entre 25 de novembro e 08 de dezembro com um grupo de
37 alunos, 25 chilenos e 12 alunos de intercâmbio europeus, além dos três professores.
Foram 14 dias dedicados integralmente a atividades de observação e reconhecimento
do lugar, reuniões com a comunidade, projeto e construção da obra, permeados pela
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vivência de festas e ritmos locais que nos permitiram recolher preciosas experiências
de vida sobre as comunidades do entorno.

Este artigo aborda e entrecruza três dimensões: primeiro a dimensão poética da
Travesía realizada em Conde, segundo, seu objetivo prático que consistiu na realização
e construção do projeto de uma caiçara coletiva para os pescadores da Praia do
Amor, e por último, a manifestação in situ de certas reflexões que foram registradas
nos cadernos de viagem, quer dizer, com o corpo presente vivendo e observando a
experiência.

O roteiro

Cada ano, durante o segundo semestre do ano acadêmico, os Talleres organizam
as chamadas Travesías onde vão em busca da identidade Americana. Estas viagens,
que já são mais de 300 realizadas, implicam uma organização e logística muito grandes
para poder deslocar ao redor de 40 pessoas a outro ponto do continente. Esta
planificação e gestão das travessias é realmente importante no momento prévio à
viagem, onde se organizam sete grupos de trabalho encarregados de assegurar cada
uma das dimensões da vida, do trabalho e do estudo.

O grupo Finanças é encarregado de buscar formas de financiamento complementar
à cota que cada participante paga; Rota deverá contemplar alternativas de transporte
de ida e volta do grupo além das ferramentas de trabalho; Alojamento deverá considerar
a proximidade com o lugar da obra ao buscar hospedagem para todos; Saúde deve
estar capacitada para realizar curativos frente a possíveis acidentes e propor atividades
físicas para manter o corpo saudável durante a travessia. Deverá ter cuidado com as
alergias alimentícias e compartilhá-las com o grupo de Alimentação; Este é encarregado
de preparar os menus ajustados com base na disponibilidade de alimentos do lugar de
destino, além de gerenciar a compra dos ingredientes; Obra deve se ocupar de verificar
a disponibilidade de ferramentas tanto possíveis de levar como de conseguir no local;
Âmbito é o grupo encarregado de sustentar o ânimo do Taller mediante atividades
diversas, atos poéticos e leituras. A coordenação e o diálogo entre os diferentes grupos
de trabalho são fundamentais, ou seja, a Travesía funciona como um mecanismo
onde cada engrenagem é fundamental para o desenvolvimento exitoso da viagem.

No entanto, toda essa planificação necessária fica contrastada com a realidade ao
chegar ao lugar, onde aparecem muitas coisas que não estavam contempladas e outras
tantas que não acontecem como realmente se pensaram (atraso de materiais, o fogão
que não funciona, o calor excessivo, a falta de energia elétrica no local da obra, etc.).
Essa realidade de se encontrar com o lugar implica fazer e reajustar “sobre a marcha”,
ou seja, decidir ao momento com as condições e possibilidades que se têm em mãos.

Há um contraste entre ideia e realidade e se tem que trabalhar com isso, até porque
esta é uma condição própria de uma obra de arquitetura à que os alunos se verão
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enfrentados mais adiante como profissionais, e deverão ter a capacidade criativa de
resolver no momento. Este fato traz coisas boas e más, uma vez que o grupo organiza
e pensa algo previamente sabendo que isso vai mudar, assim como ocorreu com a
quantidade de materiais planificada inicialmente e que tivemos que reajustar e adaptar.

Podemos dizer, então, que a Arquitetura e a Travesía contam com essa variável,
do encontro com a realidade que faz mudar os planos originais, e que é parte da
metodologia de ensino desenvolvida pela Escola.

A partida

A Travesía a Conde se inicia antes da viagem, com o ato poético onde nomeamos
nosso mar para levá-lo a outro mar, o Oceano Atlântico. Neste momento, enquanto
pintamos as capas dos cadernos de viagem (Figura 1), cada um dos participantes
deveria oferecer palavras que descrevessem e nomeassem o nosso Oceano Pacífico,
para com elas criar um poema que se levaria ao outro extremo do continente como
um presente. Esta reflexão de cruzar América em sua largura, de levar algo daqui,
mas também de receber algo de lá. Esta foi a encomenda que recebemos: formar
outro poema com a gente do lugar para criar dois poemas irmãos, Pacífico e Atlântico,
cada um com sua identidade, quer dizer, saímos com algo, mas voltamos com outra
coisa, porque a experiência nos transforma e nos abre a perspectiva ao olhar.

Figura 1 – Ato poético de partida da Travesía
Autor: Bruno Marambio Márquez
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A Travesía te sacode, te faz duvidar e querer ir à procura desse ser americano, de ficar
em João Pessoa com um grupo de gente jovem com grandes ideias e projetos. Mas
também sei que a Travesía é um tempo especial isolado da realidade para poder
colocar em tensão estas coisas, e realmente o consegue, ou pelo menos comigo
(Marambrio, 2018).

O deslocamento se realizou em avião para poder reservar mais dias de Travesía
para a obra. Com isso, por uma parte se perde a dimensão de atravessar sentido no
corpo, mas por outra parte, permite atravessar com a vista, abre a possibilidade de
contemplar o território na magnitude de sua geografia e complexidade, é um presente
que traz essa forma de viajar (Figura 2). A viagem vai gerando estas reflexões sobre
as diferentes magnitudes e particularidades do território, à medida que se desenha, se
vai pensando em cada linha, se interioriza a paisagem para criar uma maior intimidade
com o espaço.

Acabamos agora de cruzar a Cordilheira dos Andes, o avião moveu-se muito, mas a
paisagem foi incrível, os Andes eram como os lombos de um rebanho de zebras, os
Andes eram o rebanho de zebras com os seus lombos nevados (Marambio, 2018).

Figura 2 – Vista da paisagem ao cruzar os Andes
Autor: Bruno Marambio Márquez

A decisão de empreender esta Travesía implicou desde o primeiro momento um
grande esforço econômico, mediante diversas atividades para arrecadar fundos que
permitissem percorrer uma maior quantidade de quilômetros, seis mil aproximadamente.
O primeiro dia foi ocupado inteiramente pela viagem que se iniciou bem cedo em
Santiago do Chile com um voo a São Paulo e outro de São Paulo a Recife. Do aeroporto
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de Recife fomos em ônibus até Jacumã, no município do Conde onde nos hospedamos,
chegando ao nosso destino à noite. O fato de chegar a este país com diferente cultura,
idioma, clima, e inclusive moeda, implicam uma capacidade de adaptação muito grande
por parte dos alunos do Taller. O sol saía às 5:00 da manhã e se punha às 5:00 da
tarde, ou seja, até nosso horário teve que adaptar-se para conseguir aproveitar as
horas da manhã e do final da tarde, quando o calor era menor.

Logo no segundo dia nos encontramos com o pessoal da Prefeitura que nos
apresentou as questões referentes às caiçaras de pescadores do Conde, com as suas
limitações judiciais e ambientais. O termo caiçara tem origem no vocábulo Tupi-Guarani
caá-içara – ‘caa’ = pau, mato + ‘içara’ = armadilha – isto é, armadilha feita de galhos e
varas entrelaçadas, utilizada pelos índios. Com o tempo, o termo passou a identificar
pescadores que utilizavam esse sistema artesanal de pesca onde era feito uma espécie
de curral com galhos de árvores fincados na água para cercar o peixe. Também passou
a ser o nome dado às palhoças construídas nas praias para abrigar as canoas e os
apetrechos de pesca usados pelos pescadores, assim como para o seu descanso antes
ou depois de ir ao mar (Sampaio, 1987; Diegues, 1988 apud Adams, 2000).

A presença de várias caiçaras construídas de forma espontânea ao longo do tempo,
seja individualmente ou compartilhadas por grupos de dois ou três pescadores, resultou
em um impacto na paisagem bem como um impacto ambiental negativo. Essas
ocupações cresceram e sofreram alterações de uso – algumas caiçaras se tornaram
moradias fixas ou alugadas, outras se tornaram comércios e bares. Ao longo dos
anos e sem o apoio do governo local, a exploração financeira das construções, o
impacto ambiental gerado por sua expansão, o uso de alvenaria, o lançamento de
esgoto e águas cinzas não-tratadas na areia e no mangue causaram problemas de
ordem legal, pois as construções estavam localizadas em área de jurisdição federal.

A Prefeitura de Conde cumpriu, em 2018, o mandato judicial que determinava a
retirada de todas as estruturas construídas na faixa de domínio federal na Praia de
Jacumã e na Praia do Amor, como é turisticamente conhecida a praia que se encontra
na desembocadura do Rio Gurugi. Antes e depois da demolição algumas conversas e
reuniões foram feitas com o grupo de pescadores, para encontrar uma solução que
atendesse às suas demandas. Chegou-se a ideia da construção de uma caiçara coletiva,
compartilhada por até cinco pescadores.

Após receber as indicações da prefeitura, ouvimos as solicitações e petições dos
pescadores. À medida que a conversa avançava, evidenciava-se uma situação de
conflito através de falas insistentes por parte de alguns dos pescadores, de que
gostariam de receber de volta justamente o que tinham antes: nove caiçaras individuais
com uma área de 6 x 4 m, ou seja, unidades de 24 m². A conversa foi pautada pela
tentativa de negociação com a comunidade para o cumprimento da decisão judicial do
Ministério Público Federal que autorizou a construção de uma edificação coletiva
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provisória de aproximadamente 100 m². O Taller assume esta atribuição, uma primeira
contradição, que à primeira vista parece não ter solução.

Logo de ter ouvido as demandas e limitações, nos sentamos a desenhar para
compreender o lugar, suas qualidades geográficas, espaciais e de iluminação, quando
percebemos que ao estar perto da Linha do Equador, o sol no verão ilumina desde o
sul e no inverno desde o norte. Com estas premissas trabalhamos durante dois dias,
observando o local, coletando experiências de vida da comunidade e do entorno,
participamos de festas e ritos (Figura 3), para que, em um tempo de vida comprimida,
pudéssemos com nossa proposta dar uma pequena luz para atender ao pedido.

Figura 3 – Celebração da Festa do Coco de Roda
Autor: Mônica Duarte Aprilanti

O Maracatu encantou a todos! A intensidade da música, dos tambores, e da dança
conduziu a toda comunidade e aos estudantes da Travesía numa dança contagiante de
muita energia e alegria!

As festas estiveram muito bonitas, um momento de interação entre o grupo e a
comunidade local de grande riqueza, beleza e cores. E muitos sorrisos! (Aprilanti,
2018).

Elaboramos sete propostas em maquetes, uma por grupo (Figura 4), que davam
conta de toda a informação recopilada para conformar as caiçaras individuais que
cada pescador solicitava, mas ao mesmo tempo as unificasse e gerasse um espaço
coletivo que cumprisse com as condicionantes do Ministério Público. O lugar de
intervenção enfrenta a três realidades espaciais e territoriais: o rio que vem do interior
e que atravessa todo o distrito formando uma pequena marina para os barcos, abrigada
das marés; um estacionamento onde chegam com seus veículos, turistas, pescadores
e trabalhadores da praia trazendo as dimensões urbanas do balneário de Jacumã; a
praia e o Oceano Atlântico, onde os pescadores realizam suas atividades de pesca,
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onde deixam ancorados nos dias de bom tempo, seus barcos, onde as pessoas tomam
sol, praticam esportes, olham para o horizonte.

Estas três realidades, são aquelas que o arquiteto, constituído por 40 pessoas em
travessia, deve dar forma. O “Acto de la Extensión” que reconhece o conflito como
uma virtude que deve encontrar sua própria ordem. Disto se trata a obra desta Travesía:
perceber, reconhecer que a atividade antrópica pode e deve coexistir no lugar com as
dimensões ambientais a serem atendidas.

Figura 4 – Croquis das propostas apresentadas em maquete
Fonte: caderno de viagem da aluna Adriana Parcerisa

As propostas foram muito bem acolhidas, contrastadas in situ com a realidade do
lugar e com a exigência ambiental de separar-se 30 metros da margem do rio, mantendo
a integridade do ecossistema do manguezal (Figura 5). Nessa coexistência da atividade
antrópica e das dimensões territoriais locais, a proposta final foi se adaptando à medida
que íamos realizando a implantação da obra, que teve seus primeiros dias bastante
estendidos enquanto esperávamos as gestões da Prefeitura para conseguir os materiais.

Figura 5 – Apresentação das propostas em maquetes à comunidade
Autor: Mônica Duarte Aprilanti.
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Assim construímos, em seis dias, nove caiçaras individuais dentro de um espaço
coletivo. Reunimos os dois requisitos e os orientamos na disposição espacial e
territorial que o lugar nos mostrou. A travessia pelo continente dá conta disso, canta
à existência da vida, a virtude de viver num lugar, numa extensão sem a qual, a vida, a
tensão, fruto dos acontecimentos cotidianos, na proximidade das relações humanas,
de seus aparentes conflitos, não existe.
Fez-se de noite rápido e o dia acabou com um ato poético. O ato acaba e Benjamín me
diz “que ruim o silêncio incómodo”.
Eu fiquei a pensar que esse tempo na verdade é um presente, primeiro por ser o
presente da demora, segundo, porque deixa livre que cada um levante-se quando
esteja pronto, isto porque as palavras do ato poético ficam ressonantes em um eco
sustentado, igual que um piano ao manter a tecla e que lentamente se apaga, só que a
palavra em vez de apagar, interioriza-se. Tem muita relação com uma coisa do espí-
rito, se não a sentes, é um silêncio incómodo (Marambio, 2018).

Finalmente chegamos ao dia do banquete de inauguração com uma obra que não
estava completamente acabada, o que implicou na frustração de vários do grupo. Mas
essa carência significava uma oportunidade: o feito inacabado abre a possibilidade de
que a comunidade de pescadores sinta a necessidade de organizar-se, de acabar as
caiçaras coletivamente. Isto é, não só o construído pretende a unificação dessa comunidade
para que possa consolidar-se e ressignificar o seu ofício, senão que também a sucessão
de fatos que nos impossibilitou concluir a obra, abre esse lugar. “Los pescadores son
los poetas de la Sal” – “Os pescadores são os poetas do Sal” – diz o último poema
feito por todos no momento da entrega da obra (Figura 6).

Figura 6 – Noite do banquete de entrega das caiçaras
Fonte: Prefeitura do Conde-PB, disponível em: https://www.facebook.com/PrefeituraDeCondePb/
photos/pcb.2567958259913583/2567957256580350/?type=3&theater. Acesso em 22 fev. 2019

O presente surge desde o inesperado, é um ato que depende de dois sujeitos ou
dois elementos, quem oferece e quem recebe. Não importa quem entrega o presente,
mas qual é a intenção, qual é o seu verdadeiro significado.
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2. Poema Amereida, p. 27. Disponível em: https://wiki.ead.pucv.cl/Amereida. Acesso em: 21 fev. 2019.

Como Taller tentamos oferecer parte do nosso trabalho, algo físico, palpável, um
presente que tinha a intenção de beneficiar um grupo específico, um grupo de
pescadores. Mas, sem nós percebermos, assim como esse leve vaivén que faz o mar
calmo no horizonte, acabamos oferecendo algo mais importante, um receptor que
não era principalmente para quem direcionamos o nosso presente. Oferecemo-nos
para nós próprios, para todos aqueles que foram um pilar fundamental dentro da
fundação do nosso projeto. Oferecemos sorrisos, alegrias, oferecemos algo que
transcende o físico e que transforma-se numa lembrança feliz que adentra na alma, só
com esse simples ato, esse pequeno ato, o presente (Montoya, 2018).

A obra realizada se encontra adjacente aos estacionamentos da praia, por isso
cuida do aceder através da sua permeabilidade. Este acesso deveria ser trabalhado
para que o limite dos carros não fosse marcado por uma cerca, senão pelo espaço
disposto, que é limiar, que é praça e dá as boas vindas ao lugar. E assim, então,
podemos aceder à praia, ao Oceano Atlântico, ao outro mar. Cruzamos de um mar ao
outro, do Pacífico ao Atlântico, do horizonte em ocaso ao horizonte em amanhecer,
transpondo o mar interior. De borda a borda. E cabe encerrar essa reflexão abrindo
uma pergunta que aparece no poema de Amereida: “¿qué heredamos amanecidos en
este borde?”2.

Figura 7 – Croqui da América do Sul e trecho do poema Amereida
        Fonte: caderno de viagem da aluna Adriana Parcerisa



46

Mônica D. Aprilanti;  Bruno M. Márquez e Andrés G. Alzamora

O legado

Finalmente, as Travesías fazem pensar o continente através de re-significar e re-
valorizar o território a partir de obras de Arquitetura. O fato de ir a um contexto
distinto para estudá-lo socialmente, ambientalmente e espacialmente, permite expandir
a problemática de como se habita o território latino-americano, em sua dimensão,
geografia e natureza, muito presentes ao momento de nos relacionarmos. Esta proximi-
dade com o território é posta em valor desde as diferentes instâncias de gestão urbana
e participação comunitária como ferramenta de planejamento territorial que nos permitiu
pensar o lugar com suas relações, fluxos de movimento, atividades e limitações meio
ambientais.

Ao regressar, algumas perguntas que permearam nossas reflexões enquanto Taller
ainda pairavam no ar: como o presente oferecido nessa travessia será por fim apropriado
pelos pescadores? Aqueles que estiveram em um primeiro momento participando,
solicitando, reivindicando, em um segundo momento ficaram de fora, observando à
distância, causando-nos certa estranheza. Qual o sentido da participação e da coletivi-
dade para esta comunidade? O que oferecemos como presente pode incentivar a
construção de uma identidade coletiva, que identificamos como carência?

O ato poético, a revelação de que partimos a percorrer América para nos encontrarmos
com tudo isso, para nos perguntar e para compartilhar entre todos – com a comunidade
local e nós mesmos – sobre o significado de ser Americano, é um encontro com o
lugar e sua gente. Saímos de nossa intimidade para nos relacionarmos com isso, para
falar disso. Essa é a nossa consistência, que talvez penda de um fio, como alguns
dizem, mas com a que construímos este modo de pensar e fazer o ofício.

Por volta das 16:00/16:30 (calculando pela luz do sol), Alejandro me diz que
poderíamos aproveitar os restos para construir uma escultura, alguma coisa. Eu lhe
disse pra falarmos com Andrés, e ele concordou.

Assim sobre a marcha, pensamos em levantar algo para o ato da entrega da obra.
Colocamos cinco pilares que abriam em um arco de norte a sul, ao norte para João
Pessoa e ao sul até onde fechava a praia num arco natural de rocha esculpida pelo
mar. A ideia era criar uma treliça projetando-se para o nosso próprio norte, onde
pudéssemos escrever as palavras para criar um novo poema de fechamento, que
ligue Pacífico e Atlântico. A treliça curvou-se entre os pilares e se deixou uma janela
para olhar ao mar. Afinal, acho que este acabamento da obra, que talvez não tivemos
tempo de pensar cuidadosamente com o Taller, trouxe essa dimensão de praça que
fazia falta na obra, porque tínhamos aos beneficiários que eram os pescadores, que
queriam as suas antigas caiçaras, mas uma obra de Travesía não pode ficar só com
isso, porque não é um voluntariado. É preciso pensar o território, assinalá-lo para que
todo Americano aproxime-se mais à sua própria identidade (Marambio, 2018).
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Figura 8 – Escultura com o poema de fechamento da Travesía
Autor: Bruno Marambio Márquez
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Iniciais

Em setembro de 2015, tive a oportunidade de conhecer a cidade de Natal, capital
do Rio Grande do Norte, para onde fui participar de um congresso da ABEA - Associação
Brasileira de Ensino de Arquitetura e Urbanismo. Na ocasião, visitei o ginásio
poliesportivo da escola estadual Dinarte Mariz conhecido como Arena do Morro,
inaugurado um ano antes, em Mãe Luiza, bairro carente que já foi considerado como
o mais violento da capital potiguar. Fui atraído não apenas pela autoria do projeto –
primeiro e único da dupla de arquitetos suíços Herzog & De Meuron no Brasil –, mas
também pela crítica extremamente positiva feita pela mídia especializada. Tendo ido
sem avisar, dei a sorte de ser bem recebido por uma das funcionárias da escola, que
me direcionou ao ginásio e me falou um pouco sobre o processo de idealização, obra
e ocupação daquele que se tornaria muito mais que um marco arquitetônico no bairro.

Em dezembro do mesmo ano, fui à Colômbia em período de férias, incentivado,
entre ouras coisas, pela fama de Medellín, cidade que há alguns anos já vinha se
destacando pelos recentes trabalhos de urbanismo social, refletidos sobretudo nas
obras de transporte público e de equipamentos de educação, lazer e esporte, como as
reverenciadas bibliotecas-parque. Seguindo um roteiro que cumpria a visita às nove
bibliotecas então construídas, cheguei à La Quintana  oficialmente nomeada Biblioteca-
Parque Tomás Carrasquilla –, no bairro de Robledo, onde fui muito bem recebido por
um funcionário que me falou sobre a utilização do espaço pelos moradores e a
transformação positiva gerada pela implantação daquele equipamento e seus programas
educativos e culturais. Apesar do inquestionável valor de todos as nove bibliotecas-
parque no contexto da produção da arquitetura latino-americana recente, nenhuma
me chamou tanto a atenção quanto esta.
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A propósito da definição dum trabalho a este congresso, emergiram então biblioteca
e arena como potenciais referências, na medida em que se inserem na discussão de
temas de hábitat, cidadania e participação, um dos eixos dos seminários de pesquisa.
Desde uma compreensão preliminar e sensível à época de visita, parto então para um
olhar mais apurado destes dois equipamentos públicos, recentes, situados em bairros
periféricos –, salientando especificidades e similaridades que possam contribuir para
a compreensão do papel da arquitetura e do urbanismo na construção da identidade
latino-americana e seus possíveis desdobramentos.

A biblioteca

De ‘capital da violência na Colômbia’ à ‘cidade-modelo’, Medellín vem se destacando
nas últimas décadas pelo significativo conjunto de transformações urbanas, advindas
de uma eficiente política pública1 – iniciada no início dos anos 2000 na gestão do
prefeito Sergio Fajardo –, que direcionou investimentos para as áreas de meio ambiente,
transporte, educação e lazer, o que permitiu a criação de equipamentos públicos de
qualidade, tais quais bibliotecas, unidades esportivas, projetos integradores urbanos
(PIUs), praças, parques e unidades habitacionais. Nas últimas décadas, foram então
construídas na cidade – sobretudo em suas áreas menos privilegiadas – uma série de
exemplares arquitetônicos e urbanísticos de qualidade, como as famosas biblioteca-
parque2, que funcionam quase como um centro cultural, por abrigarem uma série de
funções que vão além da biblioteca propriamente dita, como auditórios, salas multiuso,
brinquedoteca, etc., dentro de um programa de indução sociocultural destinado aos
habitantes das áreas envolvidas.

A biblioteca-parque Tomás Carrasquilla – também chamada de La Quintana por
estar situada na quebrada3 de mesmo nome – faz parte de um conjunto que tem como
função não apenas o abrigo de uma biblioteca propriamente dita, mas de um conjunto
de serviços destinados à educação, cultura e lazer destinados a uma determinada
população. As chamadas parques bibliotecas de Medellín inserem-se então numa
proposta ampla de requalificação urbana iniciada no começo dos anos 2000, num

1. Graças a isso, Medellín recebeu inúmeros prêmios, como a de cidade mais inovadora do mundo, no
City of The Year (2013), evento organizado pelo The Wall Street Journal e Citigroup e o Lee Kuana
Yew World City Prize (2016), cujo principal objetivo é reconhecer a construção de cidades e
comunidades sustentáveis.

2. A ideia das bibliotecas-parque tem com referência modelos desenvolvidos em Bogotá e na cidade do
México.

3. A quebrada constitui-se num acidente geográfico composto por um córrego, rio pequeno ou riacho,
geralmente com pouca profundidade. Como a grande maioria das quebradas, La Quintana resistiu à
ocupação em seus trechos mais íngremes e apresenta-se transversalmente à calha do rio Medellín,
para onde se direciona.
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plano conhecido como ‘Medellín la más educada’ destinado à promoção do bem-
estar social e da segurança pública para a cidade, então considerada como uma das
mais perigosas do mundo, devido principalmente à forte presença do narcotráfico.
Nesse novo cenário, composto por campanha de desarmamento, formação de interlocu-
tores para conflitos de bairro e melhoria no transporte público, o programa de imple-
mentação de bibliotecas-parques é inserido, tendo como focos principais as áreas
mais vulneráveis de Medellín. Localizada no bairro de Robledo, no alto duma das
grandes encostas da cidade, a noroeste, La Quintana foi projetada pelo arquiteto Ricardo
La Rotta Caballero4 e equipe, tendo como cliente a Empresa de Desenvolvimento
Urbano da prefeitura municipal. Como área construída, conta com 4.800m² distribuídos
em 12.700m² de lote que abarca tanto uma área que havia sobrado do tecido urbano
quanto uma área junto à própria quebrada.

Diante desta situação particular, e considerando a distribuição do programa interno,
o projeto busca reconectar o tecido urbano existente – dividido pela própria quebrada –,
tendo como ideia central a alocação de dois blocos – chamados pelo arquiteto de ‘cidade’
e ‘parque’ – implantados paralelamente ao vale, e permitindo a criação de um eixo
central de circulação que conecta não apenas as funções do edifício, quanto aos usos
existentes do bairro, expandindo-se também na escala urbana. Do acesso principal,
na avenida 80, uma grande escadaria leva à conexão proposta, que direciona à direita
aos programas diretamente ligados ao bairro (auditório, salas de oficinas etc.), ou à
biblioteca propriamente dita, à esquerda, lugar do saber envolto pela natureza existente
da vegetação da quebrada. Pode-se ainda, seguir o caminho, e acessar a cobertura do
pavimento inferior da biblioteca, que se transforma num grande terraço de onde se
avista toda a paisagem do grande vale do rio Medellín.

Esta ‘rua’, portanto, que divide – e agrega – edifício e cidade torna-se o elemento-
chave do projeto, e de onde tudo deriva. É ela o campo intermédio5 entre os dois
elementos, nascidos de semelhantes paralelepípedos que se encontram visivelmente
desencontrados, tanto no sentido horizontal – o que conforma um generoso acesso do
‘lado da cidade’ – quanto no sentido vertical – o que permite a acomodação do bloco
das atividades mais passivas (biblioteca abaixo, lanchonete acima), de modo quase
natural, na quebrada. Tal desencontro, porém, não perde a lógica geométrica, estruturada
justamente pela presença da ‘rua’. Ao contrário, o ‘movimento’ dos blocos constrói um
impressionante jogo de volumes. Um terceiro elemento, plano, como um L invertido –

4. Ricardo La Rotta atualmente trabalha em seu escritório próprio, em Bogotá. Recebeu diversos
prêmios em concursos de arquitetura, entre os quais a biblioteca-parque Tomás Carrasquilla.

5. Este interespaço ou campo intermédio é estruturado justamente pelas relações formais e funcionais
entre os dois objetos. Apesar de se constituir numa clara divisão, destaca-se não por ser uma parte
isolada, mas como uma parte especial de um conjunto coeso, uma Gestalt. Cf. Arnheim, 1988.
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meio fachada, meio cobertura – arremata o conjunto, ao mesmo tempo em que protege
da maior incidência solar.

O eixo central serve então de referência à definição de todo o conjunto, implantado
paralelamente à quebrada. Os espaços são distribuídos de forma predominantemente
ortogonal, incluindo circulações verticais. A modulação dos pilares da cobertura pontua
uma malha que se ajusta às principais dimensões dos blocos e de sua geometria.
Como exceção, uma abertura circular estrategicamente localizada na laje que conecta
os blocos do nível superior ajuda a conectar os espaços no plano vertical e faz
contraponto ao conjunto.

Sobre essa lógica geométrico-construtiva, distribuem-se as diversas funções que,
em suas especificidades, ‘lapidam’ os blocos originais, através de fechamentos e
aberturas. Os conceitos ‘cidade’ e ‘parque’ vão então guiando o conjunto, seja pelas
generosas aberturas da biblioteca, voltadas para as copas das árvores existentes ou para
a amplidão do grande vale, seja pela fachada cega do auditório – externamente, tela de
projeção ou fundo de palco para pequenos espetáculos. A partir de simples volumes
prismáticos – gerados pela ‘rua’ –, um complexo e original conjunto arquitetônico (e
urbanístico) é construído. A linha-guia e mestra é então, sem dúvidas, a origem de
tudo, seja em termos sintáticos – na construção dos objetos e na unidade do conjunto –
semânticos – nos significados oriundos da distribuição dos espaços, aberturas e
fechamentos –, ou pragmáticos – na real apropriação do uso.

As áreas livres, por sua vez – passagens ou áreas de estar, terraços cobertos e
descobertos –, oriundas do não-construído, formalizam vazios que servem de
apreciação ao próprio edifício, à natureza da quebrada, e à paisagem de toda a cidade
e seu vale. Somado a isso, multiplicam possibilidades de utilização pública, reiterando
– externamente – o significativo caráter socioeducativo do edifício. Nesta amplitude,
a obra induz à atuação cidadã e plural dos seus usuários, em manifestações culturais
e práticas sociais que vão além das funções internas, ao mesmo tempo em que
incrementa o sentido – e sentimento – de pertinência. Em seu conjunto, define-se
como territorialidade que, positivamente, identifica6.

6. O espaço livre de acesso à biblioteca vem sendo continuamente apropriado pela comunidade local
através de diversas manifestações artísticas, como espetáculos musicais ao ar livre.
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Fonte: Revista C3 no 295, 2009

Figura 3 - Biblioteca La Quintana: planta pavimento térreo

Fonte: Revista C3 no 295, 2009

Figura 4 - Biblioteca La Quintana: planta pavimento superior

Fonte: Revista C3 no  295, 2009

Figuras 1 e 2 - Biblioteca La Quintana: partido arquitetônico
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Figura 5 - Biblioteca La Quintana: planta pavimento inferior

Fonte: Revista C3 no  295, 2009

Figura 6 - Biblioteca La Quintana: corte longitudinal

Fonte: Revista C3 no  295, 2009 /  Google Earth

Figuras 7 e 8 - Biblioteca La Quintana: vista do acesso principal a partir da avenida
e da ‘rua’ interna

Fonte: Peter Ribon Monteiro
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Figuras 8 e 9 - Biblioteca La Quintana: fechamento lateral e vista interna

       Fonte: Peter Ribon Monteiro

A arena

O ginásio poliesportivo Arena do Morro situa-se no bairro de Mãe Luiza7, na zona
leste de Natal, Rio Grande do Norte, vinculado à escola estadual Dinarte Mariz, existente
desde 1960. Apesar de ser caracterizada como uma região periférica, Mãe Luiza
situa-se numa área bastante centralizada da capital potiguar, entre bairros de classe
média, o centro histórico e o mar. Entretanto, difere da zona envoltória justamente
por nascer de uma ocupação irregular, iniciada há décadas sobre um dos trechos do
parque das Dunas, formação arenosa característica desta costa nordestina que, por
seu indiscutível valor, tornou-se zona de proteção ambiental. Apesar da proximidade
a áreas nobres da cidade, o bairro não teve um planejamento adequado, faltando-lhe,
portanto, a boa infraestrutura dos bairros vizinhos. Junto a isso, pela particular situação
sobre um morro de mata fechada, sempre se caracterizou como um local de difícil
acesso. Soma-se, por fim, a violência, que já fez com que Mãe Luiza fosse considerado
o bairro mais violento de Natal.

Se por um lado o encontro entre cidade e natureza aproxima os moradores da
beleza do sítio geográfico natural, por outro, considerada a ausência de um planejamento
adequado, também os aproxima da fragilidade destes ecossistemas que, em condições
específicas, pode levar a tragédias. Foi assim que em 2014, no mesmo dia de estreia
de jogo da Copa do Mundo no novo estádio Arena das Dunas, fortes chuvas caíram

7. O nome Arena do Morro faz alusão ao estádio Arena das Dunas, construído para a Copa do Mundo
de 2014, no lugar do antigo estádio vulgarmente chamado de Machadão. Já o nome Mãe Luiza faz
referência à parteira que ajudou muitas mães a darem à luz no então chamado Morro do Pinto. Em
1958, a comunidade já é oficializada como bairro, tendo como principais residentes moradores
vindos do interior que buscam a capital do estado para melhores condições de vida, especialmente
devido à seca. O farol existente, apesar de mais antigo, data de 1951. Por seu caráter especial, em
1995 o bairro foi considerado Área Especial de Interesse Social (praticamente toda a área urbanizada,
incluindo o lote onde foi construída a Arena) e Zona de Proteção Ambiental (junto à área do farol).
Complementa o bairro a parte baixa junto à orla, classificada como Zona de Interesse Turístico. Cf.
Natal, 2012.
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sobre a capital potiguar, provocando o primeiro de uma série de desmoronamentos
em Mãe Luiza, resultando na destruição de várias casas e a formação de uma grande
cratera – posteriormente restaurada e transformada numa escadaria de acesso ao
bairro, a partir da cota próxima ao nível do mar.

Apesar de problemas que ainda persistem no bairro nos dias de hoje – como falta
de saneamento adequado e alto índice alto de criminalidade8 – Mãe Luíza também se
destaca por ser um local de resistência, sendo formada por grupos organizados de
pessoas que vêm se mobilizando para discutir e buscar melhorias com a própria
comunidade ou parceiros externos. Uma destas parcerias levou à implantação da
Arena do Morro, inaugurada no mesmo ano da tragédia apontada.

Contando com o apoio do Centro Pastoral Nossa Senhora da Conceição, do bairro
Tirol, e a fundação suíça Ameropa9, a arena destaca-se por ser a primeira obra construída
dos renomados arquitetos Herzog & De Meuron10, constituindo-se no embrião dum
plano de recuperação urbana idealizado pelos mesmos profissionais com o apoio da
comunidade local e nomeado ‘Uma Visão para Mãe Luíza’11. Com base na situação
geográfica sui generis do bairro, os suíços idealizaram um eixo transversal de desenvolvi-
mento urbano, sendo a arena o foco do plano. Com uma área de quase 2 mil m², a obra
conta com salas multiuso para aulas de dança, salas de aula, banheiros, vestiários e um
terraço-mirante – todos emoldurados em delicados volumes curvos formados por elementos
vazados pré-fabricados de concreto12 –, além da quadra propriamente dita. De qualidade
ímpar, tão logo foi inaugurada, logo se destacou no cenário da arquitetura mundial,
chegando a ser considerada uma das cinco melhores edificações esportivas do mundo.

Nascida de uma função pré-existente – o espaço já era utilizado como um ‘ginásio
de esportes’ descoberto –, a quadra torna-se não apenas a razão de ser da obra, mas o
elemento-chave de onde todo o conjunto deriva. A partir dela e da suavização de suas
arestas, por exemplo, a delicada arquibancada é definida. E a partir desta, desenham-se
planos e volumes completamente integrados, conformando a delimitação – também

8. Em 2013 o bairro de Mãe Luiza foi considerado o mais violento de Natal, segundo dados da
Secretaria Estadual de Segurança Pública e Defesa Social do Rio Grande do Norte.

9. De um lado, temos a Fundação Ameropa (Suíça) e o Centro Pastoral Nossa Senhora da Conceição
(Natal, Brasil) como proponentes do projeto. Graças à primeira, o projeto chegou ao escritório dos
arquitetos Herzog & De Meuron. Prefeitura municipal e governo estadual, por sua vez, configuram-se
como parceiros da proposta. Associações de cooperação internacional (como Les Amis de Mãe Luiza)
e lideranças comunitária também participaram do processo. Com a construção da arena, a escola
estadual secundária Dinarte Mariz passa a ser profissionalizante.

10. O projeto do ginásio contou ainda com a colaboração do escritório local Plantae.
11. O masterplan propõe a localização de alguns usos sugeridos - oficinas, lojas, escola e parque -, sem

o desenvolvimento de volumetrias específicas.
12. Cumpre destacar que os elementos vazados foram desenvolvidos e testados na escala 1:1, através de

mockups.
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‘suavizada’ – entre espaços interno e externo. Pequenos campos intermédios entre os
elementos delimitam os acessos: entre volume e plano, entre plano e plano, entre volume
e volume. Unidas adequadamente por tangências, linhas e curvas – aparentemente simples
– aproveitam-se ainda da irregularidade do terreno – tanto no sentido horizontal quanto
no sentido vertical – para formar um complexo e dinâmico conjunto.

Em contraste ao cinza aparente das vedações e do piso, apresenta-se outro elemento,
formado pelo conjunto metálico branco de pilares e cobertura. Embora visivelmente
diverso do primeiro grupo, a este se assemelha por também derivar da função pré-
existente – modesta história –, já que surgem de uma proposta, nunca realizada, de se
cobrir a quadra esportiva. Adequando-se ao clima local, destacam-se ainda pelo desenho
singular de telhas não sobrepostas, também permeáveis como os elementos vazados.
Permitem ventilação e controle de luz, ao mesmo tempo em que abrigam. Junto a
isso, o ‘simples’ telhado em duas águas também se ajusta à irregularidade do terreno,
provocando um desenho único, que se ‘expande’ e se ‘contrai’, chegando mesmo a
perder uma de suas metades. Num movimento inusitado, quase se aproxima do chão,
para depois se elevar à cumeeira, e nesse ‘recorte’, abre-se para revelar os volumes
que separam a quadra da rua. Neste encontro, o terraço-mirante permite a captura da
paisagem, incluindo farol e mar, em escalas de apreensão específicas.

A aparente dissociação entre estes dois conjuntos de elementos – volumes sinuosos
de concreto aparente e telhado angular metálico pintado –, curiosamente se dissolve
quando entendemos o seu verdadeiro vínculo à quadra: é ela que faz nascer geometria,
materialidade e prática.

A arena, portanto, e formas e significados dela gerados, evidenciam a importância
do espaço para além de mero complemento à escola. Consolidando o esporte e o lazer
às crianças e jovens do bairro, também educa. Somando-se ainda as funções outras
que permite – pequenos espetáculos culturais ou reuniões dos órgãos representativos
da comunidade –, assume-se como territorialidade especial, e, como a biblioteca,
identifica.

Figura 10 - Arena do Morro: planta baixa

Fonte: www.herzogdemeuron.com
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Figura 11 - Arena do Morro: elevação

Fonte: www.herzogdemeuron.com

Figuras 12 e 13 - Arena do Morro: cortes

Fonte: www.herzogdemeuron.com

Figuras 14 e 15 - Arena do Morro: implantação no bairro e vista interna

Fonte: www.herzogdemeuron.com

Figuras 16 e 17 - Arena do Morro: vista externa e vista do terraço-mirante

Fonte: www.herzogdemeuron.com
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Figura 18 - Arena do Morro: situação urbana

Fonte: Google Earth

Finais

Equipamentos públicos construídos no início do século 21 em bairros periféricos
– nascidos de ocupações junto a belas áreas naturais –, biblioteca e arena trazem em
si o entendimento da arquitetura em sua essência, e nas funções que abrigam, qualificam
o lugar através de uma composição técnica e estética13 que se apropria de significados
pré-existentes (históricos e geográficos) da natureza e da cultura. Como signos,
estruturam-se sintaticamente em forma, trazendo à plástica o semântico, então perce-
bido e apreendido pelo uso. Neste movimento analítico, corroboram o entendimento
do objeto arquitetônico e sua inserção na paisagem como síntese, refletindo no interior
do conhecimento profissional dos arquitetos a sensibilidade artística e poética na
leitura, interpretação e reconstrução do próprio território.

Na medida em que incorporam mensagens de entendimento físico e metafísico –
presentes em sua composição e revelados fenomenologicamente aos usuários através
da fruição nos seus espaços –, biblioteca e arena podem ser entendidas como
verdadeiros poemas. No ajuste de valores universais à cultura local – ‘contradição
sintética’14 –, configuram-se como obras de destaque no contexto da produção recente
da arquitetura contemporânea latino-americana. Como mensagens-poemas, desvelam
e revelam:

– o território natural, destacando-o indivíduo, ainda que geograficamente sistêmico e
– o território cultural, definindo-o central, ainda que historicamente periférico.

13. Ao tratar da especificidade do objeto arquitetônico, o filósofo Roger Scruton identifica a ‘função’
como o primeiro traço distintivo da arquitetura, seguida da qualidade de ‘lugar’, a ‘técnica’ como
“extensão da competência humana” e o ‘caráter público’ (imposição na paisagem e exposição). Cf.
Scruton, 1979.

14. O termo ‘contradição sintética’ faz referência ao entendimento naturalmente dialético do chamado
‘regionalismo crítico’. Cf. Frampton, 2008.
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E assim, sobre dois lotes únicos (o inclinado e o plano; o isolado e o contíguo),
espaços originais (o cúbico e o dobrado; o reto e o curvo) são guiadas por elementos-
chave também diversos (a ‘rua’ e a quadra), que respondem corretamente a circuns-
tâncias distintas15, ao mesmo tempo em que se unem num mesmo objetivo.

Pois nesse processo, biblioteca e arena – criações-poiésis16 – potencializam relações
humanas e induzem emancipação política. Educam. E identificam.
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Introdução

Neste trabalho, pretende-se refletir as proximidades, singularidades e os diálogos
entre o Brasil e a Argentina com base nos marcos da legislação sobre o patrimônio
cultural produzida entre as décadas de 1930 e 2010, e a ação dos órgãos responsáveis
criados nestes dois países no período. A década de 1930 torna-se expressiva pelo
estabelecimento de sólidas instituições voltadas para a preservação do patrimônio
cultural no Brasil e na Argentina: o Serviço de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional
(SPHAN) em 1937, no Brasil, e a Comisión Nacional de Museos y de Monumentos y
Lugares Históricos (CNMMyLH) em 1938, na Argentina. Essas instituições acompa-
nharam as mudanças do campo, fortalecendo suas estruturas e relacionando-se com
as mudanças sociais e políticas, o que resultou no desenvolvimento de diferentes
ações para o patrimônio.

O processo de consolidação, ampliação e ressignificação do conceito de patrimônio
cultural entre as décadas de 1930 e 2010 no Brasil e na Argentina, baseando-se nas
singularidades e nos diálogos presentes na legislação produzida, pode ser dividida em
três movimentos: o primeiro, voltado para a consolidação de uma identidade nacional,
demarcado pelo processo de institucionalização de políticas patrimoniais através das
ações produzidas pelas instituições de patrimônio; o segundo movimento, iniciado na
década de 1960, testemunhou a ampliação do conceito de patrimônio cultural a partir
de discussões realizadas em âmbito internacional e de movimentos realizados por
agentes desses órgãos; e o terceiro movimento, quando as manifestações culturais
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imateriais e a diversidade ganham destaque nas políticas desenvolvidas internamente,
com influência da Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial da
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO),
aprovada em 2003, e em projetos multinacionais, valorizando suas especificidades e
buscando aproximações entre as nações.

Para o desenvolvimento desse estudo, foi essencial a realização de uma revisão de
literatura sobre o tema. A discussão sobre as políticas de patrimônio cultural voltada
para o Brasil e para a Argentina no período citado tem recebido grandes contribuições
nas últimas décadas, auxiliando no processo de análise das ações desenvolvidas e das
construções efetivadas sobre o trabalho de patrimonialização em suas diferentes
temporalidades e de acordo com a heterogeneidade presente em cada nação.  Destaco
aqui trabalhos que discutem sobre as similaridades e heterogeneidades entre o Brasil e
a Argentina nas políticas de patrimônio ou nas políticas de cultura, como o texto de
Leila Bianchi Aguiar e Márcia Regina Romeiro Chuva (2014), voltado para a relação
entre a implantação das políticas de proteção ao patrimônio e o surgimento do turismo
nestes países entre 1937 e 1946; e o texto de Lia Calabre (2013) que realiza uma
revisão da trajetória de políticas de cultura desenvolvidas no Brasil, no México, na
Argentina e na Colômbia entre o século XX e a primeira década do século XXI.

Os trabalhos desenvolvidos sobre o patrimônio cultural na Argentina concentram
se no período de consolidação da CNMMyLH, entre as décadas de 1930 e 1940.
Ressalto a contribuição nesta discussão da dissertação de Maria Sabina Uribarren
(2008), que mapeou documentos relativos a criação e a ação da CNMMyLH no período,
e do trabalho de Nora C. Pagano (2014), focado nas políticas de patrimônio e sua
relação com as dinâmicas sociais, culturais, históricas e políticas na Argentina em
dois recortes temporais – a década de 1940 e a década de 1990.

Para Poulot (2009, p. 15), o processo de expansão do patrimônio é dinâmico,
construído continuamente pela sua sociedade: “o patrimônio elabora-se, em cada
instante, com base na soma de seus objetos, na configuração de suas afinidades e na
definição de seus horizontes”. Os movimentos que ocorrem neste espaço estabelece
a necessidade de considerar o processo de construção de políticas para o patrimônio
de maneira crítica, desnaturalizando conceitos, principalmente em sua relação como
reprodução do passado: “O patrimônio não é o passado, já que sua finalidade consiste
em certificar a identidade e em afirmar valores, além da celebração de sentimentos, se
necessário, contra a verdade histórica” (Poulot, 2009, p. 12). O processo de constituição
de políticas voltadas para a memória se transformar com as diferentes temporalidades,
e os valores atribuídos ao que é considerado patrimônio transforma-se no tempo,
reflexo de seu presente, constituído pela influência de diversos elementos estruturais
da sociedade.
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A Comisión Nacional de Museos y de Monumentos y Lugares Históricos
(CNMMyLH) e o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN)

Ao analisar os órgãos criados pelo Estado Argentino e Brasileiro na década de
1930, encontramos consonâncias e divergências no processo de consolidação destas
estruturas burocráticas. Segundo Aguiar e Chuva (2014), a formação dessas institui-
ções, centrada no Estado nos dois países, está diretamente ligada à constituição dos
estados nacionais:

Essas perspectivas eram marcadas por um sentimento nacional: construíram-se
histórias nacionais, que se materializavam em “patrimônios nacionais” a serem
protegidos da destruição. Tratava-se de guardar restos do passado para as gerações
futuras. Por meio da patrimonialização de bens culturais, são definidas e defendidas
as narrativas da história nacional, materializadas nos vestígios protegidos da destruição
(Aguiar, Chuva, 2014, p. 70).

No Brasil, o Decreto-lei federal no 25/37 regulamentou os processos de patrimonia-
lização através do tombamento, principal ferramenta de ação do Serviço do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) criado anteriormente pela Lei no 378/37
(Fonseca, 2017, p. 101)1. O texto base do Decreto-lei 25/37 foi elaborado por Rodrigo
Melo Franco de Andrade com o apoio de intelectuais da época e inspirado em projetos
de lei apresentados anteriormente, no anteprojeto escrito por Mario de Andrade em
1936, encomendado pelo Ministério da Educação e Saúde (MES); e nas experiências
desenvolvidas por instituições que precederam o órgão, como a Inspetoria de Monumentos
Nacionais, criada em 1934 e dirigida por Gustavo Barroso, diretor do Museu Histórico
Nacional. Este documento garantiu a legalidade necessária para as ideias desenvolvidas
pelo Estado sobre a unidade nacional, criando ferramentas de ação para a preservação,
institucionalizando formalmente o SPHAN e permitindo: “a emergência de uma formação
discursiva específica, cuja a dinâmica é dada pela permanente tematização do significado
das categorias de histórico, de passado, de estético, de nacional, de exemplar, tendo
como eixo articulador a ideia de patrimônio” (Santos, 1996, p. 77).

Na Argentina, em 28 de abril de 1938, através do decreto no 3.990, foi instituída a
Comisión Nacional de Museos y Lugares Históricos, submetida ao Ministerio de Justicia
e Instrucción Publica, centralizando as ações voltadas para o patrimônio. Correspondia
a esse órgão a função de realizar a superintendência de museus, monumentos e lugares
históricos, catalogar e classificar museus, monumentos e lugares históricos que fossem
de interesse para a formação de uma identidade nacional argentina.  O decreto relativo

1. Vale ressaltar que, anteriormente à Lei no 378/37, Rodrigo M. Franco de Andrade organizou o SPHAN
em 1936 na esfera do MES com o apoio do ministro Gustavo Capanema e do Governo Federal,
realizando o levantamento prévio de bens passíveis de tombamento e fundamentando as estruturas
burocráticas do órgão.
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à Comissão em 1938, autorizava também a criação de um projeto de lei para a
regulamentação do seu funcionamento, resultando na Lei no 12.665 de 1940, que
reformulou e renomeou a entidade, passando a ser denominada Comisión Nacional de
Museos y de Monumentos y Lugares Históricos (CNMMyLH), e organizou o trabalho
voltado ao patrimônio.

As primeiras décadas do século XX foram marcadas pelo aquecimento econômico
e pelo recebimento de imigrante europeus em território argentino, impactando nas
estruturas sociais e nas manifestações culturais do povo Argentino. Segundo Uribarren
(2009), os intelectuais argentinos viam este movimento migratório com uma certa
preocupação em relação à formação de uma consciência nacional, passando a investir
em ações voltada para moldar essa consciência através da educação, do ensino de
história nacional e da valorização das grandes obras arquitetônicas argentinas. A
Comisión Nacional de Museos y de Monumentos y Lugares Históricos foi resultado
deste contexto, onde os interesses estavam voltados para a construção de uma narrativa
e uma identidade nacional:

La creación de la CNMMyLH supuso la generación de un instrumento institucional
a través del cual el Estado podía objetivar una identidad nacional –em singular–, y
como todas, construida. La identidad, así concebida, era una síntesis que integraba
y congeniaba la herencia colonial y su simbología católica con espacios que
manifestaban cierto criterio de autoridad y republicanismo, y un panteón de héroes
de las guerras de la Independencia y civiles. Todo ello ligado a la tradición liberal.
Tal identidad se consagraba en objetos y lugares, bienes materiales y simbólicos
capaces de ordenar la continuidad entre pasado y presente, entre lo propio y lo
extranjero (Pagano, 2014, p. 50).

Em consonância com a experiência argentina, a criação do SPHAN, de acordo
com Marcia Chuva (2003), utilizou como premissa a universalidade e a unidade de
nossa cultura para estruturar suas ações, inserindo-se em um projeto voltado para a
construção de uma nação moderna e unificada: “Somente a unidade das origens e a
ancestralidade comum de toda a nação deveriam servir para ordenar o caos, encerrar
os conflitos, irmanar o povo e civilizá-lo” (Chuva, 2003, p. 313-314). O Decreto-lei
25/37 não se detém na discussão sobre o patrimônio histórico e artístico nacional,
definindo-os brevemente em seu primeiro artigo como bens de interesse público
vinculados a fatos memoráveis ou por excepcional valor arqueológico e etnográfico,
bibliográfico ou artístico. Para Maria Cecília Londres Fonseca (2017, p. 215), essa
conceituação genérica é proposital e necessária, já que a imprecisão do conceito de
patrimônio acabaria por dificultar sua revisão judiciária pelos proprietários do bem,
tendo em vista que o tombamento é fundamentando na decisão do Estado a partir de
elementos subjetivos.

O conceito do que é histórico ou histórico-artístico também não conquistou uma
definição precisa na Lei no 12.665, na Argentina, e essa imprecisão possibilitou uma
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maior liberdade para os agentes responsáveis pelas sugestões de bens que iriam compor
a listagem oficial. Se destaca, porém, no documento, uma expressa propensão pelo
trato com os bens imóveis (lugares, monumentos e edifícios), garantindo sua proteção
contra alterações em sua arquitetura, podendo ser realizadas restauros ou reformas
apenas com a aprovação ou a intervenção da CNMMyLH, e isentado estes de impostos.
Os documentos e objetos classificados como históricos e histórico-artísticos também
são citados em menor escala, protegidos de exportação ou venda sem a intervenção
da CNMMyLH.

A Lei no 12.665 preocupa-se em regulamentar a estrutura burocrática da instituição,
bem como o alcance de suas ações. Este documento irá centralizar a organização e a
conservação dos bens históricos e artísticos na equipe da CNMMyLH, composta por
um presidente e dez vogais designados em caráter honorário, que se manteriam na
CNMMyLH por um período de até seis anos, podendo ser reeleitos, além dos delegados
regionais que auxiliariam na construção da lista de bens. Apesar dessa centralização
de ações, o poder decisório sobre a inserção dos bens na lista de bens classificados
como monumentos históricos era do Poder Executivo, através dos atos declaratórios.

É necessário apontar que, o período de gestão do Serviço do Patrimônio Histórico
e Artístico Nacional (SPHAN)  por Rodrigo Melo Franco de Andrade (1937-1967),
construiu a ideia de que para identificar a nação brasileira e recompor o caráter nacional,
era necessário a preservação de uma marca humana específica produzida, preferencial-
mente, até o século XVIII: “Esse conjunto, que podemos chamar de modelo reduzido,
seria a marca da cultura e da civilização, oposição e resposta a categorias como território,
paisagem, natureza” (Rubino, 1996, p. 98). Para que essa construção fosse possível,
era necessário “aparar as rebarbas” deste patrimônio, selecionando bens dentro do
território que condiziam com o caráter universal almejado para a cultura brasileira.
Destarte, a distribuição de bens tombados pelo SPHAN não foi homogênea e regular
em todos os estados da federação, gerando leituras sobre o patrimônio cultural nacional
que não coadunavam em sua totalidade com as narrativas propostas pelos estados e
municípios, principalmente daqueles que estavam localizados fora das áreas de
concentração da instituição.

A partir das análises realizadas sobre o Decreto-Lei no 25/37, no Brasil, e da Lei no

12.665, na Argentina, é possível perceber consonâncias de políticas voltada para o
patrimônio cultural. Ambos os Estados estavam interessados em centralizar as
intervenções sobre o patrimônio, a construção de uma narrativa de nação em um
órgão estatal, com uma autonomia estabelecida e com ações definidas sobre a
propriedade. Apesar de uma ação centrada em bens imóveis e objetos inseridos no
conceito de valor histórico ou artístico, a institucionalização dessas estruturas irá
formatar um espaço burocrático para o desenvolvimento de ações e a ampliação de
conceitos.
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Ampliação de conceitos sobre o patrimônio cultural (1960-1990)

As relações e representações construídas pela sociedade sobre as temporalidades
vivenciadas são variáveis de acordo com os aspectos que as influenciam. A conjuntura
social, política, econômica e cultural podem influenciar a maneira como uma
comunidade irá articular seu passado, seu presente e seu futuro em diferentes regimes
de historicidades (Koselleck, 2014) e, entre 1960 e 1990, Brasil e Argentina atravessam
transformações em suas estruturas, vivenciando períodos de autoritarismo, censura
e centralização do poder no Estado, seguido de processos de redemocratização e
ampliação da participação popular nas esferas públicas. As ações voltadas para o
patrimônio cultural nos dois países não perpassam esse processo de maneira incólume,
sendo impactado tanto pelas políticas desenvolvidas pelo Estado, quanto pela pressão
da sociedade civil.

Segundo Pelegrini (2008), a partir da década de 1960, o entendimento sobre o que
patrimônio cultural se amplia nos órgãos internacionais, criando possibilidades de
proteção para bens até então não entendidos com tal: “As utopias de uma sociedade
mais humana e a revisão de arquétipos de comportamento e poder nos anos sessenta
do século XX fortaleceram os enfoques antropológicos do patrimônio, agora tomado
como testemunho do cotidiano e da concretização do insólito” (Pelegrini, 2008, p.
161). O debate sobre o patrimônio cultural é reelaborado, contribuindo para um
processo de ampliação do conceito, como visto na Carta de Veneza produzida no
Encontro da ICOMOS, de 1964, e na Convenção Relativa à Proteção do Patrimônio
Mundial, Cultural e Natural, assinada em Paris na 17ª Conferência Geral da UNESCO
de 1972. Esse transbordamento influenciou as discussões sobre o papel do Estado no
processo de reafirmação das identidades presentes em seus territórios e na construção
de políticas públicas para o setor, reconfigurando a narrativa política para o patrimônio
cultural.

Para discutir a ampliação do conceito de patrimônio cultural no Brasil neste período,
é necessário salientar a ação de Aloísio Magalhães, que atuou no Centro Nacional de
Referência Cultural entre 1976 e 1979, no SPHAN como diretor geral entre 1979 e
1980, tornou-se presidente da Fundação Pró-Memória e, ainda em 1980, foi designado
para a Secretaria de Assuntos Culturais. Em seus discursos, defendia uma cultura
nacional diversa e uma política para a cultura que incluísse a ação cultural como fator
determinante para o desenvolvimento da nação, já que, para ele, os verdadeiros valores
da nação eram aqueles produzidos pela criatividade:

Quais são os valores permanentes de uma nação? Quais são verdadeiramente esses
pontos de referência nos quais podemos nos apoiar, podemos nos sustentar porque
não há dúvida de sua validade, porque não há dúvida de sua validade, porque não
podemos ser questionados, não podemos ser postos em dúvida? Só os bens culturais.
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Só o acervo do nosso processo criativo, aquilo que construímos na área da cultura,
na área da reflexão, que deve tomar aí seu sentido mais amplo – costumes, hábitos,
maneiras de ser (Magalhães, 1997, p. 47).

Essa visão alargada da cultura vai ao encontro da ideia formulada pela UNESCO,
nos anos de 1970, apontando que o desenvolvimento não seria possível se a cultura
não tivesse um espaço na formação das identidades e na formulação das políticas
públicas (Ventura, 2014, p. 70). Em 1981, foi criada a Secretaria de Cultura (SEC),
vinculando as Secretarias de Assuntos Culturais (SEAC) e a Secretaria de Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional (SPHAN) a essa nova estrutura. Esse processo concedeu
uma maior autonomia à área que, mesmo estando inserida no MEC, passava a elaborar
diretrizes e a subsidiar a formulação de uma política para o campo do patrimônio
cultural. Aloísio Magalhães foi o primeiro secretário de cultura do Ministério e adminis-
trou a SEC até a data do seu falecimento, em 1982.  Para o secretário de cultura, era
necessário ampliar as fronteiras do que era visto como bens culturais para o fazer
popular, ou seja, aquilo estaria inserido na dinâmica viva do cotidiano.

Segundo Flavia Brito do Nascimento (2016), o processo de redemocratização no
Brasil na década de 1980 também influenciou o processo de expansão do conceito de
patrimônio, inserindo no debate segmentos e demandas da sociedade que até então
não estavam nos processos de patrimonialização por parte do Estado. Um marco
neste processo será a Constituição Federal de 1988, no artigo 216, definindo o
patrimônio cultural brasileiro como constituído por “bens de natureza material e
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à
identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”
(Brasil, 1988). Segundo Fonseca (2003, p. 61), esse marco legislativo além de demarcar
novas possibilidades de preservação do patrimônio, apontou também para as ausências
das ações patrimoniais desenvolvidas até então.

Na Argentina, assim como no Brasil, a legislação constituída para a proteção do
patrimônio cultural sofreu poucas alterações entre 1940 e 1990. Com a redemocra-
tização e a influência das discussões promovidas em âmbito internacional, a ampliação
do conceito de patrimônio cultural tornou-se necessária, tendo em vista a pressão
social para abarcar os diferentes segmentos da sociedade:

La multiplicidad de identidades y memorias distintas de la cultura institucional –
como es el caso de las mujeres, los pueblos negros e indígenas o de sectores popula-
res, las víctimas de la violencia política o social, minorías sexuales, desplazados–
marcaron la necesidad de otorgar al patrimonio un sentido democrático e incluyente
de lo público (Pagano, 2014, p. 53).

Pagano (2014), as alterações ocorridas no CNMMyLH na década de 1990 com a
redefinição do que seria considerado patrimônio cultural e a alteração nas estruturas
burocráticas relativas à CNMMyLH, foram fundamentais para a ampliação democrática.
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Para a autora, a transferência do órgão para a Secretaria de Cultura da Nação fez com
que a questão cultural, com um olhar interdisciplinar, suplantasse a função educativa
assumida até então.

Uma alteração muito importante neste período é a inserção da defesa do patrimônio
cultural como função das autoridades e como direito do cidadão na Constituição
Argentina de 1994, onde no artigo 41 se expressa que “Corresponde a la Nación dictar
las normas que contengan los presupuestos mínimos de protección, y a las provincias,
las necesarias para complementarlas, sin que aquéllas alteren las jurisdicciones locales”
(Argentina, 1994, n.p.). O Estado se coloca na posição de regulador deste processo, ao
mesmo tempo em que compartilha esta responsabilidade com as províncias, possibilitando
a estas legislar sobre o tema em sua jurisdição e fortalecer os órgãos regionais para o
patrimônio. Neste contexto se insere a Lei no 25.197/99, que cria o Régimen del Registro
del Patrimônio Cultural, estabelecendo um registro único de bens culturais de propriedade
do Estado, onde as províncias e municípios são convidadas a aderir ao registro federal
e a formular seus próprios registros.

A descentralização das ações para o patrimônio na Argentina, através da Constituição
de 1994, e a pressão social pelo reconhecimento de outros patrimônios no Brasil,
reiterados pela Constituição Federal de 1988, desperta um outro movimento para as
ações do campo, onde a memória como pano de fundo de uma relação intergeracional
e a diversidade cultural como linguagem passam a ser o foco das políticas mobilizadas
pelos Estados e instituições internacionais envolvidas no processo.

Transformação – o patrimônio para além do edificado

A partir dos anos 2000, as ações da UNESCO voltadas para diversidade cultural
são fortalecidas, manifestando certa inquietude quanto aos processos de globalização
cultural e internacionalização do mercado que, para a instituição, colocavam em riscos
expressões culturais não homogêneas. Em 2001, a instituição publicou a Declaração
Universal para Diversidade Cultural, estabelecida como patrimônio comum da
humanidade:

A cultura adquire formas diversas através do tempo e do espaço. Essa diversidade se
manifesta na originalidade e na pluralidade de identidades que caracterizam os grupos
e as sociedades que compõem a humanidade. Fonte de intercâmbios, de inovação e de
criatividade, a diversidade cultural é, para o gênero humano, tão necessária como a
diversidade biológica para a natureza. Nesse sentido, constitui o patrimônio comum
da humanidade e deve ser reconhecida e consolidada em benefício das gerações pre-
sentes e futuras (UNESCO, 2002, n.p.).

Em 2003, em decorrência da necessidade de instituir instrumentos de proteção
que fossem além da declaração, a Conferência Geral da UNESCO iniciou o processo
de constituição do que seria a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural
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Imaterial. Esse documento irá expandir os limites do patrimônio cultural, definindo o
patrimônio cultural imaterial como:

Práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas – junto com os ins-
trumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados – que as
comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte
integrante de seu patrimônio cultural (UNESCO, 2003, n.p.)

Cabe salientar que as ações do extinto Ministério da Cultura (MinC) foram profunda-
mente influenciadas pelos conceitos de cultura adotados pela UNESCO, principalmente
nas diretrizes organizadas na Convenção sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade
das Expressões Culturais, adotada em 2005 e ratificada no Brasil em 2006 por meio
do Decreto Legislativo 485/2006.

Entretanto, antes da promulgação da Convenção, tanto a Argentina, quanto o Brasil,
já articulavam em seus órgãos responsáveis pelo patrimônio a construção de legislação
específica para o patrimônio imaterial. Em 1997, o IPHAN promoveu em Fortaleza
um seminário para discutir estratégias e formas de proteção para o patrimônio imaterial,
onde foi redigida a Carta de Fortaleza com recomendações de ações e de construção
de instrumentos legais para a preservação e proteção do patrimônio imaterial. Em 04 de
agosto de 2000, foi instituído o Decreto nº 3.551, estabelecendo o Registro de Bens
Culturais de Natureza Imaterial, formalizando a documentação de atividades inscritas na
esfera do cotidiano e dos signos que formam a diversidade cultural do país.

Na Argentina, a Convenção sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade das
Expressões Culturais será ratificada pela Lei Nacional no 26.118/06, articulando o
conceito de patrimônio imaterial definido no documento da convenção para as ações
desenvolvidas em território nacional pelo Estado argentino. Entretanto, como previsto
na Constituição de 1994, as províncias já promoviam leis e normas direcionadas para
o processo de registro e salvaguarda de um patrimônio cultural imaterial regional. A
Cidade Autônoma de Buenos Aires, em 2003, sancionou a Lei no 1.227, estabelecendo
o marco legal para a preservação, investigação, salvaguarda, proteção, restauração,
promoção, desenvolvimento e transmissão para as gerações futuras do patrimônio
cultural. Neste documento, o conceito de patrimônio cultural é expresso da seguinte
forma:

(...) es el conjunto de bienes muebles e inmuebles, ubicados en el territorio de la
Ciudad Autónoma de Buenos Aires, cualquiera sea su régimen jurídico y titularidad,
que en sus aspectos tangibles e intangibles, materiales y simbólicos, y que por su
significación intrínseca y/o convencionalmente atribuida, definen la identidad y la
memoria colectiva de sus habitantes (Ciudad Autónoma de Buenos Aires, 2003,
n.p.).

O patrimônio imaterial é apresentado na legislação com um conjunto de diferentes
patrimônios, em um processo constante de diálogo e de mudança, que se constrói a
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partir das relações entre o tangível e o intangível. Insere-se na proposta, além das
categorias de sítios e lugares históricos, monumentos, a categoria de patrimônio.
Insere-se na proposta, além das categorias de sítios e lugares históricos, monumentos,
zonas arqueológicas, coleções, objetos e fundos documentais, as categorias de
expressões e manifestações intangíveis, e de patrimônio cultural vivente, descrito como
pessoa ou grupo social de contribuição essencial para a cultura popular. Ressalta-se
que, além da Ciudad Autonoma de Buenos Aires, outras províncias criaram legislações
e regulamentações voltadas para a proteção do patrimônio cultural imaterial, como a
Província de Tucumán de San Juan, que utiliza como conceito de patrimônio imaterial:
“comprendiendo las composiciones musicales, con letra o sin ella, cuentos, poemas,
leyendas, adivinanzas, refranes y relatos sobre usos y costumbres tradicionales que
hayan sido transmitidos consuetudinariamente” (Ley 6.801, provincia de San Juan).

A UNESCO, neste período, também investirá em ações transnacionais voltadas
para o patrimônio imaterial, buscando a promoção de uma identidade latino-americana
e o auxílio no desenvolvimento de políticas públicas para a salvaguarda e a proteção
deste patrimônio. Em fevereiro de 2006, o Centro Regional para a Salvaguarda do
Patrimônio Cultural Imaterial da América Latina (CRESPIAL) foi constituído em um
acordo firmado entre o Governo do Peru e a UNESCO, e, em uma segunda reunião
organizada em maio do mesmo ano em Brasília, foi aprovado o plano de ação da
entidade e seus objetivos ao qual delegações da Argentina, da Bolívia, do Brasil, da
Colômbia, do Chile, do Equador, do Paraguai, do Peru, do Uruguai e da Venezuela
estiveram presentes. Com uma série de publicações de divulgação do patrimônio
imaterial da América Latina, projetos multinacionais, nos quais se inserem inventários
e ações de salvaguarda; editais, concursos e a realização de eventos, essa instituição
encontra-se como articuladora e promotora de diálogos entre os países, promovendo
o desenvolvimento cultural e a diversidade.

A Crespial desenvolveu dois projetos multinacionais envolvendo países da América
Latina entre os anos de 2006 e 2010: o projeto de Salvaguardia del Patrimonio Cultural
Inmaterial de las Comunidades Aymara de Bolivia, Chile y Perú, iniciado em 2008; e o
projeto Salvaguardia del Universo Cultural Guaraní, criado em 2007 e integrado pela
Argentina, pela Bolívia, pelo Brasil, pelo Paraguai e pelo Uruguai. De acordo com Menezes
(1992): “a memória é filha do presente. Mas, como seu objeto é a mudança, se lhe faltar
o referencial do passado, o presente permanece incompreensível e o futuro escapa a
qualquer projeto” (Menezes, 1992:14). A interação entre os países nestes projetos reverbera
a transformação deste patrimônio cultural comum para além de fronteira estabelecidas
ou identidades nacionais. Inserindo nas discussões do presente as referências de
comunidades que não conformavam com as construções históricas presentes no espaço
público até então, amplia-se a perspectiva do trabalho com estas outras memórias, abrindo
outras possibilidades de passado e novas perspectivas de futuro.
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Considerações finais

Analisando as ações voltadas para o patrimônio cultural realizados pelo Brasil e
Argentina, percebe-se uma concomitância nas transformações ocorridas no período
entre 1930 e 2010. No primeiro movimento, quando ocorre a consolidação das instituições
voltadas para o patrimônio, percebemos a construção de uma narrativa de passado
centrada em uma identidade nacional e a centralização estatal das intervenções sobre o
patrimônio. Em um segundo movimento, que ocorre a partir da década de 1960, as
ações para o patrimônio desses dois países serão influenciadas pelas discussões que
estavam sendo travadas em organizações internacionais, como a UNESCO, e pela
conjuntura política e social vivenciada após a abertura democrática. E, no terceiro
movimento das ações para políticas culturais, destaca-se a transformação do horizonte
do patrimônio ao abranger o patrimônio imaterial e reconsiderar fronteiras.

Vale ressaltar que este trabalho não teve como objetivo fixar as políticas para o
patrimônio em uma narrativa linear, inspirada por uma ideia de progresso. O processo
de expansão do patrimônio refaz horizontes, mas não exclui de seu panorama os discursos
produzidos em sua formação, atuando de forma sincrônica e, por vezes, conflituosa, na
concepção e reestruturação de seus conceitos. Destaca-se, aqui, as singularidades que
transformaram conceitos em diferentes temporalidades, o que não retira a potencialidade
das permanências.
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O presente texto apresenta resultados da minha pesquisa de doutorado que teve
como foco as práticas de seleção e instituição do patrimônio histórico e artístico
nacional argentino efetuadas pela Comisión Nacional de Museos y de Monumentos y
Lugares Históricos (CNMMyLH) entre 1938 e 1955. Criada como dependente do
Ministério da Justiça e Instrução Pública em 1938 e regulamentada pela Lei nº 12.665
de 1940, a Comisión foi encarregada de elaborar e executar a política de proteção dos
bens culturais existentes no país. Para tanto, o governo nomeou um conjunto de
estudiosos oriundos de instituições de pesquisa histórica e culturais, em sua maioria,
integrantes da Academia Nacional de la Historia, instituição de tradição liberal fundada
em 1893. Entre eles, destacamos o nome de Ricardo Levene, historiador que encabeçou
a presidência do órgão de 1938 a 1946.

Por meio da referida lei também se estabeleceu o instrumento jurídico de proteção
do patrimônio que, após ser selecionado pela Comisión, era assegurado por um decreto
do Poder Executivo com a respectiva “declaratória”. Foi durante a gestão de Levene
que se estruturaram as práticas de trabalho do órgão e se definiram os critérios de
seleção dos bens, cujo levantamento foi realizado com o auxílio do arquiteto adstrito
à CNMMyLH, Mario Buschiazzo, e de delegados designados em cada uma das
províncias e territórios nacionais, entre outros interlocutores. Ao longo do período
analisado foram declarados 358 bens, então consagrados como Monumentos ou
Lugares Históricos Nacionais. Nesse processo, prevaleceram os critérios histórico e
histórico-artístico de seleção do patrimônio, que passou a ser preservado pelas qualidades
estéticas das edificações e, sobretudo, por aludir a determinados acontecimentos e
personagens do passado nacional.

Nesse seminário, centramos nossa atenção nos bens declarados segundo o critério
histórico e, de forma especial, nos personagens do passado nacional celebrados por
meio das declaratórias. Algumas dessas figuras foram referidas de maneira recorrente



76

Maíne Barbosa Lopes

na narrativa da Comisión, seja nas resenhas dos bens protegidos como Monumentos
e Lugares Históricos, seja nas categorias de Árvore Histórica e Sepulcro Histórico,
criadas ao longo da primeira gestão. Assim sendo, cabe-nos discutir quais personagens
foram privilegiados pela instituição, o lugar conferido a eles na historiografia da época
e o seu papel na elaboração da imagem da nação que foi levada à cabo pelos governos
daquelas décadas.

Os personagens mobilizados nas declaratórias

Conforme indica a literatura a respeito dos “heróis nacionais”, a consolidação dos
Estados nacionais na Europa do século XIX estimulou o culto aos “grandes homens”,
cujas trajetórias serviram de elemento na composição de referências coletivas (Enders,
2000; Thiesse, 2001-2002). Disseminaram-se, nesse marco, práticas como a
“estatuomania”, que floresceu de maneira especial na Terceira República Francesa (1870-
1940), até se banalizar e perder seu conteúdo político (Agulhon, 1998 apud Enders,
2000). Com o advento da sociedade burguesa, tornou-se comum também a narração
histórica de vidas individuais, que motivou o aparecimento de obras dedicadas a homens
considerados geniais (Schimidt, 2003). Inclui-se ainda nesse repertório de práticas a
tributação de honras fúnebres aos “grandes vultos” da nação, em muitos países
marcadas pela construção de panteões. No caso francês, acreditava-se que o panteão,
além de salvaguardar os restos dos personagens ilustres, serviria para a formação dos
alunos em idade escolar e para difundir o amor à pátria. Assim como o museu, o
panteão se constituía em um novo modelo de santuário (Poulot, 2009).

A homenagem aos próceres da nação mediante a construção de estátuas e
monumentos foi habitual na Argentina, sendo efetuada desde as últimas décadas do
século XIX e, ainda mais recorrentemente, durante as comemorações dos centenários
da Revolução de Maio e da Independência1. O mesmo pode ser dito em relação às
homenagens fúnebres2 e à produção de obras dedicadas à vida dos próceres nacionais.
Como aponta Carman (2013), pelas páginas da Revista Nacional, publicação da década
de 1890 dirigida pelo diretor do Museo Histórico Nacional, é possível constatar a
crescente reivindicação dos homens públicos do passado por meio do aparecimento
de estudos biográficos, da organização de comissões para a repatriação de restos
fúnebres e da construção de monumentos e de homenagens.

A partir de 1892, o projeto de construção de um panteão nacional começou a
circular amplamente no seio da elite letrada argentina, cujas propostas refletiam

1. Sobre o tema, ver Bertoni (2007), Gorelik (2010), Blasco (2015b) e Cersosimo (2017), entre outros.
2. A respeito das homenagens póstumas na Argentina no período referido, ver também Bertoni (2001),

Gayol (2012) e Bragoni (2013).
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diferentes posicionamentos políticos e historiográficos em torno do passado nacional3,
razão pela qual nunca chegou a ser erigido (Carman, 2013). O intento de construção
do panteão, porém, foi retomado posteriormente e, inclusive, pelos membros da
CNMMyLH. A ideia foi aventada logo da criação do órgão e reapareceu durante o
primeiro peronismo – novamente, sem sucesso –, reafirmando-se a concepção de
história que busca no passado os exemplos para o presente; possivelmente por se
tratar de um momento em que era necessário gerar consensos amplos e porque a
imagem do passado encerrada no panteão “possuía um forte poder de convencimento
acerca de sua veracidade” (Pagano, 2014, p. 152). De modo mais geral, tratam-se de
práticas que se inserem no amplo processo de culto aos heróis nacionais, que abarcaram
toda a América espanhola e tiveram enorme centralidade com o desenvolvimento da
literatura e da historiografia românticas (Blasco, 2015a).

Dentre os “grandes vultos” da nação argentina, San Martín foi, de longe, o
personagem mais vezes mencionado nas declaratórias do período analisado. Seu nome
foi diretamente citado na resenha de 18 bens: são lugares, árvores ou edificações com
os quais o prócer teria tido contato em algum momento de sua vida; são vestígios que
se acreditava estarem “ligados ao invisível”, que o representavam (Pomian, 1984).
Por meio dessas resenhas, foi possível notar um destaque à figura do “Libertador”
por sua ação no contexto das batalhas da independência argentina e no Exército dos
Andes. Como explica Rabinovich (2016), o Exército dos Andes abriu a página mais
gloriosa e transcendente da revolução, ao exercer um papel decisivo na independência
do Chile, do Peru e da América do Sul em seu conjunto. A reorientação estratégica
das tropas de San Martín em direção ao Pacífico superou enormemente as conquistas
obtidas em qualquer outro empreendimento realizado pelos revolucionários rio-
pratenses, daí o lugar privilegiado de seu autor no panteão nacional.

Desde o final do século XIX, os retratos e artefatos ligados a San Martín passaram
a ser apreciados por um grupo heterogêneo de pessoas e, logo, foram incorporados à
cultura visual da Argentina e ao seu universo escolar (Blasco, 2015a). Conforme
Hourcade (1998, p. 73), o primeiro responsável pela difusão da figura “sanmartiniana”
foi Bartolomé Mitre, quem, por meio de sua “Historia de San Martín y de la Emancipación
Americana” (1887), “edificou um monumento à memória do ‘libertador do sul’” e, ao
mesmo tempo, à “revolução argentina americanizada”. O San Martín de Mitre era,
primordialmente, um libertador republicano; encarnava a genialidade do homem capaz
de realizar uma missão que parecia estar além das forças humanas, alcançada graças

3. Nas disputas sobre os destinatários do panteão, defendeu-se que fossem depositados nele os restos de
todos os homens públicos da independência americana; outros queriam destiná-lo somente aos
considerados fundadores da República Argentina; ao passo que um terceiro grupo pretendia reservá-
lo aos grandes homens da história nacional (Carman, 2013).
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ao seu talento militar “inato”. Nos anos do centenário da independência, por sua vez,
surgiu a obra “Bibliografia del General José de San Martín y de la Emancipación
Americana”, de Carlos Salas, composta por cinco volumes e cujo título indica a
perenidade da imagem cunhada por Mitre. Nesse período, a representação mais difundida
de San Martín, tanto entre os historiadores de profissão quanto entre o público mais
amplo, enfatizava sua genialidade militar como “libertador” (Hourcade, 1998).

Durante os anos 1920, a figura de San Martín começou a se distanciar do modelo
mitrista, convertendo-se em um tipo de modelo militar que foi apropriado por grupos
políticos descontentes com o yrigoyenismo. A quebra da ordem constitucional de
1930, somada a diversas mudanças na vida social argentina, trouxe consigo uma
crise em relação à percepção do passado nacional. Apareceram novas biografias e,
pela obra de José P. Otero – “Historia del Libertador General Don José de San Martín”
(1932) –, o prócer foi elevado à categoria de “heroi moral da argentinidade”, qualidade
que se somava às suas virtudes militares (1998, p. 77). Por sua vez, o livro de Ricardo
Rojas, intitulado “El Santo de la Espada” (1932), surgiu como contestação à imagem
de San Martín que se tentava difundir. Ainda que o retrato do personagem apresentado
por Rojas também o erigisse como modelo “moral” da pátria, havia um abismo entre
a obra dos dois autores, caracterizado pela distância que também dividia as forças
políticas e sociais na Argentina do período. Reconhecendo o “sanmartinismo”, Rojas
o revestiu de “vestimentas místicas que sustentavam sua ‘santidade’”, mas também
de um espírito cidadão e democrático (Hourcade, 1998, p. 87).

Para o problema do qual nos ocupamos, o importante a salientar aqui é que, ao
longo do governo de Agustín P. Justo, irrompeu uma série de homenagens civis e
militares dedicadas a San Martín4 (Cattaruzza, 2001; 2007) e às quais a CNMMyLH
também se somou. O personagem não apenas foi referido nas declaratórias de
Monumentos e Lugares Históricos, mas tornou-se objeto de diversas comemorações
promovidas pelo órgão e entre as quais destacamos os atos realizados todos os anos
no Museo Histórico Nacional, em cada 17 de agosto, data de sua morte. Independente-
mente das diferenças historiográficas e políticas que marcaram o período, ambas
visões convergiram na valorização do personagem e o estímulo que estas comemorações
receberam do Estado e das Forças Armadas foi funcional à nova conjuntura experimen-
tada pela Argentina, marcada pelo ingresso dos militares à arena política (Hourcade,
1998). Durante o peronismo, San Martín seria novamente requisitado.

4. Em 1933 e com sede do Círculo Militar, foi criado o Instituto Sanmartiniano. A entidade defendeu o
“Sanmartinismo” como nova “doutrina apolítica” que emergia “da bondade e da perenidade da
pátria”, a ser pregada nas escolas e instituições públicas e cuja petição foi aprovada por decreto do
Poder Executivo Nacional (Hourcade, 1988, p. 78-79).
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Fonte: Argentina. Archivo General de la Nación - Dpto. Doc. Fotográficos.
Inventários 47253 e 28158.

A trajetória militar de Manuel Belgrano e sua participação nas batalhas que
sobrevieram à revolução de 1810, como líder do Exército do Norte, também se
destacam no conjunto das declaratórias. Ele foi o segundo personagem mais referido
nas resenhas dos monumentos, sendo vinculado a 6 bens: a Finca Castañares e a
Posta de Yatasto, ambas situadas em Salta e qualificadas como de “alto valor histórico”
por nelas terem se “abraçado” San Martín e Belgrano (Decreto 95.687/1941); o lugar
Loreto Viejo em Santiago del Estero, onde o prócer passava temporadas de descanso
durante sua permanência à frente do Exército do Norte (Decreto 112.099/1942); o
lugar La Candelaria em Misiones, onde Belgrano se estabeleceu com seu quartel general,
em 1810 (Decreto 16.482/1943); o povoado de Curuzú Cuatiá em Corrientes, que
teria sido fundado pelo prócer (Decreto 112.765/1942); e o próprio Sepulcro Histórico
de Belgrano, situado no Convento de Santo Domingo da cidade de Buenos Aires
(Decreto 3.039/1946).

A Posta de Yatasto, onde se encontraram os generais San Martín e Belgrano, em Salta.
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Na sequência aparecem empatados os líderes militares Martín Miguel de Güemes5

e Juan Lavalle, cada um deles mencionado na resenha de 5 bens, quais sejam: a
Catedral de Salta, consagrada como Panteão dos Herois do Norte, onde repousam os
restos do general Güemes e de D. J. F. Zuviría (Decreto 95.687/1941); a Finca del
General Güemes, situada em La Cruz, Salta (declarada pelo mesmo decreto); El Carmen
de Güemes, casa localizada em Salta (Decreto 2.478/1943); a Capilla de Chamical,
onde foram sepultados os restos de Güemes logo de sua morte (Decreto 14.119/
1944); a Casa donde fue muerto el General Lavalle e a Capilla de la Inmaculada
Concepción, ambas situadas em Jujuy, sendo que a segunda trata-se da capela onde
foi enterrado parte do cadáver do prócer (Decreto 95.687/1941); o lugar denominado
Punta Gorda, na cidade de Diamante, por onde passou o exército de Lavalle (Decreto
112.765/1942); o Fortín Cuatreros, fundado pelo General Dn. Daniel Cerri, cuja
atividade nos comandos de fronteira levou-lhe a ser designado para integrar as
expedições de Lavalle (Decreto 14.119/1944) e os Sepulcros Históricos de ambos os
personagens (Decretos 2.236 e 3.039/1946).

El Carmen de Güemes, na província de Salta, e a frente da Casa donde fue muerto
el General Lavalle, em Jujuy.

Fonte: Argentina. Archivo General de la Nación - Dpto. Doc. Fotográficos.
Inventários 80633 e 255254

Outros personagens referidos de forma repetida nas resenhas são aqueles vinculados
à etapa da chamada “organização nacional”, iniciada com a derrota de Rosas, em
1852. José Justo de Urquiza foi citado na resenha 6 bens, quais sejam: o Colégio
Nacional fundado por ele e a igreja onde foi enterrado, ambos situados em Entre Rios
(Decreto 112.765/1942); 3 bens associados à Batalha de Caseros (Decreto 120.411/

5. Para mais detalhes obre a figura de Güemes, líder das milícias do norte, responsáveis por salvar a
revolução iniciada em 1810 e defender as portas do território, ver Mata (2008).
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1942); e a própria declaratória de seu Sepulcro Histórico (Decreto 2.236/1946). O
nome do ex-presidente Nicolás Avellaneda também apareceu em 6 resenhas diferentes,
mas duas delas estavam vinculadas a homenagens prestadas à San Martín durante o
seu governo, caso da repatriação dos restos do “Libertador” que foram depositados
no Mausoléu da Catedral Metropolitana em 1880. Julio A. Roca foi mencionado em
cinco declaratórias: três por sua participação na Campanha do Deserto (Decretos
17.265/1943 e 14.119/1944), uma por seu governo como presidente (Decreto 2.233/
1946) e a última trata-se de seu Sepulcro Histórico (Decreto 3.039/1946). O nome do
ex-presidente Bartolomé Mitre também foi citado em 4 monumentos, enquanto que o
de Domingo Faustino Sarmiento apareceu em outras 3 resenhas.

Juan Manuel de Rosas foi citado diversas vezes bens, porém, no caso deste
personagem, o destaque foi dado para a sua derrota definitiva em 1852 e para as
oposições que sofreu em virtude da “tirania” com que governava. Tal posicionamento
é sintomático da historiografia liberal, vigente desde o século XIX, que tomava o ex-
governador de Buenos Aires como o principal responsável por atrasar a Constituição
Nacional e impedir a organização da Argentina como república federal6. Daí também
o silêncio em torno de personagens como Facundo Quiroga – o caudilho de grande
prestígio nas províncias do interior, que foi morto em 1835 durante uma missão
encomendada por Rosas – e Manuel Dorrego – federalista que governou Buenos
Aires durante a década de 1820 e igualmente associado a Rosas –, ainda que este
último tenha sido contemplado pela CNMMyLH com a declaração de seu Sepulcro
pelo Decreto 3.039/1946.

Nesse sentido, é pertinente o esclarecimento de Cattaruzza (2007) sobre a desavença
da historiografia oficial com o rosismo ter se dado em relação à própria figura de
Rosas e não ao conjunto do federalismo, já que não faltaram homenagens à Estanislao
López, em Santa Fé, e à Facundo Quiroga, em La Rioja, muitas das quais contaram
com a presença dos homens da Junta-Academia de la Historia. Notemos que Estanislao
López, sim, foi referido na resenha de dois MH e é na mesma chave de leitura que
deve ser compreendida a menção ao líder santiagueño Felipe Ibarra, citado na declaração
do LH Abipones7. Como aponta Buchbinder (2008), a partir de 1920, cumpriu-se, na
grande maioria das províncias, o primeiro centenário das autonomias locais, efeméride

6. A batalha de Caseros é simbólica porque produziu a queda do regime existente desde a década de
1830, quando Rosas assumiu o governo da província de Buenos Aires, regime este que possuía o
caráter de uma confederação de províncias sob a hegemonia portenha; um regime paradoxal, que
defendia o sistema federal por meio do centralismo político. Sobre o tema, ver Sabato (2012),
Salvatore (1998) e Ternavasio (2009), entre outros.

7. Abipones foi uma redução de jesuítas e posto de fronteira contra os índios, fundado em 1749. Mas a
resenha do referido LH também advertiu que dali “saiu Ibarra com suas forças para lutar pela autono-
mia da Província”, figura que, anos depois, prestou fidelidade a Rosas. Cf. Decreto 112.099/1942.
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que suscitou uma reflexão a respeito das interpretações da história nacional produzidas
desde Buenos Aires, que compreendia as autonomias provinciais como tentativas de
segregá-las ou de convertê-las em Estados independentes. Daí que o papel de alguns
caudilhos – fonte de polêmica na historiografia argentina desde suas origens – tenha
sido salientado nas declaratórias. De modo geral, a contribuição desses líderes e também
das províncias nas lutas pela independência e na construção da nação foi sendo
reivindicada por boa parte da historiografia provincial das primeiras três décadas do
século XX, ainda que essa reivindicação tenha assumido diferentes expressões.

Árvores e sepulcros históricos

A maioria dos bens declarados na categoria Árvore Histórica estava igualmente
associada ao nome de personagens e, consequentemente, de eventos pretéritos tomados
como essenciais para a construção da nacionalidade argentina. Entre os anos de 1938
e 1946 foram declaradas 9 (nove) exemplares das árvores, categoria que nos leva a
indagar por que essa classe de bens não foi incorporada como paisagem natural,
porém, é importante lembrarmos que, àquela época, ainda não estava em uso o conceito
de “patrimônio natural”. Além disso, o sentido atribuído a essas árvores pela CNMMyLH
era eminentemente histórico: sua declaração foi justificada tanto pela antiguidade desses
exemplares quanto por sua vinculação a personagens ou a acontecimentos pretéritos.
Como explica Blasco (2015a), a Lei nº 12.665 não mencionou concretamente as árvores.
Em suas declaratórias elas foram consideradas “bens históricos”, cujo teor também
concedeu autonomia aos membros da entidade para adotarem medidas de preservação
em relação a esses exemplares.

Dentre as árvores declaradas no período, o Aguaribay existente na cidade de Buenos
Aires associava-se ao trabalho do perito Dr. Francisco P. Moreno, “eminente homem
de ciência” e de destacada atuação na questão dos limites chileno-argentinos (Decreto
3.369/1943). À sombra do Pino (pinheiro) del Convento de San Lorenzo, localizado
na província de Santa Fé, “o General San Martín escreveu parte do combate” travado
naquela localidade (Decreto 3.038/1946). A Magnolia situada na cidade de Buenos
Aires foi declarada por ter sido plantada pelo ex-presidente Avellaneda. Por sua vez, o
Algarrobo (alfarrobeira) de Pueyrredón, o Nogal (nogueira) de Saldán e o Sauce
(salgueiro) del Plumerillo estavam vinculados a momentos da vida dos próceres que
determinaram o curso de acontecimentos históricos “importantes” e sob os quais San
Martín teria se reunido com os generais Pueyrredón, José M. Paz e O’Higgins (todos
os últimos quatro declarados pelo Decreto 2.232/1946).

Segundo Blasco (2010), Enrique Udaondo teve um papel central no processo de
declaração das referidas árvores como “históricas”. Ainda na década de 1910, o
futuro vogal da CNMMyLH havia elaborado um trabalho intitulado “Árboles Históricos
de la República Argentina”, resultado de uma pesquisa coletiva de coleta e circulação
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de informação, que contou com a ajuda de agentes diversos, como historiadores,
colecionadores, políticos, funcionários públicos, membros do exército e de congregações
religiosas, de engenheiros e naturalistas, entre outros. Toda a informação reunida,
referente às 32 árvores espalhadas pelo país, acabou contribuindo com a transformação
desses exemplares em “objetos históricos”, próprios para a “veneração patriótica” por
serem associados a figuras ou feitos considerados dignos de recordação8. Durante a
década de 1920 o processo se consolidou através da incorporação de folhas e troncos
às vitrines dos museus, da realização de atos públicos para celebrar a reprodução de
exemplares no interior das instituições e da distribuição de material gráfico sobre as
árvores. Posteriormente e já como vogal da Comisión, Udaondo deu continuidade ao
tema, encaminhando a declaratória de algumas das árvores previamente sinalizadas
como “históricas” (Blasco, 2010; 2015a).

A autora compreende a declaração das árvores como prática cultural produtora de
discursos simbólicos e de representações sobre o passado. Em um de seus trabalhos,
Blasco examinou o conjunto das árvores que foram associadas à San Martín, sendo
interessante notar que as referências a elas foram extraídas das obras de escritores. A
menção a alguns desses exemplares apareceu com as publicações do começo do
século XX, que descreveram a rota seguida pelo “Libertador” e propiciaram a vinculação
da vida do prócer com novos lugares e objetos. Já o valor cultural atribuído ao Pino
del Convento de San Lorenzo remonta à década de 1880, quando Bartolomé Mitre
publicou a sua Historia de San Martín..., exaltando valores e ideais do personagem
falecido em 1850. Finalmente, a valorização de árvores como o Nogal de Saldán se
deu mais tardiamente, após a descrição de acontecimentos contidos na referida obra
El Santo de la Espada, de Ricardo Rojas.

Além dos homens mencionados nas resenhas dos Monumentos, Lugares e Árvores
Históricas, constatamos uma profusão de personagens que foram recordados e
homenageados através das declaratórias de Sepulcros Históricos (SH), totalizando
118 nomes somente nesta categoria. Tais sepulcros começaram a ser declarados a
partir de 1945, pelo Decreto 30.837/1945, que definiu como Monumento Histórico as
sepulturas do General Miguel Estanislao Soler e de Aristóbulo del Valle – sendo o
primeiro, “ilustre guerreiro da Independência”, e o segundo, político “constitucionalista
de nota e fervente democrata” do final do século XIX –, ambas localizadas no Cemitério
do Norte, na cidade de Buenos Aires, atualmente conhecido como Cemitério da

8. O catálogo de Udaondo contava com uma descrição minuciosa do acontecimento ao qual as árvores
estavam ligadas e com ilustrações desses exemplares. Em sua maioria, acreditava-se que haviam sido
plantadas pelas mãos de figuras “relevantes” do cenário nacional ou tinham participado de “feitos
históricos relevantes”, transformando-se em “testemunhos vivos” dos acontecimentos. Assim, “a
materialidade das árvores era incorporada às concepções historiográficas vigentes, consagrando os
conquistadores espanhóis e os heróis da pátria como ‘plantadores de árvores’” (Blasco, 2010, s/p).
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Recoleta. O Decreto 2.236/46, por sua vez, declarou como Monumentos Históricos
os sepulcros de quarenta (40) personalidades, localizados nos cemitérios e igrejas da
capital federal, das províncias e de territórios nacionais.

Já o Decreto 3.039/1946 determinou a declaratória de cinquenta e oito (58)
sepulcros, todos eles situados na cidade de Buenos Aires. Finalmente, o Decreto
12.806/1946 declarou como Monumentos Históricos outros dezoito (18) sepulcros
existentes na capital federal e em outras capitais de províncias. Vale notar que os SH
foram declarados como “Monumentos Históricos”, provavelmente porque não estavam
incluídos como categoria específica na Lei nº 12.6659.

Com exceção do primeiro decreto citado, não consta no teor dos demais nenhuma
referência biográfica sobre os personagens homenageados, havendo apenas uma
justificativa geral para tais declaratórias:

Que es deber ineludible del pueblo argentino demostrar su agradecimiento a quienes
por su actividad pública o privada hicieron posible la grandeza actual de la Nación;
Que estas circunstancias se realizan en las vidas de los próceres propuestos por la
Comisión N. de Museos y Monumentos Históricos y por tanto obliga al Estado a
velar por su conservación y custodia de los sepulcros donde se guardan sus despojos.

Assim, o Estado tomava para si a tarefa de homenagear todas as figuras que se
considerava terem participado da construção da nação, responsabilizando-se pela
conservação de suas sepulturas. Entre os 118 personagens recordados nesses decretos
de SH, destacaram-se os homens das décadas revolucionárias de começo do século
XIX, ex-presidentes, militares, eclesiásticos e figuras locais. Se sobressai, nesse
conjunto, o nome de apenas quatro mulheres: Remédios de Escalada, esposa de San
Martín; María Sánchez de Mendeville, mulher influente do âmbito político da Revolução
de Maio; Delfina Vedia de Mitre, filha do ex-presidente Mitre; e Paula Albarracin de
Sarmiento, mãe do ex-presidente Sarmiento. Com exceção da segunda, portanto, é
digno de nota que as poucas mulheres homenageadas pelo órgão também se associavam
à memória dos “grandes” homens.

Igual ao que ocorreu durante a realização do censo de monumentos e lugares
históricos, no levantamento dos sepulcros a Comisión também demonstrou interesse
em declarar exemplares localizados em toda a extensão do país. Contudo, na
correspondência de 6 de dezembro de 1945 remetida a um de seus delegados, deixava
claro que a lista deveria “incluir os sepulcros em que descansam os restos de figuras
ilustres da época da Revolução de Maio, Independência, Organização Nacional e os
contemporâneos, que tenham prestado relevantes serviços aos país, destacando-se
nas armas, nas letras, nas ciências e na economia”10. Expressava, assim, uma continuidade

9. Conforme Pagano (2014), a categoria de SH foi posteriormente regulada pelo Decreto nº 34.040/
1947, a pedido da própria CNMMyLH.

10. ACNMMyLH, “Sepulcro Histórico/Cap. de San Ignacio/Censo de Monumentos y Lugares Históricos”,
003 T.
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em relação aos critérios de seleção dos bens, estabelecidos durante os anos iniciais de
sua gestão11.

Tal qual observou Gayol (2012) a respeito das homenagens realizadas aos mortos
durante os funerais do período do centenário na Argentina, as declaratórias de SH
também podem ser vistas como um “reconhecimento do poder do homenageado” e
como uma forma de fixar hierarquias sociais. Se, para a autora, os funerais daquele
momento representaram “o início de um trabalho oficial de memória” (2012, p. 7),
podemos dizer que a declaração das referidas sepulturas significou a culminância do
“enquadramento” da memória nacional (Pollak, 1992), empreendido pelo Estado e
demais representantes da tradição historiográfica liberal.

Considerações finais

Na análise dos personagens recordados nas declaratórias de patrimônio, encontramos
uma série de nomes que, grosso modo, tratavam-se dos condutores da Revolução de
Maio e da Independência; dos vice-reis do Rio da Prata; de ex-presidentes da segunda
metade do século XIX; de sacerdotes católicos; de militares e também de algumas
personalidades locais. Muitos dos homenageados foram retratados como indivíduos
notáveis e basilares para a construção do país. Por sua relevância no panteão nacional
argentino, alguns deles foram mobilizados para justificar a proteção de edifícios e
lugares existentes ao longo do território nacional e que, por vezes, se encontravam em
risco de destruição; ao passo que outros, menos conhecidos, receberam pela primeira
vez uma homenagem pública feita pelo Estado.

No tocante às resenhas que continham dados biográficos sobre as vidas dos
personagens, verificamos a reprodução de práticas características da tradição romântica
e da historiografia positivista. Ainda que, na Argentina, uma discussão acerca das
normas e práticas de escrita da história já tivesse se produzido décadas antes, é
importante lembrar que ela representou mais a necessidade do grupo da NEH de
consolidar suas posições no âmbito acadêmico do que uma efetiva renovação
historiográfica (Eujanian, 2003).

De maneira geral, os episódios históricos aos quais se vinculam tais personagens
aludem aos mesmos acontecimentos celebrados pelo conjunto das declaratórias:
enfatizam, sobretudo, o papel desempenhado por certos líderes na independência das
Províncias Unidas do Rio da Prata e no processo de organização da Argentina como
Estado nacional. É notório o destaque dado aos “fundadores” da nação e àqueles
derivados da visão mitrista, como Belgrano, San Martín, Rivadavia, Urquiza e o próprio

11. Para mais detalhes sobre o conjunto de bens declarados e as práticas de seleção do patrimônio
histórico e artístico nacional argentino durante a primeira gestão da CNMMyLH, ver Lopes (2019) e
Uribarren (2008).
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Mitre. Logo, as declaratórias refletiram o “lugar de fala” (Bourdieu, 2004) dos agentes
da CNMMyLH, enquanto membros da Academia Nacional de la Historia. Através da
instituição do patrimônio histórico e artístico nacional, a Argentina foi apresentada
como uma nação pré-configurada antes mesmo da Revolução de Maio e cujo “destino”
foi cumprido graças às ações de políticos e militares da segunda metade do século
XIX. Nessa chave de leitura, o período vice-reinal foi concebido como aquele em que
teria se gestado a nacionalidade argentina, enquanto que a chamada Conquista do
Deserto foi apresentada como determinante para a consolidação do território do país.

No contexto dos governos conservadores e peronista da década de 1940, a
valorização de personagens que se dedicaram à causa militar também pode ser vista
como uma maneira de se afirmar a importância das forças armadas na construção da
nação e, ao mesmo tempo, de legitimar o lugar então ocupado por membros do
exército na administração do país. Para além das políticas orientadas à integração do
território e à formação da identidade nacional, amplamente estimuladas naquele período,
os regimes da Concordância (1932-1943) buscaram se apresentar como uma continui-
dade do projeto oligárquico da década de 1880, que havia sido derrotado em 1916. A
narrativa do passado sustentada pelos homens da Academia, nesse sentido, foi bastante
funcional àqueles governos por seu destaque às origens da nacionalidade argentina e
ao momento da conformação do respectivo Estado federal (Suárez; Saab, 2012; Girbal
de Blacha, 1995; Devoto; Pagano, 2009). Através dela, suprimiam-se as diferenças
regionais, sociais e econômicas que marcaram a história do país e criava-se a imagem
de uma nação mais homogênea.
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A preservação dos centros históricos – densamente ocupados e extremamente
desvalorizados – implica, além da recuperação do patrimônio histórico-e cultural, na
reabilitação urbana; na reinserção ou realocação da população residente; na valorização
de atividades produtivas e características locais. Portanto, para atingir plenamente
seus objetivos, o processo de preservação deve estar integrado às ações dos demais
campos do desenvolvimento urbano.

Segundo Marcia Sant’Anna, em sua publicação A cidade-atração, a norma de
preservação de áreas centrais no Brasil dos anos 1990, desde os anos de 1960
empreendimentos apoiados conceitualmente na ideia de preservação da memória e do
patrimônio foram realizados em áreas urbanas depreciadas, resultando na sua
valorização imobiliária e inserção de atividades de comércio, turismo e lazer. As
intervenções estavam baseadas na identificação de novas funções para as áreas
deterioradas e, de acordo com seu contexto, numa ação de reurbanização executada
conjuntamente pelo poder público e setor privado. Diversas cidades de países desenvol-
vidos tiveram seus centros revalorizados economicamente, por meio de uma ação
pública com uma lógica empresarial onde o patrimônio histórico-cultural teve papel
legitimador, como por exemplo, Barcelona e Nova York, que serviram de exemplo
para grandes municípios brasileiros. (Sant’Anna, 2017).

O sucesso dessas intervenções, entretanto, não se deveu apenas isso, mas a um
conjunto de fatores. Entre estes, destacam-se um bom grau de desenvolvimento
econômico – em termos de bons níveis de reprodução e de renda da população – com
produção de excedente financeiro e disponibilidade de investimentos; fortes mercados
internos; e, ainda, o equacionamento de questões básicas relativas a moradia, saúde e
educação, pois são fatores que fornecem o lastro necessário ao desenvolvimento
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pleno de atividades como o turismo e o entretenimento. Assim, a concretização de
inversões privadas de monta, e um contexto geral de desenvolvimento econômico,
urbano e social, fornecem o solo sobre o qual se assentam esses empreendimentos
urbanos – o que garante, em última análise, o seu sucesso. É esse solo, justamente, o
que falta nos países menos desenvolvidos. (Sant’Anna, 2017, p. 390).

Em seu estudo, Sant’Anna nos dá um panorama dos processos pelos quais passaram
as regiões centrais das cidades de Salvador, Rio de Janeiro e São Paulo. Segundo a
autora, as políticas de preservação nos anos 1990 ocorreram, essencialmente, por
meio de vantagens urbanísticas ou de incentivos fiscais por parte do poder público.
As ações estavam vinculadas à atração de investimentos e ao desenvolvimento
econômico; por meio de mecanismos publicitários geralmente associados às expecta-
tivas eleitoreiras. De formas distintas, predominaram nos centros das cidades estudadas
a valorização financeira e a dinamização econômica em detrimento do desenvolvimento
de ações sistemáticas e socialmente significativas. Por meio de consultorias ou projetos
dispendiosos, foram executadas ou elaboradas intervenções com base em interesses
dissociados das realidades locais, para um público significativamente diferente daquele
idealizado nos projetos e que sustentariam os empreendimentos realizados. A atração
econômica justificou o controle de acesso e uso de espaços públicos, para conter em
especial os ocupantes ou usuários considerados indesejados para a função idealizada
da área. Em síntese, as intervenções em nome da salvaguarda e valorização do
patrimônio estavam na contramão do que se pode considerar a constituição do chamado
“lastro necessário ao desenvolvimento pleno de atividades como o turismo e o
entretenimento” (Sant’Anna, 2017, p. 390). O alargamento das proposições
preservacionistas se deu muito por conta da organização de setores da população
afetada pelas intervenções, os movimentos sociais geraram resistência e forçaram a
inclusão do patrimônio em estratégias de desenvolvimentos social e habitacional.

A criação dos programas dos anos 1990 como ações temporárias e a não implantação
de uma política de reabilitação urbana de caráter permanente, interministerial e integrado
é ainda o grande entrave a ser superado para que uma preservação duradoura e um
aproveitamento socioeconômico do patrimônio urbano se tornem realidade no Brasil.
Nenhum programa focalizado apresentou essas condições, mas, sem dúvida, todos
contribuíram, em graus variados, para que essa necessidade ficasse evidente
(Sant’Anna, 2017, p. 388).

Resistência gerada tanto por moradores de baixa renda quanto por pequenos
comerciantes que conseguiram limitar ou mesmo impedir as ações imobiliárias de
monta. (Sant’Anna, 2017). O fato de haver patrimônios culturais só ratifica o potencial
das áreas, a sua recuperação pontual não necessariamente revigora seu entorno.
Tomemos como exemplo São Paulo. O centro antigo está inserido na área administrativa
dos distritos: Sé, República, Bom Retiro, Santa Cecília (região da subprefeitura da
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Sé), Brás e Pari (região da subprefeitura da Mooca). Processos longos de mobilizações
sociais também dificultaram a intervenção urbanística de áreas como a do Bairro da
Luz, no distrito do Bom Retiro, onde estão situadas instituições culturais restauradas
e valorizadas, dentre elas a Pinacoteca do Estado, o Museu da Língua Portuguesa e a
Sala São Paulo. É a região que mais recebeu recursos para a recuperação do patrimônio
histórico-cultural, mas segue como um foco de oposição e de reação ao processo de
gentrificação da área, mesmo com toda a violência sofrida pela população mais pobre
ou extremamente vulnerável, como é o caso da região da Cracolândia1.

A área do centro histórico contava em 2000 com um total de 11.883 domicílios
vagos (Sant’Anna, 2017), enquanto em maio de 2018, reportagem do Jornal O Globo
estimou a existência de 53 ocupações no centro com cerca de 3,3 mil famílias, com
base em dados da Secretaria Municipal de Habitação, numa reportagem sobre a violência
com que a prefeitura tentava “limpar” a área da Cracolândia e adjacências (Martins,
E.; Souto, L. 2018). Desde 2005 a administração pública municipal trabalha para
inibir a ocupação da área por usuários de drogas, com fechamento de comércios
locais ligados ao tráfico e à prostituição, retirada de moradores de rua, além de ter
iniciado a desapropriação de centenas de imóveis.

A atração de investidores foi limitada, mesmo com o Estado investindo na recuperação
dos espaços culturais e a Prefeitura lançando o programa denominado Nova Luz, no
qual propunha renúncia fiscal do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, mas sem
ações específicas para amparo à população vulnerável que trabalha ou vive nas ruas,
sendo comumente retirados de forma violenta. Os programas sociais são descontinuados
a cada mudança de gestão, alguns com caráter eminentemente higienistas2, em contradição
permanente com a função do Estado. Vemos – com raras exceções – o poder público
não instituindo procedimentos de atendimento de proteção integral, e tornando-se o
maior agente de exclusão daqueles que deveria proteger.

1. A região conhecida como Cracolândia, em São Paulo, concentra não apenas uma população usuária
de drogas, mas também uma população de baixa renda que ocupa imóveis vazios e se vê expulsa a
cada movimentação do mercado na tentativa de ocupar o centro. Mesmo projetos de residência
social, não incorporam esta parcela da sociedade.

2. Diferentes nomes para ações semelhantes, Operação Limpa, 2005, Ação Integrada Centro Legal,
2009 a ideia de transformar atrativamente a área degradada. As mais recentes foram: em 2013 o
governo do Estado de São Paulo criou o Recomeço, cuja ação central é o encaminhamento dos
dependentes para tratamento. Em 2014 a prefeitura da cidade criou o Braços Abertos, uma ação
intersetorial de políticas das diversas Secretarias municipais e a coordenação da Secretaria da Saúde.
O programa previa a partir da noção de redução de danos, constituir uma rede de atendimento à
população de rua, ofertando emprego e moradia, além de serviços de saúde e reinserção social. Após
as eleições, a nova gestão municipal cria em 2017 o Redenção e protagoniza cenas de violência junto
à população dependente de drogas e à população em situação de vulnerabilidade gerando críticas
severas de diversos setores da sociedade, incluindo o Ministério Público (PMSP, 2015; ESTADO, 2012).
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A ação do Estado como agente facilitador do mercado imobiliário pode ser vista
em outras capitais como, por exemplo, Salvador. Cidade turística por excelência, a
população do centro histórico convive há décadas com intervenções onde a proteção,
a dinamização ou a valorização do patrimônio e cultural são utilizadas, com frequência,
como mecanismo de exclusão. Evidencia-se o desenrolar do jogo da especulação
imobiliária sustentado pelo poder público, pois não bastasse a compra, a venda e a
transformação das áreas e de imóveis em capital, tem-se a ação deliberada da
municipalidade dando suporte legal às transações. Uma inversão do que se entende
por política pública: é o interesse privado apoiado pelo poder público.

Os jornalistas Vitor Rocha e Zezão Castro, em artigo publicado no The Intercept,
dia 22 de abril de 2019, chamam a atenção ao risco que antigos artesãos sofrem no
centro histórico de Salvador em função de um plano de construção de hotéis de luxo,
ação apoiada pela prefeitura da cidade como parte de seu projeto de revitalização.
Ferreiros, serralheiros e marmoristas que poderiam ser considerados Mestres e
inscritos no Livro de Registro dos Saberes do Instituto do Patrimônio Histórico e
Artístico Nacional-IPHAN, detentores de patrimônio intangível, trabalhadores e
residentes há décadas nos espaços da Ladeira da Conceição, estão ameaçados com a
desapropriação em nome de um projeto de revitalização da área. A prefeitura, ignorando
inclusive um compromisso firmado em 2014 entre ela, o IPHAN e os trabalhadores,
atesta a necessidade de reforma por ser uma área reconhecida como Patrimônio da
Humanidade pela Unesco. A matéria, intitulada Em risco no Pelourinho – Adeus,
artesãos. Olá, hotéis de luxo – o plano gourmet do prefeito de Salvador para o centro
histórico termina por demonstrar o interesse em atrair investimentos privados na
região.

Há 61 anos, Zé Diabo produz ferramentas de orixás e agogôs no Arco 26 da Ladeira
da Conceição, no centro histórico de Salvador. Da sua forja saem os instrumentos que
ditam o ritmo do ijexá no Filhos de Gandhy, um dos mais importantes blocos afros do
Carnaval de Salvador.
(...)
A 200 metros do casarão de Zé Diabo ficam os hotéis de luxo Fera Palace e Fasano,
cujas diárias variam de R$ 400 a R$ 3,7 mil. Os dois foram contemplados com
isenções fiscais no Salvador 360º, de acordo com a Secretaria Municipal de Desenvol-
vimento e Urbanismo.
(...)
Para dar lugar aos novos empreendimentos, as comunidades empobrecidas estão
sendo ameaçadas de despejo na região. Sem dinheiro para comprar, reformar ou
regularizar os imóveis, em grande parte condenados e com aluguéis em alta, a popu-
lação pobre que vive no local é forçada a sair de lá.
Ao ouvir que os hotéis de luxo ganharam isenção fiscal, o comerciante Clarindo Silva
respirou fundo e não segurou as lágrimas. Dono do restaurante Cantina da Lua, que
funciona há 74 anos (Clarindo está no comando há 48), ele luta para pagar dívidas –
situação comum entre os comerciantes da região.
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(...)
Depois dos questionamentos do Intercept, a prefeitura iniciou uma conversa com os
artesãos da Ladeira da Conceição para reformar os casarões em duas etapas e evitar a
retirada dos trabalhadores do local. (Rocha; Castro, 2019).

O artigo destaca ainda o processo pelo qual passa o bairro 2 de Julho na cidade de
Salvador, Bahia, objeto de estudo de doutorado de Laila Mourad, O processo de
gentrificação do Centro Antigo de Salvador 2000 a 2010 e em seu artigo Gentrificação
no Bairro 2 de Julho, em Salvador: modos, formas e conteúdos que trata especificamente
do processo pelo qual o bairro está passando. A autora detalha em seus estudos as
manobras de compra e venda de imóveis entre grupos empresariais e pessoas físicas
determinadas, mecanismos de expulsão dos moradores originais, transformações e
intervenções sustentadas pelo poder público, por meio de isenções e outros benefícios,
além do uso selecionado de referências históricas e ou culturais para o que os jornalistas
da matéria sobre os artesãos, chamaram de “gourmetização”, ou seja, atração de um
público de alto poder aquisitivo.

Diferente da perspectiva de recuperação da mais-valia urbana, legitimada pelas
diretrizes e instrumentos do Estatuto da Cidade, constata-se uma ação de produção de
valorização fundiária e imobiliária por esses empreendedores, dos quais o Município
não exige nenhuma contrapartida para o bairro e para a cidade. Pelo contrário,
constituem-se operações realizadas na perspectiva de transformar os imóveis e porções
do território do 2 de Julho em áreas adequadas ao processo de gentrificação, através
de processos de valorização imobiliária e da substituição da população pobre.

(...)
O que chama nossa atenção é que a estratégia de monetização dos terrenos, de
utilização do imóvel transformado em um título, ou seja, em ações, ou ainda em lastro
financeiro – se distancia completamente do cuidado que se deve ter com um tecido
urbano de valor histórico e cultural. A ação corporativa, constatada no Bairro 2 de
Julho utiliza o patrimônio histórico-cultural como fonte adicional de capital. Essa
questão parece-nos central, pois estrutura uma nova forma de apropriação das rendas
imobiliárias, que, contraditoriamente, aniquila os atributos que conferem singularidade
a esse espaço, além de não recuperá-lo. (Mourad; Figueiredo; Baltrus, 2014).

Contraditoriamente a estes processos especulativos com o aval do Estado, pôde a
sociedade brasileira, ao longo das duas últimas décadas, constituir instrumentos de
participação que permitiriam a preservação de áreas em sua integralidade com seu
patrimônio histórico-cultural, tangível e intangível, além de servir como motor para sua
valorização e onde poderiam trazer desenvolvimento econômico e social forma equânime.
A garantia de uma participação democrática é comumente resultado de lutas sociais; no
caso das políticas urbanas, a criação do o Estatuto da Cidade3 é um exemplo. Seu

3. Como é chamada a Lei Federal nº 10.257 de 2001.
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objetivo central é regulamentar os artigos 182 e 183 da Constituição Federal, que
dizem respeito à construção de políticas de desenvolvimento urbano e da função
social da propriedade e traz como instrumento de gestão a obrigatoriedade da elaboração
de Plano Diretor para cidades com mais de vinte mil habitantes.

O Plano Diretor Estratégico – PED (PMSP, 2015) da cidade de São Paulo, aprovado
em 2014, após meses de discussão e tramitação na câmara municipal de vereadores,
com audiências públicas e intensa participação dos movimentos sociais, contém
diretrizes para gestão da capital até o ano de 2030. Apesar de reconhecido internacional-
mente em 2017 por priorizar a mobilidade sustentável e uma cidade mais inclusiva, a
atual gestão municipal propôs de imediato a revisão das definições de zoneamento do
território urbano em favor do mercado imobiliário (Nexo, 2018).

Havana em processo de recuperação patrimonial

Cuba, é o país que, por meio de uma revolução com o apoio e participação popular,
rompeu com o capitalismo enquanto sistema político e sobrevive ao bloqueio
econômico e político imposto por seu imponente vizinho, os Estados Unidos da América.
Mesmo após a dissolução da União Soviética e a perda de seu suporte financeiro,
resultando, nos anos de 1990, numa crise econômica sem precedentes e desafiante
para o sistema socialista cubano. Apesar das enormes dificuldades vividas em seu
“período especial”4, a maioria da população reconhece e não renuncia às conquistas
sociais advindas da revolução e o país continua se renovando com criatividade, tendo
a cultura papel preponderante.

Em Cuba, o acesso às necessidades fundamentais, ou seja, educação, saúde,
habitação e cultura, é direito de fato de todos. Por mais críticas que sejam algumas
vozes, há uma noção de pertencimento já arraigada na sociedade, uma identidade
constituída na luta contra um sistema de exploração e exclusão social. Há também um
desejo de abertura para que o diálogo com o restante do mundo seja mais rápido e que
o acesso a determinados bens não seja tão difícil. Este é o desejo, especialmente, das
novas gerações que nasceram e cresceram durante o período de forte crise econômica.
Não obstante a existência de limitações para o acesso a bens de consumo, não só os
supérfluos, quando comparada a qualidade de vida da população de Cuba com a da
sociedade brasileira, verificamos que o Brasil está longe de equalizar suas desigualdades
sociais, além da ausência da percepção de cidadãos de direito que ainda persiste entre
nós. Num momento em que o conservadorismo no Brasil – para não dizer movimentos
reacionários – ocupa espaços e explicita a desinformação com vistas à manutenção de
uma estrutura social que afronta os direitos humanos e incita o ódio à diferença, se

4. O “Período Especial” refere-se aos anos de grande crise econômica vivida pela sociedade cubana,
após queda dos acordos econômicos entre a União Soviética e Cuba, diminuindo drasticamente, por
exemplo, o recebimento de derivados de petróleo.
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faz urgente um olhar despido de preconceitos para a sociedade cubana a fim de
descobrir o que podemos aprender com ela.

Na atualidade, Cuba atravessa um momento de intensa discussão interna a respeito
dos caminhos de abertura ao mercado que tem adotado e quais suas consequências
num futuro próximo no que tange uma maior democratização política e suas mudanças
no campo econômico. Rafael Hernández, jornalista e diretor da revista cubana Temas,
resume em cinco pontos os principais dilemas em pauta no país: a) desde os anos de
1990, auge do “período especial” em que se buscou saídas alternativas para um
crescimento econômico, a desigualdade social cresceu; b) apesar da compreensão da
importância do Estado no controle político, social e econômico, o questionamento sobre
sua centralização excessiva também se apresenta; c) o crescimento do setor privado
gera dúvidas sobre quais seriam os modelos mais adequados para um país que não
deseja o capitalismo; d) a necessidade de revisão dos sistemas burocratizados e
dogmáticos, herdados em boa parte pela influência soviética, sem desestruturar a
organização e dinâmica social; e) acompanhando todas as mudanças, é necessária
uma revisão da legislação nos âmbitos eleitoral, trabalhista, direitos do novo setor
privado, entre outros (Santos, Vasconcelos, Dessoti, 2017).

Dentre as saídas alternativas para enfrentamento da crise econômica desde os
anos de 1990, o turismo foi e segue sendo uma fonte de recursos estável e tornou-se
um caminho possível para parcela da população que reside nas áreas com atrações
turísticas. Para regular, controlar e facilitar a atividade, o governo tomou algumas
medidas, tais como a implantação de duas moedas, para garantir o controle da moeda
estrangeira que circulava num sistema paralelo5 e o estímulo e regularização de negócios
individuais privados, o cuentapropismo6. São ações que favorecem a economia das
áreas com apelo, mas constituem-se também em desafios ao socialismo cubano pois
o aproxima do universo capitalista por meio de uma mercantilização das relações
sociais, ainda que disciplinado pelo Estado. Acompanhar as soluções que Cuba
construirá para garantir a permanência com qualidade de seus direitos universais
gratuitos aliada ao crescimento econômico, é de grande valia para países capitalistas
dependentes como o Brasil (Santos, Vasconcelos, Dessoti, 2017).

5. Em Cuba circulam oficialmente duas moedas, o Peso Cubano Conversível (CUC) e o Peso Cubano
(CUP). O peso Conversível equivale ao dólar americano e começou a circular em 1994 para os
turistas estrangeiros. O CUC equivale a 25 CUP, de acordo com a Casas de Cambio Cubana. http:/
/www.cadeca.cu/

6. Cuentapropismo – Novo setor privado cubano que triplicou na última década, alcançando cerca de
quinhentas mil pessoas, instaladas predominantemente nos serviços de restaurantes e habitação
turística. A palavra vem de ‘trabalho por conta própria’. Para ser um cuentapropista, isto é, conduzir
negócios privados na ilha, é necessário pedir permissão ao Estado e cumprir leis que delimitam a
escala, o setor e os tributos do empreendimento. Alguns consideram que a palavra cuentapropista é
inadequada porque acobertaria diferenças entre os proprietários de um negócio e seus funcionários,
ambos chamados da mesma forma” (Santos; Vasconcelos; Dessotti, 2017, p. 236).
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Não fosse a sua própria população descobrindo mecanismos de sobrevivência no
“período especial”, seguida pela aceitação, ou “vistas grossas”, e posterior regulação
do governo, aliados à consciência dos valores e direitos conquistados nas cinco
décadas, o país não teria resistido à invasão capitalista no seu formato mais predatório.
A política de recuperação e preservação do Centro Histórico de Havana e que tem
perdurado ao longo de mais de duas décadas se insere neste universo de saídas para
a crise econômica. Eusébio Leal Spengler, Historiador oficial de Havana, detalha em
entrevista ao Smithsonian Magazine como a proposta de preservação do Centro Histórico
de Havana foi aceita e teve sua autonomia garantida:

Salvation came, paradoxically, from economic disaster. The collapse of the Soviet
Union and the end of sugar subsidies in 1991 threw Cuba into bankruptcy, beginning
a decade of privation euphemistically called “the Special Period in Time of Peace.”
Things were desperate by 1993, when Leal accompanied Fidel on a trip to Cartagena,
another Spanish port in the Caribbean that the Colombian government was turning
into a hugely lucrative tourist attraction. On the flight out, Fidel came to Leal’s seat,
he recalls. “He asked me: ‘What can I do—or what can we do—for Habana Vieja?’”
Without hesitation, Leal explained that an entirely new economic model was needed
where hotels, restaurants and museums would earn hard currency—the U.S. dollar
had just been legalized—and profits could be pumped directly back into restoration.
The approach departed from decades of state-controlled policy, but Leal told Fidel
that “without a sound financial basis, the idea of saving Old Havana is a utopia. It’s
a fantasy. It’s like St. Augustine’s City of God.” Saving Old Havana did not mean
giving up progressive Socialist principles, Leal assured Fidel. In fact, central to his
plan was to keep residents in their homes and use tourism to improve living standards.
“We’re not talking about Pompeii or Herculaneum. We’re talking about Havana! We
have to invest in schools, playgrounds, services for the elderly.” (Leal drew on
liberation theology, he says, which inspires progressive priests to work in poor
communities from rural Brazil to Nicaragua: “It’s not possible in Latin America to
talk about social justice without taking into account Christian thought.” (Perrottet,
2018, p. 2).

Tem sido estatal a coordenação do processo, com participação pública, para a
definição de prioridades e dos limites para cada intervenção, e na ação integrada a
outras demandas sociais. Experiências brasileiras e de diversos países sempre esbarram
ou são comandadas priorizando o interesse do capital, do mercado cultural etc., ficando
o poder público dependente, à mercê ou com pouco poder de intervenção. E como já
vimos com o estudo de Márcia Sant’Anna, não necessariamente o setor privado
garante o sucesso da empreitada. Até onde foi possível verificar nesta pesquisa inicial,
a experiência de Havana tem demonstrado um controle em relação ao capital e,
concomitantemente, abrindo-se à presença do poder privado e fortalecendo o turismo
patrimonial e cultural como importante fonte de recursos para as demandas internas
da sociedade.
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A área ocupada pelo conjunto arquitetônico identificado como Habana Vieja possui
cerca de 70.000 habitantes, numa área de 2,14 Km² e densidade demográfica de
32.710 (Hab/Km²) (PEDI-2030, 2017). Aproximadamente equivale ao distrito da
República no centro da cidade de São Paulo, que possui uma área de 2,30 Km², uma
população total de 56.981 e densidade demográfica de 24.774 Hab/Km² (IBGE, 2010).
No centro histórico de Havana existem 3.370 edificações, sendo 31% datadas entre o
séc. XVI e XIX e 56% da primeira metade do séc. XIX. A área foi declarada Patrimônio
Mundial pela Unesco em 1982 e em 1993 o governo cubano definiu como região
prioritária para conservação. A responsabilidade para a reabilitação e conservação do
centro antigo ficou a cargo da Oficina Del Historiador de la Ciudad de la Habana,
instituição fundada em 1938, vinculada à prefeitura da cidade de Havana. Para executar
o plano de salvaguarda a Oficina Del Historiador passa em 1993 a ser subordinada ao
Conselho de Estado, adquirindo poderes especiais para implementar o Plano de
Desenvolvimento de Zonas Prioritárias para Conservação.

A presença e as boas relações com o governo central de Eusébio Leal na direção
das políticas de desenvolvimento integral das áreas de conservação foram decisivas
para sua consolidação, trabalho sustentado, no entanto, em instrumentos construídos
com uma equipe multidisciplinar e mecanismos de monitoração, gestão e avaliação
permanentes. Em 1994 foi elaborado o Plano Diretor (Plan Maestro), envolvendo
cerca de 40 profissionais especialistas sobre a cidade e memória e o trabalho foi
estruturado em seis grupos: Planejamento e Gestão; Pesquisa Aplicada, Controle
Territorial; Sistema de Informação; Centro Territorial de Comunicações e Documen-
tação. O objetivo central do Plano é estudar os problemas do Centro Histórico e
delinear estratégias de Recuperação. As fontes principais de recursos foram a criação
da empresa turística própria, a Habaguanex S.A., acrescido pela cobrança de impostos
de empresas que atuam no território e de trabalhadores por conta própria, além de
apoios internacionais (Planmaestro, 2012).

A primeira versão do conjunto de estratégias foi elaborada em 1998, o Plano
Especial de Desenvolvimento (Plan Especial de Desarrollo-PED). Em setembro de
2017 foi apresentada a última versão do plano, agora intitulado PEDI (Plan Especial
de Desarrollo Integral-PEDI), para até o ano de 2030, construído a partir da revisão
do antigo plano e com consulta pública desde 2011, se estrutura em 4 partes:
apresentação do território, gestão de desenvolvimento, ordenamento territorial e urbano
e principais ações em curto prazo (5 anos). Diferente das experiências brasileiras
onde, a despeito de todos os estudos, projetos e discussões com a sociedade civil e
poder público, imperam processos de exclusão da população residente dos centros
históricos, o processo de revitalização de Havana antiga prioriza o caráter residencial
da área:
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Conservar el carácter residencial a partir de parámetros adecuados de densidad
poblacional y calidad de vida, es una de las políticas del plan de desarrollo del
Centro Histórico de La Habana, donde la vivienda posee un peso fundamental (85%
de los 3 370 edificios son ocupados por viviendas), con una concentración mayor en
el norte y el sur del territorio. La densidad bruta en el área alcanza un valor de 310
hab./ha, con densidades netas a nivel de manzana que oscilan entre los 100 y 1 000
hab./ha.
(…)
La conservación del carácter habitacional del Centro Histórico es coherente, además,
con una política ambiental y socioeconómica a escala mayor, consistente en
aprovechar las ventajas y potencialidades de las áreas consolidadas del centro de la
ciudad, en lugar de favorecer los nuevos desarrollos periféricos con todas su
implicaciones negativas (Planmaestro, 2012).

A Oficina Del Historiador estabeleceu ao longo do tempo as regulamentações
urbanas, constituindo um guia para reformar ou construir no Centro Histórico, instru-
mentos de consulta pública para profissionais da área, investidores, construtores e
cidadãos. Regulamentou também o trabalho de cuentapropismo na área histórica.
Criou oficinas técnicas de restauração de bens imóveis (alvenaria, carpintaria, forja,
pintura, pintura de murais, canalizações, vitral, entre outras), criou os cursos de Gestão
do Patrimônio Histórico-Cultural, de Museologia, Arqueologia e Gestão Sociocultural
no Centro Universitário San Gerónimo de La Habana. O PEDI é o instrumento que
garante o planejamento para o ordenamento territorial e urbano e o desenvolvimento
integral da zona prioritária para a conservação em Havana Velha. A estrutura constituída
pela Oficina del Historiador executa o ciclo completo de recuperação patrimonial, do
planejamento urbano, dos projetos, com intervenção construtiva e manejo das
instalações (PEDI-2030, 2017)7.

Destacando ainda o eixo habitacional, um dos objetivos específicos do plano atual
é reduzir o déficit habitacional, ou seja: a) contemplando a construção de novas moradias
em terrenos livres ou em edifícios degradados do território, a adaptação ou recuperação
para habitação em edificações de tipologias não domésticas  ou ocupadas por outras
funções, novas construções em outras áreas da cidade; b) diversificar os tipos de
habitação para responder à variedade de demandas existentes, habitação de interesse

7. O reconhecimento da política de salvaguarda de Havana, promovida pela Oficina del Historiador,
pode ser comprovada também pelos prêmios que a instituição recebeu no decorrer das últimas
décadas, dentre eles: o prêmio Apropriação Social do Patrimônio em 1999, Convenio Andrés Bello,
Colômbia; prêmio de Arquitetura Philippe Rotthier para a Reconstrução do Centro de Havana,
Cuba, em 2002; prêmio de la Asociación Española para la Gerencia de los Centros Urbanos -
AGECU, em 2002; prêmio da Real Fundación de Toledo, edição de 2003, pela revitalização do Centro
Histórico de Havana; prêmio Reina Sofía em 2007, na categoria Patrimônio Imaterial, como referên-
cia de reutilização do patrimônio cultural enquanto fator de desenvolvimento social e econômico da
comunidade (Fonte: http://www.planmaestro.ohc.cu/).
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social, casas de oficina, residências estudantis, casas para idosos, imobiliário (PEDI
2030, 2017).

 Independentemente do grande contingente turístico, a existência de uma população
residente justifica a existência necessária de equipamentos de saúde, educação e cultura.
Apresentamos abaixo um quadro que demonstra algumas atualizações no uso social
das edificações recuperadas em benefício direto da comunidade, excetuando os espaços
culturais e turísticos, como museus, hotéis e restaurantes:

Tabela 1 – Alterações de uso de edificações recuperadas. Fonte: Spengler, 2010.

No que diz respeito aos espaços culturais o Centro Histórico de Havana possui
uma rede significativa, com 27 museus, 14 centros culturais, 16 museus casas, 11
Oficinas de Restauração, 01 Fototeca, 01 Arquivo Histórico e 11 Bibliotecas, utilizados
predominantemente pela população local. Sob a coordenação da Oficina del Historiador,

Edificação Época Grau de proteção e ano de 

restauração 

Uso atual 

Casa de Manuel Roig Séc. XIX III – 2006 Residências 

Casa dos condes Fernandina Séc. XIX III – 1986 e 2009 Gabinete de Restauração de Pintura em cavalete 

Casa de Dona Luisa Calvo de la Puerta Séc. XIX II – 2007 Centro de Reabilitação Integral Pediátrica Senén Casas Regueiro  

Edifício Santo Domingo 1958 IV - 2007 Colégio Universitário San Gerónimo de Havana e instituições culturais 

Cine Habana 1937 IV - 2010 Planetário Astronômico Rosa Elena Simeón 

Convento de Belen 1712/1730 I – 1996 - 2010 Centro Multifuncional para a terceira idade 

Imprensa de Seoane y Fernández 1923 IV - 2003/2004 Sede do Ballet Lizt Alfonso 

Almacén Séc. XX IV - 2008 Mercado 

Dependências da farmacia Sarrá Séc. XX III - 2008 Farmácia 

Casa da Amargura 201 Séc. XIX III - 2008 Centro Comunitário de Saúde Mental Francisca Rivero Arocha 

Casa do conde Cañongo Séc. XIX II - 2006 Sala Vitrina de Valonia (espaço cultural) e residências. 

Edifício comercial – Rua Ofícios  Séc. XIX IV - 2004 Residências 

Hotel Continental 1905 III - 2008 Relojoaria, barbearia e residências 

Convento da Igreja de Jesus, Maria e José Séc. XIX III - 2008 Escola Primária Quintín Bandera Betancourt 

Casa - Rua Teniente Rey Séc. XIX III - 2007 Escola Oficina nº 2 Gabriel Arest – Carpintaria e Vidro 

Casa - Rua Paula Séc. XIX III - 2008 Residências protegidas para a 3ª idade. 

Casa - Rua Habana Séc. XVIII III - 2007 Residências protegidas para a 3ª idade. 
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os espaços museológicos e centros culturais possuem um trabalho de ação cultural e
educativa integrada, com programas específicos como: Aula en el Museo, Rutas
Teatro Callejero (Spengler. 2010).

En las semanas de receso escolar nos alegra compartir con las familias que recorren
las plazas y callejuelas, admirando los museos y exposiciones, los patios escondidos,
los pequeños jardines…cada rincón recóndito del Centro Histórico. Es un placer
especial para los que aquí viven, estudian o trabajan, o para aquellos vacacionistas
que viajan a Cuba y a su capital desde cualquier latitud del planeta.
Ellos encuentran una ciudad viva, con sus arraigados vecinos, una población com-
prometida con el patrimonio cultural que ha aprendido a disfrutar, valorar e identi-
ficar como propio; una población que accede a los museos, salas de conciertos y
bibliotecas con naturalidad y confianza, porque allí estudian sus hijos, disfrutan sus
padres, animan sus abuelos. Son los habitantes de una ciudad-museo donde el
amplio programa que desarrolla la Dirección de Gestión Cultural en instituciones,
plazas y calles, los convoca, incorpora y estimula, haciéndolos protagonistas de la
gesta salvadora de vieja urbe, y al asumir con su presencia esa responsabilidad, los
propios habaneros multiplican esos resultados y validan el encanto de los espacios
compartidos.
Renacidos y preservados por la sabiduría de la restauración o rescatados del azar,
los bienes culturales son eje de la vida en el Centro Histórico, agrupados con sentido
lógico en valiosas colecciones y exposiciones didácticas en museos, casas, gabinetes,
bibliotecas especializadas y archivos. Detrás de ese patrimonio vivo, palpita la labor
de restauradores, museólogos, museógrafos, bibliotecarios y archiveros, de
incansables investigadores y animadores de la obra humana, y también la comprensión
de constructores, vigilantes, auxiliares, economistas… trabajadores que se
enorgullecen del alto significado cultural al que destinan su esfuerzo. (Spengler.
2010, p. 10).

À guisa de uma conclusão

A noção de política pública traz em seu cerne a ideia de ação para o conjunto da
sociedade, investimentos que possam atender, incluir, beneficiar a população como
um todo. Em uma sociedade na qual a desigualdade é gritante, priorizar aqueles que
estão à margem dos benefícios existentes, faz com que toda a sociedade ganhe, pois
reduz a violência gerada pelo desequilíbrio social. Quando tratamos de países como o
Brasil, onde a discussão sobre acesso ainda deve ser concentrada em direitos básicos,
como saúde, educação, habitação, pensar política pública sobre patrimônio beira à
utopia. No entanto, assim como Havana, contamos com instrumentos de participação
elaborados em conjunto com a sociedade civil, os profissionais e agentes públicos
brasileiros elaboram projetos de diagnóstico e de recuperação do patrimônio cultural,
porque têm clareza em relação à importância de uma política integral, portanto, o que
está em análise aqui não é a capacidade técnica de planejamento ou execução, mas a
integração do projeto numa ação pública ampla, com gestão, monitoramento e avaliação.
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A sociomuseologia apresenta-se como a vertente da ciência museológica que pode
facilitar o diálogo entre o investimento e as descobertas das potencialidades do
patrimônio cultural e a preservação da vida local. Também no campo da cultura e da
preservação, há pouco mais de uma década o Brasil constituiu mecanismos de
participação. Integrar os instrumentos elaborados para estabelecer as diretrizes de um
desenvolvimento social, econômico e cultural, seria um passo significativo.

A alternância de governo dificulta significativamente a manutenção de qualquer
programa ou política, em especial quando suas propostas são antagônicas e não se
consolidaram como uma política de Estado. Não há “invenção da roda” no trabalho
desenvolvido pela Oficina Del Historiador no centro Histórico de Havana, há uma
ação contínua e respeito aos princípios tradicionais da preservação. Além da consciência
da função de regulador do Estado para que o patrimônio seja de todos.

Para uma completa análise do programa de salvaguarda de Havana uma segunda
etapa deste estudo se faz necessária, para coleta de dados a respeito dos seus impactos
ou limites a partir do relato dos beneficiários e do restante da sociedade civil cubana.
Este é o objetivo de prosseguimento: ampliar o olhar, mas não há dúvidas de que a
política de salvaguarda implementada em Habana Vieja serve como paradigma para
outros centros históricos. E aprender com Havana é aprender sobretudo com nós
mesmos ou, fazendo alusão às palavras de Leal (Spwngler, 2010) sobre a experiência
da cidade cubana: “la nuestra no tenía que ser diferente, sino coherente con las
circunstancias.”
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Terminologias do estilo barroco

Os estudos sobre o estilo barroco ganharam adeptos na Europa no final do século
XIX. O suíço Heinrich Wölfflin (1864-1945) publicou Renascença e Barroco (1888),
mas foi com seu Conceitos fundamentais da história da arte (1915) que se intensificou,
no século moderno, novos olhares a respeito das diferenças entre os estilos da renascença
e do barroco. Traçando cinco categorias distintas sobre esses dois estilos, foi possível
diferenciá-los formalmente entre o renascimento, em que nas artes predomina o sentido
linear, e o oposto, no barroco, com o sentido pictórico. Formas fechadas e formas
abertas; multiplicidade de elementos na composição para o renascimento e unidade
compositiva para o barroco; clareza absoluta para as composições renascentistas e



Barroco na América Latina – Aspectos críticos e terminologias

105

clareza relativa para o barroco e, por fim, linguagem plana, em oposição à linguagem
de profundidade barroca, exemplificada nos intensos claros e escuros.

A Europa só reabilitou o barroco no início do século XX, com os estudos iniciados
no final do século XIX por Heinrich Wölfflin. Seguiram-se a ele muitos outros
entendendo o barroco de forma mais ampla, como um espírito do tempo, com o
catalão, filho de cubana, Eugene d’Ors1 (1881-1954) e com o húngaro Arnold Hauser
(1892-1978)  que aprofundou as artes plásticas inserindo no movimento a literatura e
o desenvolvimento da sociedade2.

O barroco latino-americano sofreu uma crítica eurocentrista que se arrastou por
quase todo o século XX, na busca exata dos modelos europeus, em especial da
arquitetura espanhola transplantada para a América. O cubano Alejo Carpentier (1904-
1980) assumiu o desfio de provar que o barroco no Novo Mundo estava além de um
mero estilo, propondo analisá-lo como uma constante humana que poderia renascer
em qualquer momento e em muitas criações. Assim pode desenvolver a teoria de
transculturação adequada à realidade latino-americana. Teoria seguida por José Lezama
Lima e Severo Sarduy, que retirou o barroco americano do nicho da história da arte
que apenas imitava modelos europeus e o elevou ao status de ideologia e estética de
diferenciação cultural3.

Outros pesquisadores se orientaram pela invariabilidade dos modelos espanhóis,
discutindo como nas Américas eles foram aplicados. Esse debate – que o historiador
da arte norte-americano George Kubler (1912-1996), que tanto pesquisou o século
XVI, no estilo isabelino, desaprova – passa pelo pensamento etnocêntrico do conceito
de alma latina e ibérica que perduraria na península e seria transportado para o Novo
Mundo. Segundo ele, essa linha condutora das pesquisas levou a uma visão que
comprime e reduz o barroco espanhol e ibero-americano a um nicho de particularidades,
e que necessariamente excluiu seu valor mais amplo no cenário historiográfico.

A reação logo veio com a prerrogativa de que só a expressão indígena adaptada às
formas europeias adquiriria um status de arte latino-americana. O ponto de equilíbrio
estaria nas publicações sobre a compreensão do barroco amparado por outras ciências,
conceito este que esteve decisivamente presente no processo cultural da conquista
das Américas. No caso do urbanismo, Ramón Gutiérrez (1939) avança no discernimento
entre as cidades espanholas e o traçado das americanas, ampliando seu estudo para os
modelos arquitetônicos que utilizaram novos materiais, impondo soluções diferenciadas
e adequadas às regiões4.

1. Eugene d’Ors. Lo Barroco, 2002.
2. Arnold Hauser, História social da literatura e da arte, São Paulo: Mestre Jou, 1980.
3. Lois Parkinson Zamora, La Mirada exuberante: barroco novomundista y literatura latino-americana,

Espanha: Iberoamericana/Vermuert/Conaculta, 2011, pp. 137-8.
4. Gutiérrez, Ramón. Arquitectura y urbanismo en Iberoamérica. Madri: Manuales Arte Cátedra, 2010.
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As pesquisas avançaram no momento em que o barroco foi estudado como uma
cultura expressiva do século XVII, como comportamento social, baseado na leitura
da história, como fez o espanhol José Antonio Maravall (1911-19865) em A cultura
do barroco – análise de uma estrutura histórica. O autor elucida a Espanha renascentista
tal como fizera o suíço Jacob Burckhardt (1818-18976) com a renascença italiana, que
levara seu discípulo Heinrich Wölfflin a estudar o barroco em sua expressão europeia.
Pesa sobre a Espanha que seu barroco é completamente contrarreformista. Pesou sobre
a América espanhola que seu barroco é apenas religioso, um braço inquisitivo de um
tempo, defasado dos estilos artísticos das metrópoles. Portanto, periférico. Daí a busca
incessante pelos modelos europeus aplicados nas Américas o mais fielmente possível,
do isabelino – união do renascimento com partes ainda góticas – assim como o
plateresco com soluções semelhantes. A terminologia ainda para início do século XVI
em Portugal é o estilo manuelino aplicado tão somente naquele país.

Por outro lado, existe a polêmica causada sobre a terminologia do estilo mestizo –
mais já para obras do século XVII em solo americano – utilizada pelo historiador e
urbanista argentino Ángel Guido (1896-1960). Desde 1925, Ángel passou a caracterizar
a produção ornamental da região sul peruana-boliviana, como ornamentação planiforme.
Posteriormente ampliou as possibilidades de leitura para além do estudo morfológico
e suas variações de modelos europeus, acrescendo os modelos autóctones aplicados
a esse tipo de ornamentação. Nessas leituras que transcenderam as regiões andinas,
avançou-se para uma diferenciação da produção mexicana, guatemalteca e peruana,
dentro do mesmo período histórico. Dessa forma apontou-se a possibilidade de
compreender a América espanhola como um todo, e não mais segundo a divisão atual
das diversas nações pós-independências (quase todas obtidas por volta de 1820 quando
já entrava o estilo neoclássico).

Tendo a homogeneidade espanhola como pano de fundo, os estudos avançaram
no que diz respeito às fachadas americanas ornamentadas com modelos europeus.
Os populares padrões têxteis americanos começaram a ser aplicados sobre as estruturas
das fachadas renascentistas, maneiristas e barrocas. Assim, análises que se propuseram
a ir além da visão do regionalismo – ou até mesmo do provincianismo a que essas
obras de feitura indígena estavam relegadas – passaram a ser mais bem compreendidas
e não apenas louvadas. A polêmica sobre o uso do termo mestizo na arquitetura foi
superada apenas no final da década de 80 do século modernista, ao se excluir a
palavra arquitetura, passando-se a empregar apenas o termo ornamentação7.

5. Maravall, José Antonio. A cultura do barroco – análise de uma estrutura histórica. São Paulo: Edusp
e Imprensa Oficial do Estado, 1997.

6. Burckhart, Jacob. A cultura do Renascimento na Itália. Trad. Sérgio Tellaroli. São Paulo: Companhia
das Letras, 2009.

7. Graziano Gasparini, “Space, Baroque and Indians”. Americas, In: Washington: The Organization of
American States, 1971, pp. S 18 – S 21.
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Concluía-se assim um ciclo de discussões sobre termos e por querer saber se a
mão de obra indígena contribuíra para as artes quanto à sensibilidade, ou adaptara os
modelos europeus com maior ou menor habilidade. Enfim, abandonou-se a visão
unívoca e simplista de questionar se o artesão indígena teria ou não dominado o ofício
produzindo ora obras de grande rusticidade, ora seu lavor em nada devendo à mão de
obra europeia. A discussão deslocou-se então para a ornamentação, pois se concluiu
que o trabalho do artífice americano em nada modificara a arquitetura, mas, segundo
o pesquisador italiano, atuante na Venezuela, Graziano Gasparini (1924), repercutira
apenas na ornamentação.

Olhar a produção barroca nas Américas sob o ponto de vista de que Estado e
Igreja serviram-se das formas estilísticas de persuasão para se imporem ao território
conquistado é ato semelhante ao ocorrido em grande parte do território europeu.
Bernini e Borromini disso se serviram, segundo o italiano Giulio Carlo Argan (1909-
19928) em seus ensaios sobre o Barroco e sua retórica. Gasparini continua afirmando
que a Igreja encontrou campo fértil em solo americano para difundir essa retórica,
que passa a ser obsessiva pelas atividades artísticas. A utilização de todos os recursos
ornamentais produziu imagens, pinturas e retábulos de efeitos puramente persuasivos
com recursos visuais visando levar os fiéis à devoção e despertando um sentimento
religioso exacerbado, apartado da realidade. Na Europa esses mesmos recursos,
utilizados com igual intensidade artística, provocariam não apenas a religiosidade,
mas também maior inserção na vida cívica. Realeza, nobreza, burguesia utilizaram os
recursos estéticos com a mesma intensidade que a Igreja. É isso que afirma o historiador
da arquitetura, o espanhol Fernando Chueca Goitia (1911-2004): diferentemente das
Américas, onde “a arquitetura americana é uma arquitetura eminentemente religiosa,
mesmo nos seus exemplos de arquitetura civil”9 .

Quanto aos modelos europeus executados na América, sejam eles de arquitetura
ou ornamentais, não precisariam passar pela matriz ibérica da Espanha ou de Portugal.
Segundo Goitia, em Invariantes castizos de la arquitectura española, um modelo tem
repercussões onde for aplicado segundo a leitura e as possibilidades, independentemente
de depois vir a ser denominado matriz ou periférico. Assim, os modelos italianos e
flamengos podem ser bem sucedidos tanto em Madri como em Lima. O que se pode
notar é que a circulação dos modelos – sob a forma de tratados publicados – se deu
de forma diferente na Nova Espanha se comparada com a América do Sul, onde a
presença de religiosos nórdicos foi maior. Porém, todos, incluindo-se os portugueses,
estavam unidos em uma religião única com objetivos similares refletidos em suas
construções e consequentes ornamentações.

8. Carlo Guilio Argan. Imagem e persuasão. Ensaios sobre o barroco. São Paulo: Companhia das Letras,
2004. Clássico anticlássico, São Paulo: Companhia das Letras, 1999.

9. Chueca Goitia. Invariantes castizos de la arquitectura española. In: Gasparini, op. cit. p. 47.
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Tanto a unidade como a diversidade de um modelo podem explicar as diferentes
aplicações do desenho original que foi seguido pelo artista na América. Ao se tomar a
expressão americana como uma ampliação daqueles modelos10, sem dúvida se ganha
no avanço das pesquisas, em vez de, a todo o momento, apenas apontar a matriz
como uma invariável11. Esse tipo de análise, tendo a forma invariável como premissa,
tem levado a distorções apontando o espírito ibérico, e em especial a Espanha, a um
isolamento sob o signo de alma latina. Enquanto a Europa do século XVII caminhava
para o reino do homem, a Espanha continuava no reino de Deus, segundo o historiador
venezuelano Mariano Picón Salas (1901-1965).

A racionalidade é um dos aspectos de que se lança mão no momento de análise de
uma obra arquitetônica, ao lado do equilíbrio entre os elementos compositivos e ou
ornamentais. Tanto nas igrejas barrocas portuguesas como nas espanholas, há uma
tendência de descompasso entre o interior e o exterior, fato que se reflete diretamente
no equilíbrio do conjunto do edifício. Se Bernini e Borromini buscaram o equilíbrio
entre arquitetura e ornamentação em Roma, essa afirmativa não é uma constante nos
países ibéricos. Juan de Herrera (1536-1597) prenunciou a arquitetura desornamentada
no El Escorial (1563-1584), e arquitetos portugueses na arquitetura chã, segundo
definição de George Kubler (1912-1996) em A arquitetura portuguesa – chã entre as
especiarias e os diamantes (1521 a 1706).

Na península Ibérica os exteriores podem ser severos ou ornamentados; para os
lusos, revelam-se os esplendores nas talhas douradas dos retábulos. Mas, na América,
a racionalidade das fachadas retábulos das igrejas sul-americanas não corresponde às
sensações das fachadas retábulos do ultrabarroco dos templos mexicanos com suas
estípetes. Há, porém, arquitetura tanto severa –segundo os tratadistas – como aquelas
de barroquismo exacerbado, do México, que ultrapassou as fronteiras, atingindo a
América Central até chegar ao planalto Andino.

Nas Américas a tendência foi a emoção, gerando acúmulo na ornamentação e
assim levando a uma dissociação da arquitetura. Similar situação ocorreu na Espanha:
trata-se de um ponto de união entre os ibéricos e os americanos. Com a criação das
academias de ensino neoclássico, no final do século XVIII, o barroco persistiu nos
pontos mais distantes e, no Brasil, mesmo o rococó que a ele se seguiu adentrou o
século XIX.

Se a ornamentação excessiva estimula a crítica dos mais acadêmicos, Ramón
Gutiérrez aponta que a materialidade empregada nas construções e ornamentações
das igrejas – as pedras em vários tons, dureza e porosidade – auxiliam em soluções

10. Sáiz, Concepción Garcia. “La interpretación de los modelos europeos en las artes de tradición
indígena”. In: Felipe II y el arte de su tempo. Madrid: Fundación Argentaria e Ciudad de México:
UNAM, pp. 293-303, 1998.

11. George Kubler, apud Gasparini, op. cit. p. s 18, 1971.
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estruturais formando um corpus para uma pesquisa, que vai além de apenas explicitar
os modelos. Não seria a materialidade que alteraria a base da arquitetura europeia em
solo americano, mas sim as soluções encontradas é que diferenciam essas construções
daquelas da metrópole e as dos vice-reinos americanos.

O primeiro exemplo dessas soluções criativas é o das cúpulas, solução que une e
diferencia as igrejas americanas. Quando sobre tambor ou bases octogonais são mais
frequentes na Nova Espanha que no Peru onde, assim como em toda a América do
Sul, toma-se como solução a cúpula circular.

O segundo relaciona-se às fachadas retábulos, que no México chegam a um clímax
estilístico, com o emprego das colunas estípetes. Estas são praticamente ausentes na
América do Sul, que se apegou mais às colunas barrocas berninianas helicoidais.
Mesmo nas regiões de grande concentração de mineração, portanto com predisposição
econômica abundante, Zacatecas e Taxco no México, Arequipa, no Peru, Potosí e
região do lago Titicaca, na Bolívia, as soluções de ornamentação plana, chamadas de
mestizas, desta última região se distanciam da exuberância da mencionada zona colonial
aurífera mexicana onde chegou o ultrabarroco mexicano. Em todas se podem destacar
exemplos de emprego de soluções mais clássicas, porém na zona de mineração mexicana
contava-se com a presença de artistas como Jerónimo de Balbás e Lorenzo Rodrigues,
que facilitavam a divulgação de suas próprias produções12.

O ritmo de construções de igrejas na Nova Espanha (1690-1790), segundo
Gasparini, é alucinante: em média duas novas igrejas por semana. Isto concorre para
o desnivelamento estilístico. Em Quito, Equador, havia as ordens religiosas dos
agostinianos, dominicanos e franciscanos que se esforçavam para um alinhamento
aos novos ditames do Barroco europeu da segunda metade do século XVII. Lá, tinham
a certeza da produção de alto nível de seus artífices já crioulizados e acostumados às
adaptações. A igreja da Companhia de Jesus é síntese dessa assimilação dos artífices
locais, com soluções diferenciadas dos artistas jesuítas oriundos de outras nações,
não mais da Espanha.

Enquanto na produção urbana respiravam-se ares mais desenvolvidos, nas zonas
mais distantes as soluções mais simplificadas continuavam a ganhar espaço. Assim, a
escolha de um modelo que foi repetido e difundido ganhou ares de tendência a ser
ampliada até a exaustão e consequente transformação. Exemplo são as torres da
catedral de Cusco, que ecoaram bem longe, para além do lago Titicaca. A fachada-
retábulo da Companhia de Arequipa, com ornamentação plana chegou até Potosí na
fachada-retábulo de San Lorenzo de los Indios, de maneira espetacular, suplantando
o modelo peruano. Vale notar que as soluções estéticas do barroco da escola quitenha
chegaram até Tunja e Popayán, na Colômbia.

12. Tirapeli, Percival. Patrimônio Colonial Latino-Americano, pp. 26-34, 2018.
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Depois de admirar as fachadas retábulos, ao adentrar o interior das igrejas, sente-
se que a ornamentação tomou liberdades e licenças poéticas que suplantaram as
estruturas arquitetônicas. O ultrabarroco mexicano existe por si só, oriundo dos
exemplares dos artistas espanhóis que lá entalharam os retábulos com as estípetes.
São ímpares, ainda que algum crítico queira compará-los aos espanhóis. Os limites
entre a arquitetura – fachada-retábulo – e a ornamentação interna – retábulo-mor –
mesmo que executados em materiais tão diferentes como pedra e madeira dourada,
prestam-se à persuasão tanto do fiel transeunte como de quem ora nas entranhas daquelas
capelas douradas.  A Guatemala, região de grande incidência sísmica, levou Pál Kelemen
(195113) a designar como arquitetura de tremblores aquela que tem dentre suas soluções
espessas paredes, fachadas horizontalizadas, baixas torres e abóbadas de canhão
executadas com materiais mais leves. Tais soluções chegaram até o vice-reino do Peru,
como Arequipa, indo além daquelas fronteiras da Audiência da Guatemala.

Barroco no Brasil

A terminologia do período colonial no Brasil é amplamente conhecida como
maneirista, no século XVI e início do XVII, barroco até a primeira metade do século
XVIII e rococó até o início do século XIX. Aqui, o que se tem bem definido são os
programas construtivos das ordens religiosas, segundo o historiador francês Germain
Bazin (1901-1990) em Arquitetura religiosa e barroca no Brasil. Em especial, os jesuítas,
segundo Lúcio Costa (1902-1998) no artigo “A arquitetura dos jesuítas no Brasil” que
se divulgou a terminologia de estilo jesuítico por terem sido aqueles padres os primeiros
a construírem obras no solo pátrio. Já em Portugal e por extensão na Colônia,
arquitetura chã14, simples no exterior, com triângulo frontão retilíneo, uma porta de
entrada e duas janelas no coro, foi o modelo mais disseminado, apenas acrescido de
uma torre na fachada. Mas na igreja de São Roque em Lisboa, há apenas o campanário
na lateral, como lembra o historiador da arte português José Eduardo Horta Correia15

que criou terminologia específica para os retábulos jeusíticos.
Os conventos das outras ordens – franciscanos e carmelitas – tinham em seus

programas as igrejas conventuais e capelas terceiras. Os beneditinos apenas a igreja
monástica com o mosteiro contiguo. No Nordeste brasileiro os conjuntos se destacam
pelo trabalho de cantaria, tanto nos claustros como nas fachadas, elaborado com as
capelas terceiras conjugadas, segundo modelos portugueses. A estas obras as terminologias

13. Kelemen, Pál. Baroque and Rococo in Latin America. New York: Dover Publications, 1967 (segunda
edição).

14. George Kubler. A arquitetuctura portuguesa chã: entre as especiarias e os diamantes (1521-1706).
Lisboa: Editora Veja, p. 86, 2005.

15. José Eduardo Horta Correia. A arquitectura: maneirismo e estilo chão, Lisboa: Editorial Vega, 1988.
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são para as talhas, estilo nacional português, até os anos 1720, joanino, que se segue
até o rococó em 1760. Na região Sudeste, em Minas Gerais, onde as ordens primeiras
foram proibidas de atuar junto às cidades de mineração, as capelas de ordem terceira
ganharam nova espacialidade nas praças16. Livres das massas arquitetônicas dos
conventos, ganharam em volumetria, com contornos sinuosos dos ornamentos rococós
e graciosas portadas em pedra-sabão com cores distintas. Na primeiro período, início
do século XVIII, o termo é estilo nacional português, seguido pelo joanino, fase de
grande exuberância e a arte graciosa do rococó de tendência mais laica que religiosa.

A ornamentação barroca, ora contida, ora exuberante, recebeu influências, em
especial dos artistas da região Norte de Portugal. Nos dois primeiros séculos foi a
talha elaborada no estilo nacional português, conformado em comprimir-se nas
aberturas arquitetônicas. No século XVIII, quando se descobriram as minas de ouro
e diamantes, o estilo exuberante do barroco joanino, de influência italiana, ganhou
refinamento e volumetria, e expandiu-se por toda a arquitetura. Na segunda metade,
ainda do século do ouro, o rococó gracioso, de influência francesa e bávara, distinguiu
totalmente a arte da zona da mineração da de outras partes do Brasil, segundo a
historiadora da arte brasileira Myriam Andrade Ribeiro de Oliveira17.

Barroco além das fronteiras

16. Lourival Gomes Machado. Barroco mineiro, São Paulo: Perspectiva, 1969.
17. Oliveira, Myriam Andrade Ribeiro. O rococó religioso no Brasil e seus antecedentes europeus. São

Paulo: Cosac Naif, 2003.

Fachada da Igreja de São Lourenço de Carangas, Potosi. Bolívia. Séc. XVIII.
Foto: Percival Tirapeli.
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As análises das artes coloniais suplantam as divisões geográficas, como na península
Ibérica, fazendo profundas distinções entre Espanha e Portugal. Nas Américas, no
entanto, deve-se adotar o conceito das fronteiras coloniais e não a dos países criados
pós-independência. Sem se considerar essa divisão colonial, há o risco de se perpetuar
os interesses escusos da política e da economia. Nesse sentido, temos o exemplo do
catálogo da exposição Revelaciones, cuja apresentação do peruano Mario Vargas Llosa
analisa a unidade e a dispersão na América Latina – e aponta a arte como motivo para
essa unidade.

Se os conquistadores quiseram impor modelos europeus, tiveram também que
admitir que aqui havia uma civilização avançada, e que os artesãos não esqueceram de
seus saberes e fazeres.

Impregnando subliminarmente todas as manifestações da arte americana colonial
imprimindo-lhe matizes próprios, que sem romper com os protótipos trazidos pelo
colonizador, foi renovando-os com acréscimos ou alterações afins para a idiossincrasia
nativa. As fachadas das igrejas, seus altares, seus púlpitos e retábulos, seus afrescos
e suas esculturas se iriam sutilmente americanizando, com uma erupção incontrolável
de flores e frutos oriundos, as virgens e os anjos acriolando-se ou indianizando-se, na
pele, nos traços faciais e corporais, nas vestimentas, nas cores e na paisagem, a
imprecisão da perspectiva e o sincretismo do cristão e das regiões abolidas. O articulista
avança em seu pensamento: seria um erro atribuir esta mestiçagem exclusivamente
aos artistas e santeiros indígenas. Os europeus emigrados para as colônias americanas
se acriolaram assim que chegaram. Ainda que seguramente involuntária, a
americanização da arte europeia que inicia na América hispânica e lusa do século
XVII até afirmar-se de maneira flagrante no XVIII18.

Esta discussão ampliada já está sem dúvida incorporada aos novos pesquisadores,
curadores de exposições internacionais, papel este cumprido por estrangeiros, com
publicações realizadas a partir da segunda metade do século XX, apaixonados pelo
barroco como alguns aqui citados: George Kubler, Pál Kelemen, Germain Bazin, Robert
Chester Smith e aqueles que praticamente impuseram às suas publicações a missão
da união das artes visuais, dos povos sem fronteiras políticas, a exemplo de Ramón
Gutiérrez e Damián Bayón19.

Na literatura, a América Latina tem seu lugar assegurado na inventividade, no
realismo fantástico assim como a arte moderna com o muralismo mexicano e a
contemporaneidade pujante dos cinéticos. As novas interpretações baseadas na

18. Mario Vargas Llosa. Unidad y dispersión en América Latina. In: Revelaciones. Las artes en América
Latina, 1492-1820. Joseph J. Rishel (org). México D.F.: Fondo de Cultura Económica, 2007, p. XXV.

19. Bayón, Damián. Panoramica de la arquitectura latinoamericana. Paris: Unesco, 1977.
20. Gasparini, 1997, p. 56.
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linguística, semiótica e leituras das relações entre os arquétipos mesoamericanos e as
manifestações artísticas coloniais trarão novos olhares sobre a arte da América ibérica.
Também aqui dividida como na Europa entre Espanha e Portugal. Lá a rugosidade da
terra árida e a ancestralidade cultural relutam em embates seculares. Aqui porém os
horizontes sem fim das Américas são barrados naturalmente pelos infinitos limites de
selvas pujantes, de alturas intransponíveis com cumes límpidos, e pela movimentação
das águas imensas dos oceanos. Há esperança.

Tal complexidade é assim expressa por Gasparini:

Do ponto de vista da significação retórica do termo barroco, os retábulos mexicanos
representam a manifestação mais “barroca”. Neles alcança-se uma expressividade
que se desenvolve com invenções sempre novas, ricas e complexas, que trazem à luz
visões que partem da imaginação e atingem formas atormentadas, carregadas, abstratas
e fundamentalmente emotivas. Formas que continuam sendo vivas, dinâmicas,
variantes e retóricas. Nesses retábulos, densos e ligeiros, há toda uma poética integração
que oscila entre a aparência do fantástico e a do irreal. Há excesso de ouro disputando
com santos e querubins. Há elementos inesperados somados a uma dimensão
alucinante. Há, finalmente, uma sabedoria nova das formas que da experiência que
pretende deslumbrar. Massas e ritmos frenéticos, às vezes subindo paredes e abóbadas
para formarem ocos dourados que motivam exclamações de maravilhamento. Enfim,
retábulos feitos para atuarem sobre os sentimentos dos homens, cumprindo suas
funções de elementos propagandísticos convincentes. Há grande mobilização nos
aparatos decorativos que não são senão o pretexto para criarem espaços ilusórios e
despertarem a imaginação. A única realidade é a da imaginação e todo esse espetáculo
de ilusão é um bom substituto da realidade20 .
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Vestuário e imagens: a função de identidade
nacional das vestes das padroeiras

da América Latina

Fuviane Galdino Moreira

Introdução

As vestes que ornam as imagens cristãs são signos estratégicos para instaurar
funções identitárias voltadas à difusão e ao pertencimento litúrgico e cívico. O caráter
simbólico que as vestes desempenham ao ornarem as esculturas padroeiras oficiais
do Brasil e da Argentina – Nossa Senhora Aparecida e Nossa Senhora de Luján –,
permeiam os contextos políticos, sociais e culturais desses povos. Essas vestimentas,
para além de visibilizarem a fé católica, provocariam um sentimento patriótico nesses
países, porque apresentam bandeiras, escudos e cores, associados à construção
ideológica da identidade nacional. Mas será que o conceito de identidade se apresenta
quando o abordamos vinculado ao tema das vestes em esculturas sagradas? Nesse
caso, essa identidade já nasceria no processo de construção do objeto ou surgiria a
partir do momento em que o ressignificássemos como imagem? Estaria somente na
própria veste da escultura, nas intenções de quem veste as imagens, ou haveria uma
construção mútua desse aspecto?

Discutir a identidade no processo de construção de um objeto que se pode vestir
pressupõe a influência identitária de quem o veste, nesse caso, veste as imagens
sacras. Há uma ressignificação do artefato diante de seu espectador que enfatiza, a
partir de sua materialidade, a construção de uma imagem, como a caracteriza o conceito
de imagem-objeto de Baschet (2008). A importância da materialidade para suscitar
algo que é pensado na esfera da imaginação tornaria a matéria viva e eficaz.

Descartamos a possibilidade de se focar unicamente na veste, pois há uma relação
mútua nesse processo identitário, que deve considerar a subjetividade de quem percebe
essas esculturas sagradas vestidas. Palla (1999), afirma que a história do vestir permite
o acesso a certas práticas culturais, podendo revelar a existência de códigos muito
variados, nos quais o objeto físico e a sua subjetividade tornam-se mais aparentes.

Num longo salto para o mundo moderno, Hall (2015, p. 29), vê que as culturas
nacionais em cujos meios nascemos se organizam em “principais fontes da identidade
cultural”. Isso decorreria da necessidade de nos definirmos como indivíduos e como
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parte de um grupo específico; dizemos que somos, nesse contexto, latino-americanos,
brasileiros, argentinos etc. Essa é uma forma metafórica de identificação, uma vez
que isso não se imprime literalmente em nossa genética. Contudo, pensamos nesses
conceitos como se realmente fossem inerentes à nossa natureza essencial. O ser
humano se compreende como indivíduo que ocupa um espaço na sociedade a partir
de sua identificação num grupo, numa classe, num Estado ou numa Nação. Localizado
fora de um contexto social que o remete à sensação de pertencimento a uma identidade
nacional, esse sujeito experimentaria certa perda de subjetividade. Entretanto, sabemos
que a identidade é algo inventado; uma sensação que precisa ser construída. Segundo
Hall (2015, p. 30), “[...] as identidades nacionais não são coisas com as quais nós
nascemos, mas são formadas e transformadas no interior da representação”. As pessoas
participam da ideia de nação, vendo-a representada nas manifestações da cultura
nacional, dotadas de um caráter simbólico.

Quando se observam os interesses do Estado e da Igreja atribuindo um valor
identitário às vestimentas das esculturas sagradas, desencadeia-se uma forma diferente
de se pensarem os usos e as funções das vestes que cobrem as imagens sacras. Assim,
a identidade é ressignificada, transmitida e recebida de forma que os seres humanos
enxerguem e consumam o artefato sagrado no seu dia a dia e através da história. Por
exemplo, a função identitária das roupas em esculturas sagradas da Idade Média
confirmava que o vestuário enfatizava “[...] um fenômeno de apropriação da figura da
Virgem” (Delfosse, 2004, p. 206, tradução nossa) que intensificava o sentimento de
identidade local. É por esse prisma que analisamos neste texto a construção das
conexões entre as vestes, a identidade e as padroeiras na América Latina.

As identidades latino-americanas

Tratar do conceito de identidade na América Latina pressupõe compreender o
próprio significado da nomenclatura dada à essa porção do continente americano. O
que são as Américas? O que é a América Latina? Quais espaços culturais originaram,
assimilaram e difundiram essas nomenclaturas? Conforme Santos (2003), a “invenção”
da ideia de América surgiu com os colonizadores europeus, tendo como sentido a
demarcação do outro. Já no século XIX, foram criadas as primeiras definições do
termo, atualizadas no século XX. Segundo Prado (2011, p. 116):

[...] Com a independência dos países americanos, muitas formulações foram tentadas
visando à construção de um sistema interamericano. A ideia da unidade da região
nasceu com a própria emancipação e foi sendo transformada em variadas formas de
identidades nos séculos XIX e XX.

A denominação do termo América Latina, criado ainda no século XIX, pretendia
minimizar as diferenças no interior das colônias ibéricas após o seu processo indepen-
dentista, visava a delimitar a identidade de determinadas regiões e buscava alcançar
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uma ampla aceitação, apesar das suas múltiplas variações culturais e políticas. Antes
do século XIX, esses países estavam sob o domínio do império espanhol e português.
Durante esse período, a Igreja Católica foi a principal responsável tanto pela
evangelização quanto pela pacificação dos territórios. De acordo com Osuchowska
(2014, p. 64, tradução nossa):

[...] Foi a Igreja Católica que durante a Era colonial formou a cultura, a arte, a educação
e a sociedade no sentido de civilização ocidental. A Igreja Católica trabalhou indepen-
dentemente na América Latina por mais de 300 anos, portanto não é de se surpreen-
der que os habitantes dessas terras sintam um grande apego a uma religião.

A doutrina cristã católica era a instituição religiosa oficial do Estado: detinha o
poder tanto acerca das questões eclesiásticas quanto sobre os assuntos civis, por
exemplo, mortes e nascimentos. Por isso, exerceu grande influência nos estratos
sociais e econômicos, maior ou igual ao do Estado monárquico. Assim, até a obtenção
da independência em alguns países da América Latina, processo que em alguns deles
durou até o final do século XIX, o catolicismo foi predominante como principal
doutrina religiosa. Mas, com a independência desses países, as novas elites políticas
se depararam com a resistência do clero e de suas organizações conservadoras.

No século XIX, a Igreja assinou concordatas de proteção que buscavam garantir
seus interesses. A concordata serviu como instrumento do direito internacional, a fim
de regular as relações entre a Igreja e o Estado. Na América Latina, sua ação teve
início com a obtenção da independência e o desencadeamento das novas Repúblicas
latino-americanas. Em troca, os novos governantes, conforme Osuchowska (2014,
p. 66, tradução nossa) “[...] contratavam concessões pela Santa Sé em favor das
autoridades seculares que ligavam a Igreja ao Estado”. Dentre as principais caracterís-
ticas desses contratos, estava o reconhecimento do catolicismo pelo Estado como
doutrina religiosa oficial, a concessão dos subsídios estatais à Igreja (concebidos
como compensação diante das propriedades eclesiásticas confiscadas) e as mudanças
nas fronteiras das dioceses e outras unidades territoriais da Igreja. De fato, os conflitos
envoltos nas negociações sobre as concordatas afetaram sua validade em alguns países
e em alguns recortes temporais.

Segundo Osuchowska (2014, p. 65, tradução nossa), no Brasil o objetivo da
concordata era “[...] obter da Santa Sé a garantia legal da liberdade da Igreja como
instituição, o que lhe daria uma posição privilegiada em relação a outras sociedades
religiosas”. Se a principal tarefa na América Latina era manter o status quo, no Brasil
isso se tornou difícil diante da mudança do regime monárquico para o republicano.
Com a República, haveria uma instabilidade da Igreja diante das novas conjunturas
políticas, que seriam permeadas por frequentes mudanças de governo. Se, por um
lado, as autoridades não necessitavam mais do mesmo apoio da Igreja, por outro
lado, esse apoio faria falta, uma vez que essa ligação religiosa aumentaria a confiança
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da sociedade em relação à autoridade estatal. Havia, portanto, um interesse político de
ambas as partes.

Esse interesse mútuo pelo poder se tornou explícito no Brasil do século XX, com
o período inaugural do Governo Provisório de Getúlio Vargas (1930-1934), que
coincidiu com dois significativos acontecimentos: a proclamação de Nossa Senhora
Aparecida como padroeira do Brasil e a ascensão da Ação Católica brasileira. Nesse
contexto, a Virgem Aparecida tornou-se padroeira do Brasil durante a Era Vargas,
instaurando uma negociação social numa via de mão dupla: se a Igreja Católica
reivindicava a retomada de seus fiéis numa sociedade recém-laicizada após a
proclamação da República, o governo ditatorial de Vargas buscava a “unificação” do
povo para a construção de uma identidade nacional que serenasse suas ações mais
radicais (como a que deflagrou a deposição de Washington Luís na Revolução de
1930) e que fortificasse seus interesses políticos e econômicos (Vasconcelos, 2015).
Nessa agitada ambiência política em que o chefe do País governava provisoriamente
por meio de decretos, a imagem de Maria, mediada pelos interesses da Igreja Católica
e do Estado, atuava na cena patriótica desta nação, sobretudo, por meio dos símbolos
nacionais que seriam acrescidos às suas vestes. O discurso religioso se aliava à narrativa
política numa cena conservadora, para enfrentar a vertiginosa ascensão comunista,
que conquistava simpatizantes e opositores em vários domínios.

A necessidade de constituir uma identidade nacional também ocorreu nos países
da América espanhola. Recém-independentes, esses países tinham como desafio a
construção de novas identidades locais diante da grande força da identidade dos
membros da hegemonia católica, predominante durante muito tempo. Esses novos
Estados, conforme Basile (2015, p. 83), se viam diante do “[...] dilema de não serem
diferentes entre si o suficiente para construírem uma forte identidade nacional, nem
semelhantes o bastante para criarem uma identidade continental”

Em nossa pesquisa, os conceitos de nação e de identidade nacional se conectam
com a construção de uma comunidade imaginada, mediada simbolicamente pelas
vestes das esculturas sacras, sobretudo das padroeiras nacionais do Brasil e da Argentina.
Se, “toda identidade se define em relação a algo que lhe é exterior” (Ortiz, 2012, p. 7),
então a identidade já seria em si uma diferença que se sobrepõe a outras diferenças,
pois o ato de afirmar que somos diferentes não basta; é preciso indicar em que nós
nos identificamos. Albert-Llorca (1994; 2013), que concentra suas análises no
conhecimento da natureza dos usos simbólicos e das funções sociais da imagem
religiosa no catolicismo, defende que ao se celebrar uma santa como padroeira, é a
própria identidade da nação, cidade ou Região que é celebrada, por isso, a imagem
consagrada como padroeira de um país adquire uma importante função simbólica no
contexto de formação social e política de um povo. Esse processo de individualização
de Nossa Senhora está vinculado à função que ela exerce como protetora de uma
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Região. Se, por um lado, a ideia de identidade de Maria se refere a um único significado
– ser a Mãe de Jesus –, por outro lado, há uma sensação de que a devoção religiosa
viabiliza amplas diferenças no pertencimento ao território que a Santa Virgem escolheu
para ali aparecer e ali se manifestar sob a forma de uma escultura. Isso permite que lhe
sejam atribuídas denominações particulares. Assim, a Virgem Maria pode aparecer
simbolizada por meio de rostos muito distintos e em locais muito diversos, vestidas
com ornamentos e materiais variados. Há uma problemática no que se refere aos conceitos
de identidade e de cultura brasileira, porque, na verdade, esses termos devem ser pensados
no plural, mas o singular os caracteriza em sua ligação com os interesses dos grupos
sociais poderosos, em suas relações com o Estado. Essas questões, também aplicadas
à Argentina, nos remetem à ligação entre a construção de uma identidade nacional e a
uma nova forma de reinterpretação do popular, sem que se perca de vista que a
identidade é uma construção ficcional que permeia as relações de poder.

Segundo Ortiz (2012, p. 8), não haveria uma identidade autêntica, mas uma
multiplicidade de identidades estabelecidas por distintas congregações sociais “em
diferentes momentos históricos”. O nacionalismo, conforme Anderson (2008, p. 31),
seria uma “patologia da história do desenvolvimento moderno”. Visto que o patológico
seja dotado de certo desamparo imposto à maior parte do mundo, Anderson (2008, p.
32) propõe que o termo “nação” se defina como “uma comunidade política imaginada
– e imaginada como sendo intrinsecamente limitada e, ao mesmo tempo, soberana”.
A palavra “imaginada” exprime a impossibilidade de os membros de uma nação, por
menor que fosse, ouvirem falar de todas as outras nações, mesmo que tivessem em
mente a imagem da comunhão entre elas. Nessa acepção, as mudanças ocorridas nas
religiões, especialmente na doutrina católica, conferem aos nacionalismos certas
soluções seculares para a sua consolidação, ruptura e continuidade.

Nesse conturbado contexto social transitando do final do século XIX até meados
do século XX, as padroeiras da América Latina se despontaram em meio às ditaduras
e às políticas de governo nacionalistas dessa parte do continente, buscando a formação
de identidades nacionais, que perpassaram o Movimento da Ação Católica na América
Latina. A maior porcentagem de imagens consideradas padroeiras nacionais refere-
se ao pontificado de Pio XI, no período da Ação Católica, como demonstra o gráfico
a seguir.
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Gráfico 1 – Porcentagem de imagens consideradas padroeiras por Pontífice.
Levantamento feito desde 2016.
Esse gráfico indica que 30% das imagens foram proclamadas.

Padroeiras nacionais da América Latina no pontificado de Pio XI; 15 % delas se
tornaram padroeiras no pontificado de Pio XII; e 10%, no pontificado de João Paulo
II. E em cada um dos outros pontificados (Bento XV, João XXIII, Paulo VI, Pio VII,
Pio XVIII, Bento XIV, Gregório XVI, Clemente XII e Leão XII), a proclamação de
padroeiras corresponde a 5%. Isso confirma que a maior parte das imagens sacras
foi proclamada padroeira no pontificado de Pio XI, conhecido como o Papa do
Movimento da Ação Católica.

Segundo Nery de Souza (2006), o Movimento da Ação Católica nasceu oficialmente
na Itália, em 23 de dezembro de 1922, no pontificado de Pio XI. Tanto esse pontificado
quanto o de Pio XII condenavam o “Comunismo”. Por isso, “Hitler e Mussolini viam
na representação diplomática da Igreja Católica um fato tranquilizador que lhes
assegurava apoio” (Henn; Borin, 2016, p. 91). Em 1929, o Pio XI e o ditador Benito
Mussolini assinaram o Tratado de Latrão, prevendo a criação do Vaticano: um Estado
independente, que compensaria a perda de territórios que afetou a Igreja Católica
durante a unificação italiana. Em contrapartida, a Igreja Católica teria de abrir mão das
terras adquiridas na Idade Média, além de ter que reconhecer Roma como capital da
Itália. Esse acerto entre o Catolicismo e o Fascismo tinha em comum a rejeição ao
avanço do Socialismo.

Com a Ação Católica, a Igreja Católica na América Latina, em crise diante das
recentes forças republicanas buscou uma aproximação com os novos poderes. Alves
(2005, p. 61) constata que tais alianças “já vinham sendo criadas na Europa desde o
final do século XIX”, fortificando-se após a Primeira Guerra Mundial (1914-1918),
sobretudo na Itália.

Na América Latina, a fundação da Ação Católica foi precedida por outras ações
em quase todos os países. Conforme Dussel (1992, p. 181, tradução nossa), em
1867 foi fundada na Argentina, por Félix Frías, a Associação Católica; no México,
instituiu-se o Primeiro Congresso Católico em 1903; em Cuba, criou-se a Ação Católica
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em 1929; na Argentina, em 1930; na Costa Rica, em 1935; na Bolívia, em 1938; e no
Uruguai, em 1943. Assim se destacam as proclamações das padroeiras de sete países
latino-americanos: Nossa Senhora do Carmen de Maipú, no Chile; Nossa Senhora de
Copacabana, na Bolívia; Nossa Senhora de Suyapa, em Honduras; Nossa Senhora da
Apresentação do Quinche, no Equador; Nossa Senhora Aparecida, no Brasil; Nossa
Senhora de Luján, na Argentina; e Nossa Senhora de Guadalupe, no México. Todos
esses eventos se cruzam com o Movimento da Ação Católica latino-americana.

A Ação Católica, que surgiu no Brasil em 1933, pregava a defesa dos princípios
cristãos por parte dos leigos católicos atrelados a uma atuação política. Antes, formou-
se a Liga Eleitoral Católica, com o apoio do Cardeal do Rio de Janeiro, na época, D.
Sebastião Leme. Dois importantes períodos marcaram o surgimento da Ação Católica
no Brasil: a Ação Católica Geral (de 1932 a 1950) e a Ação Católica Especializada (de
1950 a 1960). Assim, quando a Igreja Católica foi afastada do poder estatal, “surgiram
outras possibilidades para a constituição da sua estrutura e a centralização necessária
à sua institucionalização” (Sousa, 2009, p. 55).

A Ação Católica se consolidou no Brasil com a Constituição de 1934, confirmando
uma autoridade católica fortemente arraigada na cultura política brasileira, como o
demonstra a própria declaração de Nossa Senhora Aparecida como padroeira do Brasil,
no governo Vargas, em 1931. Cumpre-nos lembrar de que isso se deu no contexto de
uma sociedade até então considerada legalmente laica a partir da promulgação da
Constituição de 1891, nascida da República instituída em 1889. Se, por um lado, a
Constituição de 1891 decretou o fim do sistema de padroado, acarretando uma formal
perda da hegemonia católica na esfera política do país, por outro lado, a quebra
ilusória desse elo entre Estado e Igreja na velha República gerou grandes impactos na
sociedade e no catolicismo: instituiu-se o casamento civil; entregaram-se os cemitérios
para as prefeituras; decretou-se o fim do ensino religioso nas escolas públicas; e
determinou-se o não pagamento do salário do Clero pelo Estado (Silva, 2012).

No entanto, o novo regime político não suprimiu o Catolicismo. O alicerce de
sustentação política do Estado brasileiro recém-republicano contava com a atuação e
a mediação da Igreja Católica. O Brasil, após a proclamação da República, passou por
um novo processo de “laicidade formal”. Ao se adotar a imagem de Nossa Senhora
Aparecida como sua padroeira em 1931, há uma nova unificação entre o povo brasileiro
e a Igreja Católica. Essa unificação foi mediada pela proposição de uma identidade
nacional propugnada pelos discursos político e religioso. Sua representação se
consolidou com a presença das cores da bandeira nacional nas vestes solenes da
imagem da Virgem Maria. Hall (2015, p. 31) nos lembra que “[...] as culturas nacionais
são compostas não apenas de instituições culturais, mas, também, de símbolos e
representações”. Essa mediação da Igreja Católica também ocorreu na Argentina,
onde em 1934 aconteceu o XXII Congresso Eucarístico: a maior manifestação católica
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realizada naquele país. De acordo com Sousa (2009, p. 57), “estavam construídas as
bases para as narrativas legitimadoras de um catolicismo de reconquista”. A presença
do caráter identitário nacional nas vestes das esculturas sagradas pode ser vista tanto
no manto da Virgem Aparecida quanto no de Nossa Senhora de Luján, padroeira da
Argentina, como demonstram as fotografias a seguir.

A imagem de escultura da Nossa Senhora de Luján foi levada do Brasil para a
Argentina em 1630 (Fogelman; Penhos, 2007). O ensejo facilitador desse “intercâmbio”
teria sido o comércio entre os dois países durante a união das coroas portuguesa e
espanhola, período no qual o português Antônio Farias de Sáa solicitou a um compatriota
do Brasil que lhe levasse uma imagem da Virgem, para que a expusesse na capela de
sua fazenda. Esse traslado se realizou pelo rio Luján, atual cidade de Pilar. Depois de
40 anos, o oratório foi transferido para a cidade que recebeu o nome de Luján.

Essa padroeira, tal como Nossa Senhora Aparecida, é de pequeno porte: trata-se
de uma escultura de barro cozido, medindo 38 cm, provavelmente feita a partir de um
molde. Em 1904, a escultura oficial foi coberta por um invólucro de prata, como
procedimento de conservação, para evitar a sua desintegração. Supõe-se que a imagem
tenha sido feita pelo frei Agostinho de Jesus, considerando as características técnicas
e estilísticas da escultura, mas Fogelman e Penhos (2007) sugerem que, a despeito de
sua autoria, a feitura da escultura tenha sofrido influência dos modelos fornecidos
por aquele artista sobre a produção de caráter serial na região paulista.

Nossa Senhora de Luján foi proclamada padroeira da Argentina na década de
1930, quando governava aquele país o Presidente José Félix Uriburu: um general que
teria derrotado o governo constitucional de Hipólito Yrigoyen. Essa transição política
foi marcada pelo Golpe de Estado conhecido como a Revolução de Setembro,
deflagrada em 6 de setembro de 1930 e apoiada pelos nacionalistas. Similarmente no

Figura 1 – Imagem de N. Sra. Aparecida.
 Fonte:  Alves, 2005, p. 132.

Figura 2 – Imagem de N. Sra. de Luján.
Fonte:  Historia... Acesso em: 15 jun. 2018.
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Brasil, nesse mesmo ano ocorreu a Revolução de 30, em que Getúlio Vargas depôs
Washington Luís. Apesar da ditadura que perpassou o período de seu governo (1937
a 1940), sua trajetória política teve um forte caráter nacionalista e um intenso apelo
popular. Diferenças à parte, nota-se que a Ação Católica em ambos os países floresceu
no húmus dos golpes de Estado.

Levantamento das padroeiras da América Latina: Reflexões sobre Nossa
Senhora Aparecida e Nossa Senhora de Luján

A figura da Virgem Maria é predominante nas representações das padroeiras dos
países da América Latina, como vem mostrando o nosso levantamento sobre as
padroeiras dessa parte do continente americano. Esse recorte geográfico nos conecta
com as discussões acerca da inserção feminina no contexto das devoções e com a
forma como se estabeleceu a legitimação da devoção mariana nesses países, levando-
se em consideração os cenários políticos e religiosos em que as imagens foram
aclamadas como padroeiras na América Latina. Como produto da Ação Católica,
proliferou a influência da Igreja Católica nos Estados, e destes naquela. Também se
propagaram as imagens cristãs padroeiras, mediadas por suas representações
vestimentares, ostentando seus símbolos nacionais.

As principais características das padroeiras da América Latina nos possibilitaram
uma seleção de suas imagens. Nesta tabela constam os seguintes itens: o país; a
padroeira; o século em que a imagem foi proclamada padroeira e o papa da época; o
século em que a imagem foi coroada e o papa da época; e a classificação técnica da
devoção religiosa. Além desses dados, informamos os itens ainda não encontrados.
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PAÍS PADROEIRA 

SÉCULO EM 
QUE A 
IMAGEM FOI 
PROCLAMADA 
PADROEIRA E 
O PAPA DA 
ÉPOCA 

SÉCULO EM QUE 
A IMAGEM FOI 
COROADA E O 
PAPA DA ÉPOCA 

CLASSIFICAÇÃO TÉCNICA 
DA DEVOÇÃO RELIGIOSA 
(MATERIAIS E TÉCNICAS) 

 

 

Brasil Nossa Senhora 
Aparecida 

Século XX               
Pio XI  Século XX  

Pio XI  

Escultura em terracota, com 
complementação de vestes têxteis. 

Argentina Nossa Senhora de 
Luján 

Século XX               
Pio XI  Século XX          

Leão XIII  

Escultura em terracota, com 
complementação de vestes. 

Bolívia Nossa Senhora de 
Copacabana 

Século XX               
Pio XI  Século XX 

Pio XI 

Escultura feita de madeira maguey, 
com tela encolada, estucada e 
policromada, com complementação 
de vestes. 

Chile 
Nossa Senhora do 
Carmen de Maipú 

Século XX               
Pio XI  

Século XX                     
Pio XI  Imagem de vestir. 

Colômbia 

Nossa Senhora do 
Rosário de 
Chiquinquirá 

 

Século XX               
Pio VIII  

Século XX                     
Bento XV  

Pintura (Relíquia). Tela de algodão 
de procedência indígena. Base da 
pintura extraída de plantas e terra. 

Costa Rica Nossa Senhora dos 
Anjos 

Século XIX             
Papa Leão XII  

Século XX                     
Pio XI  

Escultura de pedra, com 
complementação de vestes.  

Cuba Nossa Senhora da 
Caridade e do Cobre 

Século XX               
Bento XV  

Em 1936, houve a        
coroação canônica 
pela delegação do 
Papa PIO XI. 

Em 1998, houve a         
coroação Pontifícia 
João Paulo II. 

Imagem de vestir semiarticulada. 

El Salvador Nossa Senhora da 
Paz 

Século XX               
Pio XII  

Século XX                     
Papa Bento XV  

Escultura feita de madeira, com 
complementação de vestes.  

Equador 
Nossa Senhora da 
Apresentação do 
Quinche 

Século XX               
Pio XI 

Século XX                     
Pio XII  

Escultura feita de madeira com 
complementação de vestes. 

Guatemala 
Nossa Senhora do 
Rosário 

Século XIX             
Pio VII 

Século XX                     
Pio XI 

Escultura de prata, oca, com 
complementação de vestes.  

Honduras 
Nossa Senhora de 
Suyapa 

Século XX               
Pio XI 

Informação ainda não 
encontrada 

Escultura feita de madeira, com 
complementação de vestes. 
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Quadro1 – Levantamento das principais características das padroeiras da América Latina.
Fonte: (Balvanera, 2017; Berzunda, 2017; Ferrera, 2017; Mero, 2017; J. B. Souza, 1996;
Vargas, G. R., 2017; Vargas, R., 2017).

México 

 

Nossa Senhora de 
Guadalupe 

 

 

Século XVIII      
Bento XIV 

 

 

Da Nova Espanha, foi 
considerada padroeira 
sob o pontificado de 
Leão XIII 

Do México, foi 
considerada padroeira 
no pontificado de Pio 
XI no século XX. 

Pintura (Relíquia). 

 

 

Nicarágua 

 

Nossa Senhora da 
Imaculada Conceição 
del Viejo 

Século XXI            
João Paulo II 

Século XX                      
João Paulo II 

Escultura feita de madeira, com 
complementação de vestes.  

     Panamá 

 

Santa Maria la 
Antigua 

Século XX             
João Paulo II 

Informação não 
encontrada 

Escultura de madeira, policromada. 

Paraguai 

 

Nossa Senhora da 
Assunção 

Século XX             
Papa Pio XII 

Informação não 
encontrada 

Escultura de madeira, com 
complementação de veste. 

Peru Nossa Senhora das 
Mercês 

Século XVIII         
Papa Clemente 
XII 

Século XX                      
Papa Bento XV 

Informação ainda não encontrada. 

República 
Dominicana 

Nossa Senhora das 
Mercês 

Em 08 set. de 
1615, foi 
considerada 
padroeira sob o 
pontificado do 
Papa Paulo V.  E 
em 1844 (com a 
independência), a 
Virgem foi 
ratificada como 
padroeira do país 
pelo Papa 
Gregório XVI   

Informação ainda não 
encontrada 

Informação ainda não encontrada 

Porto Rico 

 

Nossa Senhora Mãe 
da Divina Providência 

Século XX             
Paulo VI 

Século XX                      
João Paulo II 

Escultura em madeira. 

Venezuela 

 

Nossa Senhora de 
Coromoto 

Século XX             
Pio XII 

Século XX                     
Pio XII 

Pintura (Relíquia). Material 
semelhante à fibra de algodão 
engomado, com textura. 

Uruguai Nossa Senhora dos 
Trinta e Três 

Século XX 
João XXIII 

Século XX                      
João XXIII 

Escultura em madeira policromada. 
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A partir dessa investigação, concentramo-nos na padroeira do Brasil (Nossa Senhora
Aparecida) e na padroeira da Argentina (Nossa Senhora de Luján). Apesar de as
próprias estruturas dessas imagens serem dotadas de vestimentas (estofadas), a partir
da inclusão do manto sobre os seus trajes moldados elas passaram a ser consideradas
como peças inteiras, de terracota, com uma complementação de vestes têxteis que as
diferenciam das demais classificações técnicas das representações das padroeiras
nacionais da América Latina. No Brasil, a representação da Virgem Aparecida foi
encontrada no Rio Paraíba do Sul; atualmente se encontra no nicho da Basílica de
Aparecida, em Aparecida (SP). De acordo com Brustoloni (1998, p. 18), o manto e a
coroa “da imagem já constam de um inventário da Capela, do ano de 1750, documento
conservado no Arquivo da Cúria Metropolitana de Aparecida”. No entanto, não sabemos
se esses ornamentos foram conservados pela Igreja, uma vez que até o momento não
identificamos registros sobre sua localização atual. Em contrapartida, já foram
localizados alguns mantos da imagem na Reserva Técnica do Museu de Aparecida,
cuja história e caminho de preservação ainda estão em processo de análise.

No que concerne às vestimentas de Nossa Senhora de Luján, segundo Fogelman
e Penhos (2007, p. 3, tradução nossa) sua roupagem original (estofada) compreende
um manto vermelho desbotado e um manto azul, com estrelas, “trabalhados com
volumes simples e esquemáticos”. Quanto ao manto triangular, periodicamente
renovável, também é alusivo à Virgem de Luján. É com essa aparência que essa
figura da Virgem é conhecida mundialmente; além disso, ela traz uma coroa e um
vestido da mesma cor da bandeira nacional argentina.

Considerações finais

Vimos que as relações das instituições políticas e religiosas com os objetos
devocionais atravessam a história e a geografia terrestres, mas sempre inauguram
suas inserções simbólicas num determinado território e período, desencadeando a
humanização da escultura sacra que metaforicamente protege seus ambientes sociais.
Assim, as vestes da Virgem Maria refletem uma ação missionária de expansão de
ideias condicionadas por elementos simbólicos. Muitas vezes, a apresentação dessa
devoção é influenciada por um sistema de aculturação, pois as roupas que ornam as
esculturas sacras, apesar de terem que obedecer aos padrões estéticos impostos pela
Igreja Católica, frequentemente têm informações políticas e culturais inerentes aos
povos e às nações que as concebem e as cultuam. Há nesse âmbito um discurso
etnográfico, no qual o levantamento das padroeiras instrumentaliza as diferenças e as
semelhanças territoriais, sugeridas por suas peculiaridades viabilizadas pelas vestes.

Partimos da proposição de que as dimensões materiais e simbólicas dos têxteis
nas esculturas cristãs constituem signos que nos remetem às relações entre a Política
e a Igreja Católica, nos anos de 1930. Mas pontuamos que desde os tempos medievais,
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é possível identificar relações de poder entre as instituições políticas e religiosas,
formulando as circunstâncias que influenciam a fé coletiva na Virgem Maria, como
objeto cotidianamente divinizado. Essas conclusões ainda surgem tênues, em forma
de possibilidades, por isso poderão mudar, com acréscimos e supressões, à medida
que avançarmos nas leituras e pesquisas; todos esses estágios sempre requerem novas
interpretações, até a viável conclusão da pesquisa.
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Introdução

Monumentos errantes ou estacionários?

O campo imagético é de suma importância para o bom desenvolvimento de uma
obra de arte. Um dos artefatos artísticos que bem ilustra tal conceito é o Monumento.
Este que por definição e historicamente é edificado em comemoração a um grande
feito e/ou ainda em homenagem a uma personalidade notória. Tal edificação é um
objeto artístico, constituindo um marco para a cidade ou localidade em que se instale.

Os monumentos apresentam tamanha importância para a formação histórico-
cultural de um grupo social, a ponto de serem elencados na ‘Recomendação Paris –
Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural’ de 1972 como constituintes de
Patrimônio Cultural, por definição:

(...) os monumentos: obras arquitetônicas, de escultura ou de pintura monumentais,
elementos ou estruturas de natureza arqueológica, inscrições, cavernas e grupos de
elementos que tenham um valor universal excepcional do ponto de vista da história,
da arte ou da ciência; (...) (Recomendação Paris, 1972, p. 02).

Tal Recomendação foi fruto da décima sétima conferência mundial da UNESCO,
na qual se discutiu o fato de que os patrimônios culturais e naturais estavam descobertos
de proteção para sua perpetuação às futuras gerações. Sendo então necessário, já à
época, salvaguardá-los além das deteriorações naturais da passagem do tempo, do
avanço social e econômico. Estes mais perigosos, muitas vezes, que a ação do tempo.

É importante ressaltar que oito anos antes desta declaração, na Carta de Veneza
(1964) foram estabelecidas revisões dos princípios de conservação e restauro de
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Bens Culturais promulgados pela Carta de Atenas (1931). E ficou definido monumento
histórico como um objeto que: (...) dá testemunho de uma civilização particular, de
uma evolução significativa ou de um acontecimento histórico. Estende-se não só às
grandes criações, mas também às obras modestas, que tenham adquirido, com o
tempo, uma significação cultural. (Carta de Veneza, 1964, p. 01 e 02). Nas palavras
de Choay temos tais conceitos ainda mais explicitados, quando ela traça um breve
histórico do termo monumento sob o viés etimológico desde a Renascença:

(...) se o monumento, quer dizer (etimologicamente), o artefato que nos interpela para
nos fazer lembrar, faz parte de uma ‘arte da memória’ universal, que encontramos
praticamente em todas as culturas, a invenção do monumento histórico é solidária
daquela dos conceitos de arte e história. Ela pertence à Europa pós-gótica, que
elaborou esse conceito ao fio de um longo trabalho, cujo primeiro estrato pode ser
observado no Quattrocento. (...) Os príncipes, os humanistas e os artistas contempo-
râneos a Alberti – e seus sucessores – limitarão estritamente às obras da Antiguidade a
noção de monumento histórico (é significativo que ela não tenha sido, naquela época,
conceituada sob outro termo), e o seu projeto de conservação. Correlativamente à
ascensão de uma história e de uma história da arte entendidas no sentido atual, o
conceito de monumento de arte e de história recebe, então, extensão geral. Mesmo se
o credo na variedade da arte grega e na superioridade estética da Antiguidade subsiste,
graças aos filósofos, aos viajantes, aos arqueólogos e aos amantes do século XVIII, o
monumento histórico poderá ser, a partir de então, encontrado em todos os tempos
e culturas, em particular nas culturas nacionais. (Choay, 2006, p. 10-12)

Neste sentido, intuímos a ligação do Monumento enquanto artefato artístico com
seu locus original de implantação, devido à relação que estabelece com o entorno
desde o momento de sua criação no projeto artístico. Visto que tal artefato é um signo
de algo a ser rememorado e/ou comemorado, importante para determinada sociedade,
cultura e localidade.

Até as primeiras décadas do século XX, como aponta Fabris (1997) em sua obra
dedicada ao estudo do Monumento a Ramos de Azevedo, os monumentos em
logradouros públicos eram utilizados e valorizados para expor à sociedade civil de
maneira muda os fatos pomposos, lendas gloriosas, de conflitos, de feitos científicos
e de mártires. Aspectos estes que ficavam também sob responsabilidade da Arte para
serem promulgados à população em geral. Com o advento do “novo mundo moderno”
pós-revolução industrial e a busca desenfreada por capital, muitos destes monumentos
brasileiros caíram no esquecimento, e não se sabe mais sua significância simbólica.

Expandindo a pesquisa sobre o que poderíamos chamar de a “errância dos
monumentos”, verificamos que em especial a partir do século XX, a devida consideração
aos monumentos foi se perdendo em diversas partes do mundo. Temos exemplos
desde a França aos Estados Unidos de retirada de monumentos de sua implantação
original à revelia. Na maioria dos casos sob a justificativa de “dar espaço” ao novo, ao
progresso. Atitudes estas que causam verdadeiras rupturas na relação do cidadão
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com a cidade visto a Arte ser um importante intermediador desta relação. Conforme
Brenson1 em sua comunicação no Seminário de Arte I2 nos apresenta o caso da
demolição do Mercado Municipal da Paris medieval:

A partida das Frutas e Verduras do Coração de Paris, 28 de fevereiro de 1969 (...)
Quando esse mercado foi derrubado, a cidade realmente mudou. Grande parte da
intimidade em seu centro se acabou. Os automóveis, a cujos interesses a cidade estava
tão ansiosa por servir, a estrangulam cada vez mais e criam a poluição que é agora tão
perigosa que mesmo parisienses amantes de automóveis estão chegando a um ponto
em que a têm de encarar. (Brenson, 1998, p. 24)

Daí surge nossa questão, os Monumentos Históricos devem “dar lugar” ao desen-
volvimento da cidade devendo ser “retirados do caminho” como exemplo nos casos
do Monumento a Ramos de Azevedo (1934, São Paulo, BR) e do Monumento al
Genio de la Libertad (1910, Santiago, CL) ou permanecer em sua autenticidade e
identidade nos locais de origem idealizados pelos artistas como no caso dos monumentos
Pirámide de Mayo (1856) e Monumento a Belgrano (1873) ambos localizados na
Plaza de Mayo em Buenos Aires (AR).

Antes de prosseguirmos, cabe introduzir as definições norteadoras, para este artigo,
acima citadas. Partindo da atribuição de valores dada aos monumentos por Riegl,
consideramos que o aspecto histórico do monumento a partir de seu estado inaugural
como obra humana, independentemente das forças naturais destrutivas:

(...) reside no fato de que representa para nós um estado particular, de alguma forma
único, no desenvolvimento de um domínio humano. (...) O valor histórico é tanto
maior quanto mais puramente se revela o estado original e acabado do monumento, tal
como se apresentava no momento de sua criação: para o valor histórico, as alterações
e degradações parciais são perturbadoras. (Riegl, 2006, p. 76)

Por autenticidade e identidade partimos da abordagem de Gallo em seu artigo sobre
o tema, que define um bem como autêntico se houver correlação entre o objeto material
e seu significado, em virtude da cultura em que está inserido. Dependendo assim da
memória histórica, dos testemunhos e da continuidade cultural de determinado grupo:

A autenticidade é considerada enquanto expressão de ‘veracidade’, que é uma qualidade
relativa à verdade, aquilo que tem conformidade com o real, que é a representação fiel
de alguma coisa que é genuína e legítima. Sobre o que não se tem dúvidas e que é dada
como certa. Mas esta autenticidade está indissoluvelmente vinculada à identidade,
conquanto a sua própria dimensão depende da herança. Elas, as identidades, não são
excludentes, como tampouco devem ser as autenticidades, e deverão ser sempre
consideradas numa relação plural, dentro do respeito pela diversidade cultural. (Gallo,
2015, p. 103)

1. Michael Brenson, crítico e historiador de arte, com atuação em universidades norte americanas.
2. Seminário promovido pelo SESC em 1995 e 1996, resultando em livro intitulado Arte Pública com a

junção das comunicações orais passadas para a forma textual.
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Monumento Ramos de Azevedo: uma aproximação

O Monumento a Ramos de Azevedo foi concebido em decorrência da morte do
grande mestre Ramos de Azevedo. Evento que despertou nos cidadãos paulistanos
próximos dele, muitos deles ex-alunos, a preocupação de não deixar sua “memória
morrer” com ele.Dias após seu enterro no Guarujá3, de acordo com Fabris (1997, p.
09 e 10) em 19 de junho de 1928 ocorreu “(...) a primeira reunião da Comissão
Promotora da Construção do Monumento a Ramos de Azevedo, integrada por mestres,
colaboradores e fornecedores da firma chefiada pelo arquiteto (...)”.Visando organizar
e viabilizar a construção de um marco monumental para manutenção da memória de
Ramos de Azevedo, deram início a uma subscrição entre os interessados atingindo
uma soma de 138:500$000. Desta reunião surgiu o “Comitê Pró Monumento a Ramos
de Azevedo”, primeiro passo formal da homenagem, seguindo os parâmetros franceses
iniciados em 1880. Em sequência, tal comitê paulistano inicia as atividades rotineiras
de um empreendimento deste caráter, como produção de circulares e brochuras, bem
como dá continuidade na arrecadação de recursos financeiros.

Ramos de Azevedo, natural de Campinas, foi uma das figuras responsáveis pela
implementação da arquitetura eclética europeia (seguindo a gramática clássica) em São
Paulo na segunda metade do século XIX e início do XX. Neste sentido, Carvalho
(2000, p.15), aponta que “(...) a arquitetura de Ramos de Azevedo pode ser compreendida
como um ramo da arquitetura européia no Novo Mundo.”. Todo este repertório e
habilitação profissional foram alcançados na École Spéciale Du Génie Civil et des Arts
et Manufactures da Universidade de Gante, Bélgica, onde se graduou engenheiro
arquiteto.A referida autora ainda aponta que o legado arquitetônico deixado por Ramos
de Azevedo ultrapassa o pragmatismo inerente a seus edifícios; tal legado promulga e
colabora para enraizar seus valores em seus relacionamentos e locais pelos quais passou.

Além de sua atuação como arquiteto, atuou destacadamente na área acadêmica.
Sendo professor e diretor do Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo, no qual teve
importante papel em sua reforma curricular e implementação de novas diretrizes para
tal importante escola técnica paulista até os dias atuais. Bem como foi professor da
Escola Politécnica da USP (Universidade de São Paulo).

Neste campo de atuação, em conjunto com seu bom relacionamento político, teve
papel importantíssimo na intermediação entre a chegada massiva dos imigrantes italianos
e a inserção destes na sociedade paulistana. Desde a instrução nos cursos do Liceu de
Artes e Ofícios de São Paulo e da Escola Politécnica da USP, até na mediação interpessoal
de tais imigrantes com os paulistas. Como vemos em seu septuagésimo aniversário
ao discursar no Teatro Sant’Ana: “(...) Revelarei o concurso de italianos cuja imigração

3. Ocorrido em 12 de junho de 1928.
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para o nosso Estado tem sido mais numerosa e porque constituem a maior comunidade
de artistas de todas as artes.” (Azevedo apud Lemos, 1993, p. 104).

Vemos assim, em consonância com o que Fabris (1997) nos apresenta, que Ramos
de Azevedo é uma personalidade que não interessa apenas à história local. Pois afora
sua influência docente e social com a comunidade italiana radicada no Brasil acima
pontuada, é de grande importância para a colônia italiana paulistana, pois se valia da
colaboração de profissionais italianos e lançava mão de modelos artísticos mediterrâneos.
A referida autora ainda nos trás um trecho de destaque do jornal genovês II Secolo
XIX, no artigo dedicado ao concurso do Monumento a Ramos de Azevedo que valoriza
a esta grande personalidade e destaca a importância de se ter escolhido um artista
italiano (Galileo Emendabili) para a confecção do projeto e execução de tamanha
homenagem o qual foi considerado pela imprensa brasileira uma “verdadeira revelação”,
do qual destacamos:

Dignamente, pois, um artista italiano se torna intérprete da homenagem que o reco-
nhecimento de nossa gente deseja dedicar ao artista brasileiro que teve em elevada
consideração seu gênio e seu trabalho. Aos quais foi aberto generosamente todo
caminho na grande cidade particularmente pela amizade fraterna que Francisco de
Paula Ramos de Azevedo dedicou a todo compatriota nosso. E hoje cada compatriota
enflama [sic!] de gratidão a admiração pelo artista inesquecível. (II Secolo XIX apud
Fabris, 1997, p. 20)

É importante destacar o grau de envolvimento social para a concepção deste
monumento, visto que para a efetivação das simbologias às quais ele remete, é de
extrema importância que a sociedade local se aproprie dele para então usufruí-lo e
dele cuidar e preservar, além da promoção social inserida pela subscrição no indivíduo
participante:

Peça fundamental de uma homenagem como aquela a Ramos de Azevedo é a subscri-
ção, cujo significado vai muito além da mera coleta de fundos. (...) outros mecanismos
são colocados em funcionamento pela subscrição: participar de um empreendimento
coletivo faz com que o indivíduo, nivelado na sociedade de massa, aproprie-se simbo-
licamente da aura do homenageado, torne-se uma parte integrante do monumento,
exista socialmente num período no qual o valor pessoal é garantido pela comunidade,
reconheça-se num conjunto de ‘verdades’ enfeixadas na obra de arte (...) No caso
específico da homenagem a Ramos de Azevedo, a presença de doações módicas por
parte de trabalhadores manuais deve ser creditada também a um traço específico da
personalidade do arquiteto: o tratamento amigável dispensado a seus subalternos,
que o reverenciavam como a um pai, de acordo com Carlos Lemos. (Fabris, 1997, p.
10-12)

O concurso acima referido para eleição de um artista para confecção da homenagem
a Ramos de Azevedo, conforme Fabris (1997), reuniu 18 projetos inscritos. A
importância e responsabilidade do concurso foi tamanha, que Raul de Pollilo (1929),
em artigo do jornal Diário de São Paulo, declarou ter detectado um possível surgimento
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de linguagem artística nacional. O projeto vencedor foi o do artista ítalo-brasileiro
Galileo Emendabili, que conseguiu imprimir em sua concepção artística o fato de que
Ramos de Azevedo outorgou a São Paulo a diretriz da construção de edificações
harmoniosas. Justifica-se o estilo clássico do monumento, tendo sido construído já
no contexto moderno, pelo fato de o homenageado ter sido um dos principais difusores
do classicismo em São Paulo, então, “(...) seria ridículo fazer um monumento modernista
para eternizar a memória de uma criatura que sentia o mais santo dos horrores em
relação aos surtos juvenis e deliciosos desses últimos decênios (...)” (Tieté, apud
Fabris, 1997, p. 29). Tendo o aval da prefeitura municipal, a qual viu neste monumento
de lógica plástica tal, oportunidade de reafirmar, à população paulistana o caráter
progressista de seu governo:

(...) É uma lógica [plástica] em plena harmonia com a ideologia do progresso que
guiava a elite dirigente de São Paulo, interessada em forjar sua auto-imagem no monu-
mento e em transmitir, através de Ramos de Azevedo, uma mensagem ética e cultural,
capaz de abarcar num conjunto simbólico todas aquelas qualidades que constituíam a
singularidade da cidade no contexto nacional. (Fabris, 1997, p. 39)

De acordo com o memorial que acompanha o projeto de Emendabili, seu partido
artístico surgiu da intenção de exaltar a Ramos de Azevedo bem como às suas ações,
daí o emprego do cavalo alado encimando o monumento (Figuras 1.1 e 1.2) visando
assim exemplificar a vida do homenageado em sucessão lógica, lhe tecendo elogios
sem economia, nas palavras do artista:

(...) Nessa vida que serve de exemplo e de estímulo, registraram-se, inicialmente, o
amor à engenharia civil, às artes em geral e à arquitetura em particular; a compreensão
da necessidade que havia de transformar a consciência arquitetônica da nossa coleti-
vidade; a luta sem tréguas lutada pelo Comemorado, no sentido de conseguir a sua
finalidade que era, em síntese, renovar a consciência de um povo inteiro; vieram
depois, quando as lutas já tinham sido lutadas, quando a vitória final lhe sorria, o
triunfo completo; a reputação inabalável; a admiração incondicional dos seus
conterrâneos; o respeito dos seus contemporâneos, sem distinção de ideologia; a
adoção dos seus ensinamentos salutares; a apoteose, enfim. (...) Toda a sua vida não
é senão uma afirmação categórica, renovada a cada sol, sustentada em cada dia, no
sentido do Progresso. Foi ele que, arquitetonicamente, disse ao povo de S. Paulo, em
que consistia a ideologia máxima que anima o nosso tempo. Foi ele quem nos indicou
o caminho a seguir. Foi ele quem, indicando esse caminho, marchou à frente do seu
povo, realizando obras que a seu tempo, talvez, terão parecido frutos de um
desequilíbrio, mas que, agora, ninguém tem o direito de desconhecer que são frutos
maravilhosos de um grande espírito que antecipou, preparou e auxiliou o surto de um
grande povo. (Emendabili apud Fabris, 1997, p. 21 e 22)
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Figuras 2.1 e 2.2 – Monumento a Ramos de Azevedo em sua implantação original.
Autor e data: desconhecidos. Fonte: Acervo Biblioteca da FAU/USP

Este monumento tem dimensões grandiosas, composto por bronze e granito,
descansa sobre um pedestal de escadarias e guarda características realistas4 (na estátua
que representa Ramos de Azevedo) e simbólicas no complemento do artefato artístico,
aliados ao emprego de elementos clássicos (como as colunas) dão destaque ao
progresso da cidade que se buscava afirmar com a construção deste monumento,
alcançando a desejada unidade a partir da rigorosa sequência simplificada e sintética
das grandes massas e solenes colunas, como se destaca de trechos do memorial:

Sobre as arquitraves (...) há um cavalo alado, montado, simbolizando o Progresso e
que é o fecho do monumento. Na minha concepção, não é este o cavalo famoso da
lenda (...) Todavia, este símbolo, de acordo com as minhas observações pessoais, não
pode ser amplamente exteriorizado senão com a adoção da figura harmoniosíssima
[sic!] do cavalo, pois é o cavalo, por seu instinto de emulação, por sua vontade
poderosa, pela elegância nervosa de suas linhas e pela nobreza de suas posturas, o
animal único que presta para concretizar a simbologia de um espírito maravilhoso da
ação pura, como é o que fica na própria base do conceito de Progresso. Está visto que
não se trata, aqui, do cavalo comum, fotografado do natural, e sim, como na heráldica,
de uma figura estilizada, ampla, cheia de espírito, vigorosa no conjunto e imponente
pela sua atitude dominante. Pus-lhe asas para significar mais claramente a sua função
pura de símbolo, e também no intuito deliberado de expressar que, entre os progressos
das cidades, o de São Paulo, que não pode ser desligado do nome de Ramos de
Azevedo, foi mais rápido, mais dinâmico, mais decisivo do que todos os outros. A
figura de homem que o monta é mais do que um complemento ‘escultóreo’ [sic!]
indispensável para o acabamento harmônico da obra total. Com essa figura máscula,
vitoriosa, foi minha intenção dar forma concreta ao espírito animador, conquistador
que, fatalmente, anima a todos os grandes obreiros da civilização. (Emendabili apud
Fabris, 1997, p. 37 e 38)

4. Realismo este justificado pelo artista devido à “(...) necessidade de respeitar a imagem do homenageado
(...)” (Fabris, 1997, p. 37).
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Por fim, as quatro alegorias gregas que se localizam nos quatro cantos do Monumento,
representam respectivamente as artes: escultura, pintura, arquitetura e engenharia.
Tais alegorias e simbologias eram significativas e memoráveis quando conversando
com o locus original de implantação, nas imediações do Jardim da Luz, defronte ao
então Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo5. Conforme justificativa para grandiosidade
na escala de tal monumento, nas palavras do próprio artista:

Tendo estudado demoradamente o local onde deverá ser construído o monumento
comemorativo de Ramos de Azevedo, cheguei à conclusão de que tal monumento, por
circunstâncias especialíssimas do ambiente, deverá ter proporções grandiosas.Sem
proporções invulgares, será impossível vencer os elementos circunstantes, posto que
um destes elementos – o principal – que é o magnífico palácio do Liceu de Artes e
Ofícios, construído com inefável carinho pelo próprio Ramos de Azevedo – tem um
caráter arquitetônico tão elevado, capaz de esmagar qualquer outra concepção que se
lhe ponha ao lado. Assim, para coroar a obra realizada pelo Arquiteto máximo de São
Paulo, julgo indispensável, além de um trabalho artístico meritório, também uma
proporção que corresponda, ao menos em parte, ao imponente edifício do Liceu. De
mais a mais, parece ser obrigação indeclinável, para o construtor do monumento, ater-
se às normas clássicas da arquitetura, a fim de harmonizar com as linhas majestosas
e calmas daquele belo edifício. Estas as razões, que suponho plausíveis, que me
levaram a dar a meu projeto o caráter total que ele apresenta. (Emendabili, 1929 apud
Fabris, 1997, p. 34)

O autor estabelece como ponto de partida, a referência do lugar para a fixação das
“proporções grandiosas” do monumento, bem como as circunstâncias dessa ambiência.
Dialoga, tanto nas dimensões quanto na linguagem específica, com o edifício do
Liceu, estabelecendo vínculos afetivos entre os artefatos. Finaliza vinculando o caráter
total do monumento às relações citadas e ao contexto de sua localização.A inauguração
deste monumento se seu em janeiro de 1934, numa São Paulo em que se tinha em
grande importância propiciar espaços públicos de qualidade, nos quais a escala do
pedestre era considerada.

Ao longo do século XX, São Paulo passou por inúmeras transformações devido a
seu progresso e crescimento populacional. Tal processo é louvável e até desejável.
Mas em nossa capital as perdas se deram simplesmente pelo fato, de ao invés de
construirmos ao lado dos edifícios e/ou monumentos antigos, os derrubamos e
construímos em cima. Nas palavras de Toledo (2004, p. 124).

Em São Paulo, construía-se ‘em cima’ em vez de se construir ‘ao lado’. (...) Dessa
forma, foram desaparecendo todos os documentos de nossa evolução urbana, processo
que continua em nossos dias, dado o total desinteresse das autoridades pela história de
nossa cidade (...) São Paulo corre o risco de se tornar uma ‘cidade sem história’.

5. Projeto do homenageado, Ramos de Azevedo. Atualmente funciona como Pinacoteca do Estado de
São Paulo.
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O monumento a Ramos de Azevedo foi uma das perdas para nossa história e
valorização da relação do cidadão com o espaço público da cidade. A solução
encontrada pela prefeitura municipal, no início da década de 60 (séc. XX), para
atender à demanda de construção da linha azul do metrô bem como alargamento da
Avenida Tiradentes, foi o desmonte de tal artefato artístico. O qual ficou “esquecido”
em um canto do Jardim da Luz, protegido apenas por tapumes, até meados da seguinte
década. Quando em parceria com a Cidade Universitária da USP a municipalidade
paulistana reergueu tal monumento com inauguração em janeiro 1974, numa praça
próxima à Escola Politécnica, que foi então batizada com o nome de Ramos de Azevedo.
Descontextualizado temporal e espacialmente.

Em sequência apresentaremos exemplo semelhante, ocorrido em Santiago do Chile,
no qual a força progressista da era da máquina suplantou outro Monumento de sua
localidade, espacialidade e memória.

Monumento Al Genio de la Libertad: o transporte vence mais uma vez

A mutação que transforma ao mesmo tempo os modos de vida e a organização
espacial das sociedades urbanas européias torna obsoletos os aglomerados urbanos
antigos. Os monumentos que neles se encontram afiguram-se subitamente como
obstáculos e entraves a serem eliminados ou destruídos para vagar lugar ao novo modo
de urbanização, a seu sistema e suas escalas viárias e parcelares. Além disso, a manutenção
dos edifícios antigos vai sendo cada vez mais negligenciada e sua restauração não
obedece mais a técnicas normatizadas. Defrontamo-nos, assim, com dois tipos de
vandalismo, que na época foram designados, na França e na Inglaterra, como os
mesmos qualificativos: destruidor e restaurador. (Choay, 2001, p. 143-144)

Choay nos trás uma reflexão, ou melhor, uma advertência sobre como o modo de
vida a partir “do moderno” alterou a relação entre o homem e os artefatos artísticos
construídos para perpetuação da memória de algo ou alguém que se considerou inolvidável
em dado presente. O Monumento Al genio de la libertad, é mais um exemplo, em
paralelo com o caso do Monumento a Ramos de Azevedo de um monumento que teve
sua autenticidade e significância alteradas em função de não se levar em conta a importância
de um artefato artístico como tal para o cidadão urbano. Sendo considerados apenas
como já pontuado por Choay, na citação acima, como obstáculos a serem “superados”.

Tal Monumento foi um dos presentes da colônia italiana chilena em comemoração
ao centenário da independência do Chile. Feito em bronze e mármore, por um artístaítalo-
argentino, Roberto Negri. Amparado pela fundição de arte e indústria de Rómulo Tonti,
e uma comissão pró-monumento da Itália. Tem seu estilo artístico influenciado pelos
modelos europeus de então. Inaugurado em 1910, teve sua primeira localização na
Praça Itália (conforme figura 3.1). De acordo com Plataforma Urbana (2014), já foi
transferido três vezes de lugar, tendo ficado desmontado por três anos neste ínterim.
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Primeiramente, em 1928, cedeu lugar à escultura equestre ao General Baquedano.
Sendo realocada em frente à então estação ferroviária de Pirque. Tal alteração não se
pode dizer ter sido em função de uma demanda da era da máquina, sendo decorrente
de uma alteração de valorização sócio-político-cultural. Sem dúvida, seu significado e
autenticidade já se foram esmaecendo com tal atitude.

Em contrapartida, as duas próximas mudanças em seu endereço, 1979 e 1994,
foram em virtude da construção de novas linhas de metrô. Tendo sido realocada em
sua localização atual, apenas em 1997 (figura 3.2). O fato de ter ficado durante três
anos desmontado, nos permite inferir a perda de importância dada a um monumento
de tamanha memória para grande parte da população chilena, que em sua fundição
participou lançando moedas no bronze enquanto ele estava derretido. Giulio Argan
(2014), já nos advertia desta triste realidade de perda de significados de objetos artísticos
para uma sociedade em que não mais se valoriza a história, a saber:

Figura 3.1 - Monumento Al genio de la libertad em seu primeiro locus de implantação.
Autor e data desconhecidos. Fonte: Google imagens

Figura 3.2 - Monumento Al genio de la libertad em seu terceiro locus de implantação
(atual). Autor de data:desconhecidos. Fonte Google Imagens
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Os objetos, as obras de arte (...) são fragmentos de um passado não mais relacionável
ao presente, são quase ilhas, resíduos de um continente submerso. Desfeitos os nexos
que os relacionavam ao contexto, reduzem-se a textos, cuja guarda em museus também
será dolorosa, mas é, hoje, conditio sine qua non para a sua sobrevivência. (Argan,
2014, p. 07)

Assim como no caso do Monumento a Ramos de Azevedo, que se encontra
deslocado em espacialidade e temporalidade, o Monumento Al genio de la libertadteve
sua significância memorial, histórica e artística em muito reduzida. Neste caso, inclusive
é confundido em nomenclatura com o mais emblemático marco de celebrações e
manifestações de Santiago. Sendo este a Praça Baquedano, mas que no “dito popular”
é conhecida como Praça Itália, conforme trecho da reportagem da Plataforma Urbana:

O lugar de celebrações e manifestações cidadãs mais emblemático de Santiago que
conhecemos como Praça Itália é em Realidade a Praça Baquedano. A verdadeira Praça
Itália está há uns poucos metros e recebeu este nome logo que a colônia italiana
presenteou o país com o “Monumento al genio de la libertad”. (Plataforma Urbana,
2014, p. 01 – tradução livre)

Em análise às Figuras 3.1 e 3.2 juntamente com o relato acima citado entendemos
que no caso deste Monumento chileno, suas relações de pertencimento e promoção
de ambiência original foram parcialmente mantidas. Devido ao fato de que a
reimplantação do artefato artístico se deu dentro de uma proximidade territorial do
primeiro locus de implantação, não nos sendo possível inferir que a relação do pedestre
com o Monumento tenha-se perdido. Diferente do ocorrido ao Monumento a Ramos
de Azevedo, que em sua nova implantação longínqua em espacialidade, temporalidade
e significância, do locusoriginal perdeu suas relações de pertencimento e ambiência
não mais exercendo sua função social de memória e valorização da escala do pedestre.
Tal Monumento está exilado em sua própria cidade, não mais homenageando o grande
artista Ramos de Azevedo, nem o povo italiano e menos ainda o progresso paulistano.

A seguir, analisaremos o contraponto de uma sociedade que escolheu manter,
preservar e valorizar seus monumentos em seu locus original até os dias atuais. O
caso dos Monumentos da Plaza de Mayo, em Buenos Aires (AR).

Praça de maio: Pirâmide de Maio (1811) e Monumento a Manuel Belgrano (1873)

Ambos os Monumentos apresentados nos tópicos anteriores, pertencem a cidades
cosmopolitas, São Paulo (Brasil) e Santiago (Chile). Tendo sofrido deslocamentos
justamente em virtude do crescimento populacional das cidades conforme acima
exposto. Porém, o deslocamento de Monumentos não é a única resposta às transfor-
mações urbanas, felizmente.

Buenos Aires é uma cidade que também passou por transformações intensas a
partir das últimas décadas do século XIX. Deixando de ser provinciana, e passando a


